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Assentamentos   Agroflorestais   do   Sul   da   Bahia   na   Agenda   2030     

  

RESUMO   

A  sociedade  mundial  tem  na  ordem  do  dia  o  grande  desafio  de  retirar  um  contingente                 
expressivo  de  famílias  da  pobreza  extrema  e  simultaneamente  manter  e  recuperar  a  saúde  dos                
ecossistemas.  Nessa  perspectiva,  a  Organização  das  Nações  Unidas  (ONU)  definiu  uma  nova              
agenda  de  desenvolvimento  sustentável  que  pretende  nortear  as  ações  globais  para  o  alcance               
da  prosperidade  das  gerações  atuais  e  futuras.  A  este  respeito,  esta  dissertação  examina  a                
relação  contributiva  potencial  da  cacauicultura  praticada  em  sistemas  agroflorestais  (SAF)  no             
Sul  da  Bahia  por  agricultores  familiares  beneficiários  do  programa  nacional  de  reforma              
agrária  ao  eixo  temático  “Pessoas”  da  Agenda  2030.  À  luz  de  pesquisa  documental,  estudo  de                 
caso  e  revisão  bibliográfica,  os  resultados  deste  estudo  apontam  que  a  prática  de  um  sistema                 
produtivo  construído  em  bases  sustentáveis  por  parte  desse  campesinato  coaduna  com  as              
ações  propostas  pela  cúpula  mundial  e  demonstra  ser  um  caminho  seguro  para  a  persecução                
dos  objetivos  estabelecidos  na  aludida  agenda.  Nesse  sentido,  o  meio  rural  brasileiro  pode  se                
valer  de  uma  referência  promissora,  resultado  de  uma  intervenção  do  poder  público  e  de  uma                 
forma  de  uso  da  terra  conservacionista,  capaz  de  manter  os  serviços  ecossistêmicos  e  mitigar                
as  emergências  climáticas,  que  demonstra  ser  uma  alternativa  viável  de  desenvolvimento  para              
o   ambiente   rural.   
  

Palavras-chave:   Reforma   Agrária.   Conservação.   ODS.   

    

  



  

Agroforestry   Settlements   in   Southern   Bahia   and   the   2030   Agenda   

    

ABSTRACT   

International  communities  face  the  daunting  task  of  removing  significant  numbers  of  families              
from  extreme  poverty  while,  at  the  same  time,  maintaining  and  restoring  the  health  of                
ecosystems.  With  this  challenge  as  a  backdrop,  the  United  Nations  (UN)  defined  a  new                
sustainable  development  agenda  that  aims  to  guide  global  actions  towards  the  achievement  of               
prosperity  for  present  and  future  generations.  In  this  regard,  this  dissertation  examines  the               
potential  contribution  of  cocoa  cultivation  practiced  in  agroforestry  systems  by  family  farmers              
beneficiaries  of  the  Brazilian  National  Agrarian  Reform  Program  to  the  accomplishment  of              
the  Sustainable  Development  Goals  (SDG)  considered  under  the  “People”  theme  of  the  2030               
Agenda.  Drawing  from  documental  research,  a  case  study  of  a  settlement  in  Southern  Bahia                
state,  and  a  literature  review,  this  study  has  shown  that  the  practice  of  a  cocoa  production                  
system  built  on  a  sustainable  basis  by  part  of  the  settled  smallholders  is  in  line  with  the                   
actions  proposed  by  the  UN.  It  also  demonstrates  that  the  adoption  of  such  a  system  is  a  safe                    
path  for  the  attainment  of  the  objectives  set  forth  in  the  aforementioned  agenda.  As  such,  rural                  
areas  in  Brazil  can  benefit  from  this  promising  land  use  conservation  experience,  which  is                
capable  of  both  maintaining  ecosystem  services  and  mitigating  climate  emergences.  Resulting             
from  an  intervention  of  the  public  sector,  this  system  has  proven  to  be  a  viable  alternative                  
strategy   for   the   sustainable   development   of   rural   environments.   
    

Keywords:   Agrarian   Reform.   Conservation.   SDG.   
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1   

1   INTRODUÇÃO   

1.1   Agricultura   e   Meio   Ambiente   

As  sociedades  vêm  construindo  sua  existência  no  mundo  de  uma  forma  digna  de               

preocupação.  A  relação  dos  seres  humanos  com  a  natureza  tem  se  demonstrado  muito  pouco                

amistosa.   Os  padrões  predominantes  de  produção  e  consumo,  incrementados  ao  longo  do              

último  século,  estão  se  tornando  insustentáveis.  Isso  tem  levado  os  pesquisadores  das  mais               

diversas  áreas  do  saber  a  concluir  que  definitivamente  se  vive  uma  crise  ambiental  em  escala                 

planetária  sem  precedentes,  com  perspectivas  de  exaustão  futura  dos  recursos  naturais             

(NASCIMENTO,  2012) .  Há,  portanto,  uma  crescente  preocupação  com  as  questões            

ambientais,   que   vem   ganhando   espaço   nas   agendas   públicas   e   privadas   em   todo   o   mundo.   

Essa  crise  ambiental  produz  efeitos  de  diversas  ordens:  demográfica,  econômica,            

sociológica,  tecnológica  e  cultural.  Ela  está  intrinsecamente  relacionada  ao  modelo  de             

produção,  à  desigualdade  social  e  ao  crescimento  da  população  humana.  Trata-se  de  uma  crise                

de  grande  amplitude,  em  razão  de  um  modelo  de  civilização  que  apresenta  uma  relação                

insustentável  com  o  meio  ambiente,  reduzindo  o  desenvolvimento  a  mero  crescimento             

econômico  e  causando  desequilíbrios  e  desigualdades  sociais,  numa  visão  de  mundo             

antropocêntrica   que   reduz   a   natureza   a   mera   matéria    (ALEDO;   DOMÍNGUEZ,   2001) .   

São  diversos  os  sinais  que  demonstram  a  necessidade  de  repensar  as  atitudes  humanas               

frente  às  questões  ambientais.  Desde  1968  o  Clube  de  Roma  já  alertava  sobre  o  uso                 

indiscriminado  dos  recursos  naturais,  tese  que  ganhou  reforço  quatro  anos  depois  com  a               

publicação  do  relatório  Limites  do  Crescimento,  que  apontou  a  possibilidade  de  um  colapso               

ambiental   em   razão   da   extrapolação   dos   limites   ecológicos   pelas   atividades   humanas.     

Limites  do  Crescimento  (The  Limits  to  Growth)  trata-se  do  relatório  produzido  com              

base  em  modelos  matemáticos  pelo  Instituto  Tecnológico  de  Massachussets  sob  liderança  de              

Dennis  Meadows  por  encomenda  do  Clube  de  Roma.  Esse  relatório  foi  a  obra  âncora  da                 

Conferência  de  Estocolmo  realizada  em  1972,  ano  de  sua  publicação   (BRAUN,  2005;              

OLIVEIRA,   L.   D.   De,   2012) .     

Em  seus  estudos  acerca  das  pressões  antropogênicas  sobre  o  sistema  terrestre,             

considerando  as  ações  humanas  como  principal  condutor  da  mudança  ambiental  global,             

Rockström  et  al.   (2009)  descreveram  uma  abordagem  de  desenvolvimento  sustentável            
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relacionada  aos  limites  planetários,  onde  nove  fronteiras  foram  apresentadas  (p erda  da             

biodiversidade ;  m udanças  climáticas ;  ciclos  biogeoquímicos;  desflorestamento  e   uso  da  terra ;            

a cidificação  dos  oceanos ;   uso  da  água ;  d estruição  da  camada  de  ozônio ;  c arregamento  de               

aerossóis  para  a  atmosfera ;  e  poluição  química),  marcando  as  zonas  de  segurança  para  o                

planeta,  sendo  que  algumas  dessas  já  foram  ultrapassadas:  mudanças  climáticas,  perda  de              

biodiversidade  e  mudanças  no  ciclo  biogeoquímico  do  nitrogênio;  enquanto  outras  estão  no              

limiar   dessa   ocorrência.  

A  agricultura  está  no  rol  das  atividades  humanas  geradoras  de  impactos  negativos  no               

meio  ambiente.  O  modelo  agrícola  vigente  no  mundo  é  alvo  de  uma  série  de  indagações  e                  

críticas  a  respeito  da  sua  relação  com  os  ecossistemas  naturais.  Ele  tem  sido  responsabilizado                

por  uma  gama  de  ações  perturbadoras  ao  meio  ambiente:  erosão,  compactação  e  salinização               

dos  solos;  desperdício  de  água;  contaminação  de  lençol  freático;  supressão  de  florestas              

nativas;  perda  de  biodiversidade;  emissão  de  gases  de  efeito  estufa;  etc.  Segundo  Lipper   et  al.                 

(2014)    a   agricultura   é   a   principal   atividade   contribuidora   para   o   aquecimento   global.   

Por  outro  lado,  a  agricultura  em  conjunto  com  a  pesca  são  os  principais  meios  de                 

subsistência  para  a  maioria  da  população  mundial.  Nesse  sentido,  pode-se  compreender  sem              

maiores  dificuldades  que  na  atividade  agrícola  sempre  residiu  a  expectativa  da  sociedade  de               

alimentação  de  uma  população  em  franco  crescimento.  E  por  esse  motivo  a  intensificação  dos                

sistemas  agrícolas,  com  seus  benefícios  e  malefícios,  foi  compulsória.  O  aumento  da              

produção  de  alimentos  ocorrida  ao  longo  dos  anos,  sobretudo  após  a  Revolução  Verde,  apesar                

do  mau  legado  aos  ecossistemas,  evitou  guerras,  fome  e  possibilitou  um  aumento  exponencial               

da  população  do  mundo   (PREISS;  SCHNEIDER,  2020) .  Pesquisadores  como  Gliessman            

(2002) ,  Altieri   (2010)  e  Maluf   et  al.   (2015) ,  apontam  a  Revolução  Verde  como  responsável  -                 

além  das  questões  negativas  relacionadas  ao  meio  ambiente  -  pela  exclusão  socioeconômica              

de  uma  parcela  considerável  da  população  rural,  agravando  o  problema  da  pobreza,  fome  e                

desnutrição.  Estes  autores  consideram  que  a  aludida  revolução  traz  em  seu  cerne  a  promoção                

da  concentração  fundiária  e  de  renda,  com  pacotes  tecnológicos  que  se  distanciam  da               

realidade   e   das   características   intrínsecas   dos   pequenos   agricultores.      

A  Revolução  Verde  foi  introduzida  no  Brasil  no  regime  militar  na  década  de  1960  e                 

tem  como  características  principais  o  monocultivo  em  grandes  extensões,  o  uso  intensivo  da               

mecanização   agrícola,   o   forte    emprego   de   agroquímicos   e   a   alteração   genética   dos   alimentos.   

  



3   

Esse  evidente  antagonismo  existente  no  seio  da  atividade  agrícola  -  que  por  um  lado                

revela  sua  importância  fundamental  para  sobrevivência  humana  e  por  outro  a  coloca  como               

partícipe  de  um  processo  em  curso  de  esgotamento  dos  recursos  naturais  e  graves  desajustes                

de  natureza  ambiental  que  também  põem  em  risco  essa  sobrevivência  -  tem  servido  de  debates                 

e  estudos  de  profissionais  de  formações  diversas.  O  dilema,  portanto,  é  harmonizar  agricultura               

e  conservação  dos  recursos  naturais,  permitindo  que  a  produção  de  alimentos,  de  fibras,               

madeira   e   energia,   ocorra   de   maneira   equilibrada   no   ecossistema.   

Há  que  se  pensar,  portanto,  numa  prática  agrícola  que  cumpra  seu  objetivo  primordial               

que  é  a  produção  em  si,  mas  que  contemple  simultaneamente  a  saúde  e  longevidade  dos                 

ecossistemas.  Pode-se  dizer  assim,  que  os  sistemas  agrícolas  devem  estar  pautados  num              

modelo  desenvolvimento  econômico  sustentável,  que  nas  palavras  de  Costanza   et  al .   (2014)              

deve  contemplar  três  elementos  fundamentais,  de  forma  equilibrada  e  integrada:  economia             

(elevada  qualidade  de  vida  ou  bem-estar),  sociedade  (distribuição  equitativa)  e  meio  ambiente              

(sustentável,   respeitando   os   limites   planetários).   

A  agricultura  familiar  se  apresenta  como  um  dos  caminhos  para  se  aproximar  desse               

equilíbrio  entre  a  cautela  com  o  meio  ambiente  e  o  cultivo  de  alimentos.  Nas  palavras  do                  

Diretor-Geral   da   Organização   das   Nações   Unidas   para   a   Alimentação   e   Agricultura   (FAO),   
Os  agricultores  familiares  desenvolvem  habitualmente  atividades        
agrícolas  não  especializadas  e  diversificadas  que  lhes  outorgam          
um  papel  fundamental  na  garantia  da  sustentabilidade  do  meio           
ambiente  e  na  conservação  da  biodiversidade   (FAO,  2018,  p.           
78) .   

  

Sem  perder  o  olhar  dessa  categoria  específica  de  produtores  rurais,  uma  abordagem              

nos  agroecossistemas  em  uso  no  mundo  pode  revelar  boas  alternativas  ao  modelo              

praticamente  hegemônico,  vigente  na  atualidade,  pautado  nos  ditames  da  Revolução  Verde.             

Reconhecido  como  atividade  de  menor  impacto,  os  sistemas  agroflorestais  (SAF)  vêm             

ganhando  espaço  nas  discussões  de  práticas  ecológicas  de  uso  da  terra  e  de  oferta  de  serviços                  

ecossistêmicos   em   áreas   produtivas.   

1.2   Paisagem   Cacaueira   na   Bahia  

Os  territórios  de  Identidade  do  Baixo  Sul  e  Litoral  Sul  -  espaços  geográficos  adotados                

como  unidade  de  gestão  pelo  governo  do  Estado  da  Bahia  -,  doravante  denominados               

simplesmente  “Sul  da  Bahia”,  tem  uma  paisagem  natural  eloquente,  que  fala  por  si  só,                
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resultado  das  interações  das  forças  da  natureza  e  da  intervenção  de  muitas  mãos  humanas,                

nem  sempre  cautelosas.  Não  obstante  todo  o  litoral  baiano  encontrar-se  originalmente  imerso              

no  bioma  mata  atlântica,  a  antropização  desse  ambiente  ocorreu  de  forma  variada  ao  longo  de                 

toda  costa,  em  função  das  atividades  econômicas  predominantes  nos  diversos  espaços             

geográficos.  O  Sul  da  Bahia,  onde  a  atividade  cacaueira  demonstra  grande  pujança,  é  a  região                 

em  que  esses  remanescentes  de  florestas  somados  às  árvores  sombreadoras  da  cacauicultura              

ainda   apresenta   uma   fitofisionomia   florestal   exuberante.   

A  Mata  Atlântica  é  uma  das  maiores  florestas  tropicais  do  planeta,  originalmente              

cobria  150  milhões  de  hectares.  Possui  uma  biota  altamente  diversificada,  englobando  cerca              

de  dois  terços  do  total  de  espécies  existentes  no  planeta,  portanto,  é  considerada  uma  área  de                  

grande  relevância  ecológica   (ALMEIDA,  2016) .  Reconhecida  como  um  hotspot  de            

biodiversidade   (MITTERMEIER   et  al. ,  2011) ,  possui  um  grande  número  de  espécies             

endêmicas  e  está  entre  as  mais  ameaçadas  florestas  tropicais  do  planeta.  Grande  parte  desse                

bioma  encontra-se  fragmentado  e  envolto  por  áreas  degradadas,  pastagens,  silviculturas  e             

áreas  urbanas.  Suas  áreas  conservadas  estão  reduzidas  à  pequena  dimensão  do  polígono              

original  do  bioma   (ALMEIDA,  2016;  GALINDO-LEAL;  CÂMARA,  2005;  REZENDE   et  al. ,             

2018) .   

O  Geógrafo  Milton  Santos,  na  sua  primeira  fase  de  produção  intelectual,  elaborou              

algumas  obras  abordando  temáticas  regionais,  uma  delas  foi  o  livro  A  Zona  do  Cacau  em  que                  

o  Professor  se  debruçou  sobre  a  Região  Sul  da  Bahia  e  assim  definiu  sua  paisagem:  “A                  

natureza  forneceu  o  quadro.  E  o  homem  fez  o  resto”.  Nesse  trabalho  sua  intenção  era  realizar                  

uma  série  de  estudos  que  explicassem  “como  a  terra  e  o  homem  puderam  harmonizar-se  na                 

formação  de  uma  personalidade  regional  bem  diferenciada”.  Sua  percepção  foi  de  que   “ o               

cacau  e  a  floresta  são  inseparáveis ”,   de  que  “são  íntimas  as  relações  do  cacaueiro  com  a                  

floresta ”    (SANTOS,   1957,   p.   19,   7,   24,   19) .   

As  nuances  e  os  encantos  da  paisagem  da  região  cacaueira  também  serviram  de               

inspiração  para  o  grande  escritor  Jorge  Amado,  que  a  retratou  por  diversas  vezes  em  suas                 

obras  literárias,  como  Cacau  e  Terras  do  Sem  Fim.  Mais  do  que  discorrer  sobre  o  cultivo  do                   

cacau  ( Theobroma  cacao )  e  sobre  as  matas  que  também  compunham  tal  cenário,  os  escritos                

do  autor  também  descreveram  os  pormenores  da  classe  trabalhadora,  suas  agruras,  suas              

glórias,  seu  suor  para  construção  do  capital  que  o  fruto  do  cacau  oferecia  às  famílias                 

detentoras   dos   imóveis   rurais.   
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Não  obstante  os  romances  de  Jorge  Amado  serem  obras  de  ficção,  através  da  leitura                

dessas  obras  primas  é  possível  perceber  que  a  cacauicultura  sempre  esteve  dependente  da               

utilização  intensiva  de  mão  de  obra  dos  trabalhadores  rurais,  desde  os  primórdios  da               

implantação  da  cultura.  Há  constantemente  no  desenrolar  do  enredo  desses  livros  uma              

interação  entre  os  trabalhadores,  que  são  os  responsáveis  pela  produção  da  riqueza,  e  o                

ambiente  físico  que  permeia  toda  história,  que  se  pode  simplificar  nas  plantas  de  cacau                

cultivadas   e   nas   florestas   exuberantes   (nativas   ou   antropizadas)   das   propriedades   rurais.   

1.2   Proposta   desta   Dissertação   

Com  o  devido  respeito  aos  nobres  escritores  baianos:  Jorge  Amado  e  Milton  Santos,               

que  levaram  aos  recantos  mais  distantes  do  mundo,  o  nome  e  os  encantos  da  Bahia.  Também                  

registrada  a  devida  distância  em  relação  à  capacidade  intelectual  e  maestria  literária  de  ambos,                

esta  pesquisa  acadêmica  tem  como  interesse  um  campo  próximo  ao  que  esses  dois  autores                

desvelaram  nas  obras  retrocitadas:  a  agricultura  cacaueira  e  seus  trabalhadores  rurais.  Em              

poucas  palavras,  pretende-se  abordar  nos  Territórios  de  Identidade  do  Baixo  Sul  e  Litoral  Sul                

da  Bahia,  a  agricultura  familiar  praticada  nos  assentamentos  rurais  de  reforma  agrária  e  a                

cacauicultura   agroflorestal.     

Essa  abordagem  será  feita  no  contexto  de  um  compromisso  de  interesse  mundial,              

capitaneado  por  uma  organização  intergovernamental:  A  Agenda  2030  da  ONU.  Trata-se,             

pois,  de  uma  agenda  de  desenvolvimento  sustentável  construída  a  muitas  mãos  e  por  muitas                

nações,  cada  uma  delas  com  seus  interesses  particulares,  mas  também  com  convergências              

importantes  no  tocante  à  preocupação  com  o  futuro  do  planeta.  Esse  é  o  pano  de  fundo  em                   

que   se   desenrolará   o   enredo   deste   trabalho.     

Resulta,  portanto,  este  estudo,  de  uma  pesquisa  que  investigou  as  interações  entre  a               

agricultura  familiar  assentada  em  imóveis  rurais  produtores  de  cacau  em  sistema  agroflorestal              

tipicamente  sul  baiano  -  conhecido  por  cabruca  -  e  os  Objetivos  do  Desenvolvimento               

Sustentável  da  Agenda  2030  da  ONU,  procurando  identificar  potenciais  contribuições  a  esse              

plano   de   ação   mundial.     

O  recorte  da  pesquisa  foi  direcionado  para  um  dos  eixos  temáticos  estabelecidos  na               

agenda  mundial,  qual  seja,  “Pessoas”,  cujo  propósito  é  a  erradicação  da  pobreza  e  da  fome,                 

em  todas  as  suas  formas  e  dimensões,  garantindo  que  todos  possam  realizar  o  seu  potencial                 

em  dignidade  e  igualdade,  num  ambiente  saudável.  Nesse  elemento  de  discussão             
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encontram-se  os  cinco  primeiros  objetivos  globais:  erradicação  da  pobreza;  fome  zero  e              

agricultura  sustentável;  saúde  e  bem-estar;  educação  de  qualidade;  e  igualdade  de  gênero.              

Esses  cinco  ODS  foram  investigados  com  o  propósito  de  se  avaliar  o  alinhamento  do                

campesinato  assentado  de  reforma  agrária  praticante  da  cacauicultura  de  cabruca  às  propostas              

neles   estabelecidas.   

Busca-se  também  estimular  uma  discussão  sobre  o  desenvolvimento  sustentável  nos            

Territórios  de  Identidade  da  Bahia,  no  entendimento  de  que  para  o  enfrentamento  desse               

desafio  de  encontrar  alternativas  para  os  problemas  atuais  da  sociedade,  a  comunidade              

científica  deve  assumir  o  papel  que  lhe  é  devido  e  engajar-se  nos  processos  de  construção  de                  

propostas   capazes   de   fundamentar   as   políticas   governamentais.     

Nessa  linha  de  pensamento,  o  Programa  de  Pós-Graduação  de  Desenvolvimento            

Regional  (PRODEMA)  da  Universidade  Estadual  de  Santa  Cruz  (UESC),  preconiza  que  os              

trabalhos  elaborados  pelos  seus  discentes  sejam  desenvolvidos  numa  abordagem           

interdisciplinar,  com  o  intento  de  discutir  temas  de  relevância  para  o  desenvolvimento  rural               

sustentável,  preferencialmente  da  região  sudeste  da  Bahia.  E  nessa  seara  esta  dissertação  será               

construída,  trabalhando-se  na  linha  de  pesquisa  Relações  Sociedade  Natureza  e            

Sustentabilidade,   sub-linha   Solos   e   Meio   Ambiente.     

Esta  pesquisa  se  justifica  primeiramente  pelo  compromisso  do  governo  brasileiro  com             

o  cumprimento  da  atual  agenda  de  desenvolvimento  proposta  pela  ONU,  visto  que  é  um  dos                 

signatários.  Nesse  sentido,  uma  ação  governamental  de  grande  amplitude,  tal  qual  é  a  reforma                

agrária,  implementada  na  região  cacaueira  da  Bahia,  que  se  acredita  ter  um  valor  agregado                

devido  ao  sistema  de  produção  adotado,  precisa  ser  analisada  no  contexto  dos  ODS,  de  modo                 

a  permitir  avaliar  sua  potencial  contribuição  ao  alcance  dos  mesmos  e  por  conseguinte              

analisar  sua  importância  enquanto  política  pública.  Trabalhos  dessa  natureza  têm  o  condão  de               

servir  de  balizadores  para  os  agentes  públicos  tomadores  de  decisão  -  nos  mais  diversos                

escalões   -   e   para   os   formuladores   de   políticas   públicas.   

Esta  dissertação  carrega  em  seu  cerne  a  seguinte  pergunta  científica:  o  campesinato  de               

reforma  agrária  praticante  do  agroecossistema  de  cabruca  apresenta  potencial  de  contribuição             

para   o   cumprimento   da   Agenda   2030   no   âmbito   dos   ODS   do   eixo   temático   “Pessoas”?     

A  hipótese  lançada  é  de  que  essa  agricultura  familiar  agroflorestal  assentada  em  áreas               

de  reforma  agrária,  que  exerce  práticas  produtivas  capazes  de  conciliar  produção  de  alimentos               
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com  conservação  ambiental,  reúne  características  relevantes  com  potencial  de  contribuir  para             

os   primeiros   cinco   ODS   dessa   agenda   mundial   de   desenvolvimento.     

Nessa  linha  de  pensamento,  como  objetivo  geral,  este  trabalho  irá  analisar  a              

participação  e  contribuição  dessa  agricultura  familiar  assentada  de  reforma  agrária  nos  ODS              

relacionados  ao  tema  “Pessoas”.  Para  que  esse  propósito  seja  alcançado,  nos  objetivos              

específicos,  será  avaliado  individualmente  cada  um  dos  cinco  primeiros  ODS,  no  contexto              

desse    campesinato   cacauicultor.     

Esta  dissertação  está  estruturada  em  capítulos.  Neste  primeiro,  a  intenção  é  apresentar              

de  forma  geral  os  temas  principais  que  serão  trabalhados  no  decorrer  do  documento,  fazer                

uma  panorâmica  do  que  irá  ser  construído  em  termos  de  conteúdo,  revelar  a  pergunta                

científica,  a  hipótese  do  trabalho  e  os  objetivos  do  mesmo.  A  proposta  é  permitir  que  o  leitor                   

seja   desde   o   início   contextualizado   a   respeito   das   matérias   principais   que   serão   abordadas.   

No  segundo  capítulo  será  realizado  uma  retrospectiva  em  termos  mundiais  dos             

principais  fatos  históricos  que  culminaram  na  atual  Agenda  2030  para  o  Desenvolvimento              

Sustentável.  O  objetivo  é  demonstrar  os  avanços  e  transformações  ocorridos  nas  conferências              

mundiais  referente  às  temáticas  do  meio  ambiente,  bem  como  as  influências  políticas  sobre               

elas  exercidas,  por  fim,  compreender  como  se  deu  a  construção  dessa  agenda  mundial  que  foi                 

apresentada   à   sociedade   no   ano   de   2015.   

No  terceiro  capítulo  serão  trabalhados  os  SAF,  uma  forma  de  uso  da  terra  com                

demasiada  importância  na  região  Sul  da  Bahia.  Serão  discutidos  os  aspectos  de  maior               

relevância  sobre  o  tema,  suas  conceituações  e  classificações  usuais.  A  intenção  é  fornecer               

uma  visão  panorâmica  sobre  o  assunto,  de  modo  a  permitir  uma  melhor  compreensão  desta                

pesquisa.     

O  quarto  capítulo  será  dedicado  à  cacauicultura  no  universo  do  sudeste  baiano,  que               

tem  propriedades  singulares  nesse  território  e  demasiada  importância  econômica,  social,           

cultural  e  ambiental.  Os  assuntos  relacionados  diretamente  ao  agroecossistema  cacau  cabruca             

serão   apreciados   de   forma   mais   detalhada   nesse   tópico.   

No  quinto  capítulo  será  trabalhado  a  questão  agrária  no  Brasil  no  contexto  atual  do                

recorte  geográfico  desta  dissertação,  seus  assentamentos  rurais  e  sua  estrutura  fundiária,  a              

partir  de  um  olhar  um  panorâmico  e  histórico,  analisando  as  diversas  conjunturas  pregressas               

que   culminaram   no   quadro   fundiário   que   hoje   se   tem   na   região   cacaueira   da   Bahia.   
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No  sexto  capítulo  se  discutirá  a  metodologia  de  trabalho,  de  forma  a  esclarecer  os                

caminhos  seguidos  por  esta  pesquisa,  bem  como  os  procedimentos  para  o  alcance  de  seu                

objetivo.  Será  detalhada  também  a  área  de  estudo,  os  assentamentos  contemplados  e  os               

municípios   integrantes   da   área   geográfica   analisada.   

No  sétimo  capítulo  serão  apresentados  os  resultados  e  as  discussões  do  trabalho,  parte               

em  que  os  objetivos  do  desenvolvimento  sustentável  estabelecidos  na  agenda  da  ONU,              

restrito  àqueles  de  interesse  da  pesquisa,  serão  analisados  e  interpretados  individualmente,  de              

modo   a   permitir   um   entendimento   do   significado   dos   resultados.   

O  oitavo  capítulo  tratará  de  um  estudo  de  caso  de  dois  projetos  de  assentamentos  que                 

se  destacam  no  cenário  da  região  cacaueira.  O  modelo  de  produção  baseado  na  agroecologia  e                 

a  forma  de  organização  e  articulação  com  os  poderes  públicos  e  a  sociedade  civil  fazem  com                  

que  esses  assentamentos  desenvolvam  certo  protagonismo  nas  questões  de  interesse  das  suas              

comunidades.   

Por  fim,  no  nono  capítulo,  serão  feitas  as  considerações  finais  sobre  a  pesquisa,  tópico                

onde  as  contribuições  do  trabalho  serão  apresentadas  aos  leitores  e  a  resposta  à  pergunta                

científica   propulsora   da   dissertação   será   discutida.     

2   A   CAMINHADA   ATÉ   A   AGENDA   2030   

Os  sinais  de  solidariedade  entre  grupamentos  humanos,  isto  é,  ações  promovidas  com              

visões  altruístas,  direcionadas  para  o  bem  da  coletividade,  têm  seus  registros  em  tempos               

antigos.  Também  as  organizações  internacionais  multilaterais  como  se  apresentam  na            

contemporaneidade  têm  sua  origem  em  datas  remotas,  especificamente  no  século  XIX,             

quando  os  países  iniciaram  essas  organizações  com  o  intento  de  tratar  de  pautas  políticas  de                 

interesses  comuns  e  facilitar  a  cooperação  técnica  entre  as  nações.  A  Santa  Aliança,               

proclamada  em  1815  durante  o  Congresso  de  Viena,  após  o  fim  das  guerras  napoleônicas,  não                 

obstante  seu  forte  interesse  em  reunir  forças  para  conter  ideais  revolucionários  que  se               

opunham  à  monarquia,  acabou  por  representar  um  marco  na  apreciação  de  temas  comuns  aos                

países   de   forma   diplomática    (SEITENFUS,   2018) .   

Considerada  a  predecessora  da  Organização  das  Nações  Unidas  (ONU),   organismo  de             

cooperação  internacional  de  maior  importância  na  atualidade,   a  Sociedade  das  Nações  ou  Liga               

das  Nações  foi  uma  organização  intergovernamental  criada  em  1919  (e  teve  sua  extinção               
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formalizada  em  1946)  pelas  potências  vencedoras  da  Primeira  Guerra  Mundial  com  o              

propósito  de  garantir  a  paz  mundial  -  através  do  princípio  da  segurança  coletiva  -  e  promover                  

a   cooperação   econômica,   social   e   humanitária.    (SEITENFUS,   2018) .     

A  ONU  tem  estabelecido  em  seus  ditames  os  seguintes  propósitos:   realizar  a              

cooperação  internacional  para  resolver  os  problemas  mundiais  de  caráter  econômico,  social,             

cultural  e  humanitário,  promovendo  o  respeito  aos  direitos  humanos  e  às  liberdades              

fundamentais;  manter  a  paz  e  a  segurança  internacionais;   promover  a  cooperação             

internacional  e  que  tem  em  seu  propósitos   desenvolver  relações  amistosas  entre  as  nações;  ser                

um  centro  destinado  a  harmonizar  a  ação  dos  povos  para  a  consecução  desses  objetivos                

comuns   (ONU  BRASIL,  2020) .  Dentre  essas  intenções  consignadas  na  criação  da             

organização,  a  primeira  merece  atenção  por  guardar  laços  estreitos  com  o  trabalho             

desenvolvido   nesta   dissertação.   

As  ações  da  ONU  se  pautam  no  princípio  da  soberania  igualitária  entre  os  países                

membros,  cuja  composição  atual  alcança  a  marca  de  193  estados  soberanos,  com  fronteiras  e                

governos  independentes,  além  de  2  estados  observadores,  o  Vaticano  e  a  Palestina,  totalizando               

195  países.  Sua  história  conheceu  dois  momentos  privilegiados:  o  primeiro,  logo  após  o  fim                

da  II  Guerra  Mundial,  e  o  segundo  após  o  fim  da  Guerra  Fria,  em  que  seu  papel  na  ordem                     

mundial  ganhou  novos  ares.  A  perda  da  bipolaridade  existente  entre  as  duas  beligerantes               

potências  mundiais,  os  Estados  Unidos  da  América  e  a  União  da  República  Socialista               

Soviética,  que  caracterizou  o  período  da  Guerra  Fria,  criou  a  expectativa  de  uma  nova  era  de                  

cooperação  internacional  nesse  quadro  de  multilateralismo.  Segundo  Salles   (2015) ,  isso            

permitiu  a  ONU  imputar  sua  agenda  social  -  dando  maior  visibilidade  às  demandas  dos  países                 

do  Terceiro  Mundo  -  e  apresentar  uma  concepção  de  desenvolvimento  mais  humanizada,  que               

não  negligenciasse  os  problemas  estruturais  da  pobreza.  Passou  a  vigorar  o  entendimento  de               

que  determinados  assuntos  são  inquestionavelmente  globais,  e  portanto,  exigem  tratamento            

coletivo  e  colaboração  universal.  Nessa  perspectiva,  inaugurou-se  a  década  das  conferências             

nos  idos  de  1990,  onde  várias  temáticas  sociais  e  ambientais  foram  colocadas  na  pauta                

internacional,  delineando  princípios  importantes  e  duradouros  que  ainda  produzem  efeitos  nos             

dias   atuais.   

Como  resultado  dessa  nova  ordem  mundial,  em  que  essa  multipolaridade  de  atores              

acabou  resultando  em  mudanças  na  condução  da  agenda  da  ONU,  temos  a  ocorrência  de  uma                 

série  de  conferências  acerca  de  temas  de  interesse  global  que  contribuíram  para  o               

  



10   

estabelecimento  da  contemporânea  Agenda  2030  para  o  Desenvolvimento  Sustentável,  objeto            

de  discussão  desta  dissertação.  Dentre  esses  encontros,  vale  destacar  a  Rio-92,   Conferência              

das  Nações  Unidas  sobre  o  Meio  Ambiente  e  Desenvolvimento,  que  delineou  as  estruturas  das                

agendas   mundiais   de   desenvolvimento   até   chegar   a   atual.     

Com  um  ambiente  político  internacional  que  favorecia  a  discussão  da  temática,  a              

Rio-92  terminou  por  ganhar  grande  visibilidade  e  por  marcar  a  forma  como  a  humanidade                

passou  a  perceber  que  era  necessário  estabelecer  uma  relação  mais  saudável  com  o  planeta.                

Entretanto,  o  alcance  desse  patamar  de  debate  dessas  questões  sociais,  econômicas  e              

ambientais  não  ocorreu  de  forma  súbita.  De  fato  esse  debate  é  antecedido  por  uma  sucessão                 

de  acontecimentos  importantes  -  que  vale  a  pena  serem  elencados  aqui,  a  título  de                

conhecimento  da  sua  relevância  no  contexto  histórico  e  de  sua  cronologia  -  provocados  por                

movimentos  ambientalistas  preocupados  com  a  degradação  do  meio  ambiente  resultante  da             

crescente  instalação  de  parques  industriais  que  se  seguiu  ao  pós-guerra  e  ao  arsenal  nuclear                

acumulado   que   representava   uma   ameaça   ao   planeta.   

Um  marco  desse  período  de  insatisfação  em  relação  às  políticas  econômicas  adotadas              

pelos  países  ricos  -  que  privilegiavam  sobremaneira  o  crescimento  econômico,  sem  avaliar  as               

consequências  e  os  impactos  dessas  atividades  econômicas  para  o  meio  ambiente  -   foi  a                

publicação  em  1962  do  livro  “A  Primavera  Silenciosa”,  de  autoria  de  Rachel  Carson,  que  fez                 

um  alerta  sobre  o  uso  agrícola  de  pesticidas  químicos  sintéticos  e  sua  relação  com                

intoxicações  humanas  e  ambientais.  Essa  publicação  de  Carson  é  considerada  a  obra              

precursora   do   movimento   ambientalista   moderno.     

Na  sequência  dessa  obra  de  Rachel  Carson,  duas  outras  publicações  relevantes  que              

também  tratavam  da  questão  ambiental  repercutiram  nesse  período:  o  artigo  “A  Tragédia  dos               

Bens  Comuns”  de  Garrett  Hardin,  em  1968,  que  em  resumo  argumenta  que  o  livre  acesso  e  a                   

demanda  irrestrita  de  um  recurso  finito  termina  por  condenar  estruturalmente  o  recurso  por               

conta  de  sua  superexploração;  e  o  relatório  Limites  do  Crescimento,  em  1972,  que  apontou  os                 

aspectos  negativos  do  crescimento  econômico  e  afirmou  que  a  comunidade  industrial  estava              

extrapolando   seus   limites   ecológicos.   

Nesse  contexto  de  preocupação  com  a  visível  e  alarmante  degradação  ambiental,  a              

questão  ecológica  terminou  por  se  impor  na  agenda  dos  governantes  dos  países              

industrializados,  impelindo  a  ONU  a  convocar  a  Conferência  das  Nações  Unidas  sobre  o               

Ambiente  Humano,  mais  conhecida  como   Conferência  de  Estocolmo,  iniciada  em  5  de  junho                
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de  1972  na  Suécia,  vista  como  a  primeira  grande  reunião  organizada  com  fins  de  apreciação                 

da  questão  ambiental  em  âmbito  planetário,  data  transformada  no  dia  internacional  do  meio               

ambiente.   

Na  reunião  de  Estocolmo  emergiu  a  discussão  entre  ambiente  e  desenvolvimento  e   os               

conflitos  relativos  ao  desafio  de  combater  a  pobreza  e  simultaneamente  mudar  os  padrões  de                

desenvolvimento  até  então  estabelecidos.  Ficou  explicitada  de  forma  contundente  as            

divergências  existentes  entre  países  pobres  e  países  ricos.  Para  estes  últimos,  que  já  estavam                

se  deparando  com  problemas  de  degradação  ambiental  em  seus  territórios,  a  importância  da               

conferência  era  reconhecida.  Todavia,  para  os  países  pobres  essa  reunião  parecia  um  tanto               

quanto  sem  propósito,  pois  para  eles  a  industrialização  era  vista  como  um  vetor  de                

desenvolvimento   econômico    (CAPOBIANCO,   1992;   VIEIRA,   2013) .   

O  modelo  de  desenvolvimento  industrial  adotado  nos  países  de  maior  poder             

econômico  tinha  em  suas  bases  a  utilização  de  combustíveis  fósseis,  uma  forma  de  geração  de                 

energia  que  começava  a  ser  vista  como  vilã  dos  ecossistemas.  Por  outro  lado,  contrapondo-se                

ao  estabelecimento  de  normas  internacionais  de  controle  ambiental,  os  países  em             

desenvolvimento  almejavam  enfrentar  as  mazelas  vividas  por  seus  povos  e  alcançar  o  patamar               

econômico  das  sociedades  industriais  trilhando  caminhos  semelhantes  aos  dessas  sociedades,            

a  despeito  da  divulgação  dos  impactos  negativos  gerados  no  meio  ambiente  por  essa  via  de                 

crescimento   econômico    (NASCIMENTO,   2012) .   

Não  obstante  a  grande  valia  dessas  discussões  conferenciais,  no  final  da  década  de               

1970  o  mundo  alcançava  resultados  pouco  animadores  no  tocante  às  problemáticas  ambientais              

e  sociais.  Pressionadas  por  legislações  ambientais  cada  vez  mais  severas  nos  países  do               

primeiro  mundo,  as  indústrias  poluidoras  passaram  a  migrar  para  os  países  com  recursos               

naturais  abundantes  e  ávidos  por  crescimento  econômico.  Inicia-se  assim  a  preocupação  sobre              

os  problemas  de  natureza  global:  poluição  atmosférica  e  oceânica  ultrapassando  as  linhas  das               

fronteiras,  buraco  da  camada  de  ozônio  e  supressão  das  florestas  tropicais.  Compelida  por               

esse  desafio  a  ONU  estabelece  a  Comissão  Mundial  sobre  o  Meio  Ambiente  e               

Desenvolvimento,  que  foi  presidida  pela  então  primeira-ministra  norueguesa  Gro  Harlem            

Brundtland    (CAPOBIANCO,   1992) .   

Em  1987,  após  quatro  anos  de  trabalho,  a   Comissão  Brundtland,  como  ficou              

conhecida,  publica  um  relatório  inovador  denominado  “ Nosso  Futuro  Comum ”,  que  põe             

definitivamente  no  debate  público  o  conceito  de  desenvolvimento  sustentável,  que  vinha             
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sendo  discutido  e  construído  ao  longo  das  conferências  pretéritas  que  trataram  do  tema               

ambiental,  estabelecendo-o  na  seguinte  formulação:  “desenvolvimento  que  satisfaz  as          

necessidades  presentes,  sem  comprometer  a   capacidade  das  gerações  futuras  de  suprir  suas              

próprias  necessidades”   (COMISSÃO  MUNDIAL  SOBRE  MEIO  AMBIENTE  E          

DESENVOLVIMENTO,  1988,  p.  16) .  Questões  ecológicas  e  econômicas  ganham  definitiva            

vinculação  a  partir  desse  momento  e  nesse  clima  de  discussão  que  as  recomendações  deste                

relatório  estimularam,  torna-se  imperativo  a  criação  de  um  fórum  para  debate  dessas  matérias,               

eis  que  temos  então   a   Conferência  das  Nações  Unidas  sobre  o  Meio  Ambiente  e                

Desenvolvimento,  realizada  em  junho  de  1992,  no  município  do  Rio  de  Janeiro,  que  ficou                

conhecida  como  Rio-92,  Eco-92  ou  Cúpula  da  Terra,  considerado  o  momento  em  que  o  meio                 

ambiente   despertou   maior   interesse   em   todo   século   XX    (LAGO,   2007) .   

Os  debates  da  Rio-92  culminaram  com  a  elaboração  de  cinco  documentos  de  grande               

relevância:  a)  Convenção  sobre  Diversidade  Biológica;  b)  Convenção  Quadro  sobre  Mudança             

de  Clima;  c)  Declaração  do  Rio  de  Janeiro  sobre  Meio  Ambiente  e  Desenvolvimento;  d)                

Declaração  sobre  Conservação  e  Uso  Sustentável  de  todos  os  tipos  de  Florestas;  e)  Agenda                

21.  Considera-se  que  este  último  documento  teve  como  desdobramento  os  Objetivos  do              

Desenvolvimento  do  Milênio  (ODM),  que  foram  estabelecidos  durante  a  Assembleia  Geral  da              

ONU  de  2000,  no  evento  denominado  Cúpula  do  Milênio,  que  estabeleceu  a  agenda  de                

desenvolvimento   a   ser   adotada   até   2015    (BORN,   2006) .   

Os  ODM  surgiram  no  embalo  e  na  sequência  das  grandes  conferências  e  encontros  da                

década  de  1990.  Na  realização  da  aludida  Cúpula  do  Milênio,  que  tirou  proveito  da  força                

simbólica  do  início  de  um  novo  milênio,  foram  reafirmados  os  objetivos  de  se  mobilizar                

esforços  globais  para  se  alcançar  o  desenvolvimento  em  diversos  setores  e  temas  de  interesse                

coletivo.  A  Declaração  do  Milênio,  um  documento  histórico  para  o  novo  século,  consistiu               

numa   nova  parceria  mundial  para  reduzir  a  fome  e  a  pobreza  extrema.  Todos  os  191  Estados                  

membros  da  ONU,  inclusive  o  Brasil,  e  pelo  menos  22   organizações  internacionais ,              

comprometeram-se   a   ajudar   a   alcançar   os   seguintes   ODM   até   2015:   

1. Erradicar   a    pobreza   extrema    e   a    fome ;   

2. Alcançar   o    ensino   primário    universal;   

3. Promover   a    igualdade   de   gênero    e   empoderar   as   mulheres;   

4. Reduzir   a    mortalidade   infantil ;   
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5. Melhorar   a   saúde   materna;   

6. Combater   o    HIV / AIDS ,   a    malária    e   outras   doenças;   

7. Garantir   a   sustentabilidade   ambiental;   

8. Desenvolver   uma   parceria   global   para   o   desenvolvimento.   

Para  atingir  esses  objetivos,  a  ONU  estabeleceu  um  conjunto  de  21  metas,              

monitoradas  por  um  total  de  60  indicadores.  A  maioria  das  metas  estabelecidas  para  os  ODM                 

tinha   como   horizonte   temporal   o   intervalo   de   1990   a   2015   (ROMA,   2019).   

A  avaliação  do  cumprimento  do  conjunto  de  metas  estabelecidas  nos  ODM  não  goza               

de  unanimidade  perante  aos  que  se  debruçam  sobre  esse  assunto.  Há  análises  positivas  e                

negativas  a  respeito  do  tema,  pois  evidentemente  é  natural  que  se  encontre  diferentes  formas                

de  se  olhar  para  a  mesma  realidade  social   (JANNUZZI;  CARLO,  2019) .  Contudo,  a               

legitimação  dos  ODM  pode  ser  entendida  com  a  continuidade  e  ampliação  de  suas  propostas                

originais.     

Em  junho  de  2012  foi  realizada  no  Rio  de  Janeiro  a  Conferência  das  Nações  Unidas                 

sobre  Desenvolvimento  Sustentável  (Rio+20),  o  que  seria  parte  do  processo  de  elaboração  de               

uma  agenda  para  substituir  os  ODM,  cujo  prazo  de  vencimento  fora  estipulado  para  2015.                

Como  resultado  dessa  reunião,  tem-se  o  documento  intitulado  "O  Futuro  que  Queremos"  que               

apresentava  as  estruturas  para  que  as  nações  partícipes  da  ONU  construíssem  de  forma               

coletiva  um  novo  conjunto  de  objetivos  e  metas  voltadas  para  o  desenvolvimento  sustentável,               

que   passariam   a   vigorar   no   período   pós-2015.   
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Figura   1   -   O   processo   de   construção   da   Agenda   2030   

  
Fonte:   ONU   Brasil   (2015).   

  

Durante  três  anos  de  negociações,  em  setembro  de  2015,  chefes  de  Estado  e  altos                

representantes  dos  193  países-membros  integrantes  da  Assembleia  Geral  da  ONU  concluíram             

o  documento  intitulado  "Transformando  Nosso  Mundo:  A  Agenda  2030  para  o             

Desenvolvimento  Sustentável".  Diferentemente  de  seu  antecessor,  este  plano  de  ação  foi             

construído   de  forma  participativa  com  os  diversos  atores  da  sociedade  civil,  variadas              

organizações  internacionais  e  os  próprios  governos  signatários.   No  documento,  os            

países-membros  da  ONU  apresentam  como   propósito  acabar  com  a  pobreza  (um  avanço  em               

relação  ao  ODM  1  cuja  abordagem  se  restringia  somente  à  pobreza  extrema),  lutar  contra  a                 

desigualdade  e  a  injustiça  e  combater  as  emergências  climáticas.  Estas  ações  são  apresentadas               

em  cinco  eixos  temáticos,  os  denominados  5P:  Pessoas,  Planeta,  Prosperidade,  Parcerias  e              

Paz.  Trata-se  de  uma  ação  global  com  resultados  locais,  cujo  lema  é  promover  o                

desenvolvimento  sustentável  em  suas  três  dimensões:  social,  econômica  e  ambiental,  sem             

deixar  ninguém  para  trás.   Integram  a  Agenda  2030  um  conjunto  de  17  Objetivos  de                

Desenvolvimento  Sustentável  e  169  metas,  com  vigência  de  15  anos  a  partir  de  1  de  janeiro                  

de   2016     (ONU   BRASIL,   2015) .   
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Figura   2   -   Os   17   Objetivos   do   Desenvolvimento   Sustentável   da   Agenda   2030   

  

Fonte:   ONU   Brasil   (2015).   

  

Figura  3  -  Os  Objetivos  do  Desenvolvimento  Sustentável  relacionados  ao  eixo-temático             

“Pessoas”   

  

Fonte:   ONU   Brasil   (2015).   
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Os  dezessete  objetivos  globais  foram  apresentados  na  seguinte  forma  no  documento             

final   da   agenda   pós-2015:   

01  -  Erradicação  da  pobreza:  acabar  com  a  pobreza  em  todas  as  suas  formas,  em  todos  os                   

lugares.   

02  -  Fome  zero  e  agricultura  sustentável:  acabar  com  a  fome,  alcançar  a  segurança                

alimentar   e   melhoria   da   nutrição   e   promover   a   agricultura   sustentável.   

03  -  Saúde  e  bem-estar:  assegurar  uma  vida  saudável  e  promover  o  bem-estar  para  todos,  em                  

todas   as   idades.   

04  -  Educação  de  qualidade:  assegurar  a  educação  inclusiva  e  equitativa  e  de  qualidade,  e                 

promover   oportunidades   de   aprendizagem   ao   longo   da   vida   para   todos.   

05  -  Igualdade  de  gênero:  alcançar  a  igualdade  de  gênero  e  empoderar  todas  as  mulheres  e                  

meninas.   

06  -  Água  limpa  e  saneamento:  assegurar  a  disponibilidade  e  gestão  sustentável  da  água  e                 

saneamento   para   todos.   

07  -  Energia  limpa  e  acessível:  assegurar  o  acesso  confiável,  sustentável,  moderno  e  a  preço                 

acessível   à   energia   para   todos.   

08  -  Trabalho  decente  e  crescimento  econômico  promover  o  crescimento  econômico             

sustentado,   inclusivo   e   sustentável,   emprego   pleno   e   produtivo,   e   trabalho   decente   para   todos.   

09  -  Inovação  infraestrutura:  construir  infraestruturas  resilientes,  promover  a           

industrialização   inclusiva   e   sustentável,   e   fomentar   a   inovação.   

10   -   Redução   das   desigualdades:    reduzir   as   desigualdades   dentro   dos   países   e   entre   eles.   

11  -  Cidades  e  comunidades  sustentáveis:  tornar  as  cidades  e  os  assentamentos  humanos               

inclusivos,   seguros,   resilientes   e   sustentáveis.   

12  -  Consumo  e  produção  responsáveis:  assegurar  padrões  de  produção  e  de  consumo               

sustentáveis.   

13  -  Ação  contra  a  mudança  global  do  clima:  tomar  medidas  urgentes  para  combater  a                 

mudança   do   clima   e   seus   impactos.   
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14  -  Vida  na  água:  conservação  e  uso  sustentável  dos  oceanos,  dos  mares,  e  dos  recursos                  

marinhos   para   o   desenvolvimento   sustentável.   

15  -  Vida  terrestre:  proteger,  recuperar  e  promover  o  uso  sustentável  dos  ecossistemas               

terrestres,  gerir  de  forma  sustentável  as  florestas,  combater  a  desertificação,  deter  e  reverter  a                

degradação   da   terra   e   deter   a   perda   da   biodiversidade.   

16  -  Paz,  justiça  e  instituições  eficazes  promover  sociedades  pacíficas  e  inclusivas  para  o                

desenvolvimento  sustentável,  proporcionar  o  acesso  à  justiça  para  todos  e  construir             

instituições   eficazes,   responsáveis   e   inclusivas   em   todos   os   níveis.   

17  -  Parcerias  e  meios  de  implementação:  fortalecer  os  meios  de  implementação  e               

revitalizar   a   parceria   global   para   o   desenvolvimento   sustentável.  
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3   OS   SISTEMAS   AGROFLORESTAIS   

As  árvores  das  regiões  tropicais  apresentam  imenso  e  variado  potencial  de             

contribuição  ao  bem-estar  humano.  As  oportunidades  são  desafiadoras  para  fazer  melhor  uso              

dos  serviços  e  produtos  das  florestas  e  para  evitar  o  mau  uso  e  destruição  das  mesmas.  Os                   

ambientes  florestais  apresentam  potencial  para  melhorar  a  vida  de  toda  a  humanidade,              

especialmente   a   das   populações   rurais    (BENE;   BEALL;   CÔTÉ,   1977) .   

A  importância  dos  produtos  florestais  para  as  famílias  que  vivem  dentro  ou  perto  das                

florestas  tem  sido  cada  vez  mais  reconhecida.  São  inúmeras  as  famílias  que  de  algum  modo                 

dependem  das  florestas  para  sua  subsistência,  o  que  se  denomina  genericamente  de  fao,               

extrativismo.  O  valor  das  florestas  e  dos  produtos  florestais  para  a  qualidade  de  vida  e  para                  

geração  de  renda  de  um  grande  número  de  famílias  rurais  em  países  tropicais  em               

desenvolvimento  parece  ser  inquestionável.  Mais  do  que  isso,  os  habitantes  dos  ambientes              

florestais  são  partes  integrantes  do  habitat  e  do  enquadramento  social  e  cultural  desses  locais                

(BYRON;   ARNOLD,   1999) .   

O  valor  do  ambiente  florestal  para  a  humanidade  transcende  seus  limites  físicos.  São               

diversas  as  suas  contribuições  para  o  bem-estar  e  sobrevivência  dos  seres  vivos.  Não  obstante                

a  existência  do  reconhecimento  dos  benefícios  e  da  generosidade  desses  ecossistemas,  o              

mundo  vem  registrando  perdas  consideráveis  dessa  formação  vegetal  ao  longo  de  sua  história.               

Segundo   Vörösmarty   et  al .   (2018) ,  essa  perda  de  cobertura  florestal  pode  causar  a  interrupção                

do  fornecimento  de  água  potável  e  afetar  sua  qualidade,  a  ponto  de  comprometer  a  saúde                 

humana   e   ocasionar   danos   ambientais.   

Os  sistemas  florestais  estão  sendo  degradados  e  perdidos  em  função  do  crescimento              

populacional  e  dos  incentivos  que  aparentemente  tornam  a  conversão  florestal  mais  atrativa              

em  termos  econômicos  do  que  sua  própria  conservação.  A  agricultura  de  escala,  por  exemplo,                

nesse  modelo  de  produção  que  contribui  para  o  atual  estado  de  emergência  climática,  é                

considerada  umas  das  principais  atividades  responsáveis  pela  perda  de  floresta  no  mundo              

(FAO,  2016a) .  No  entanto,  todas  as  funções  ecológicas  das  florestas  são  também  funções               

econômicas   (PEARCE,  2001) .  A  redução  do  desmatamento  pode  gerar  vários  benefícios             

econômicos,  sociais  e  ecológicos,  protegendo  o  clima  e  outros  serviços  ecossistêmicos             

fornecidos   pelas   florestas    (DOGGART    et   al. ,   2020) .   
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Encontrar  a  harmonia  entre  o  desenvolvimento  econômico  e  a  manutenção  da             

biodiversidade  é  cada  vez  mais  desafiador  em  face  das  emergências  climáticas,  do  rápido               

crescimento  da  população  humana  e  da  demanda  concomitante  de  recursos  naturais             

característica   do   modo   de   produção   capitalista   hegemônico    (MEIJAARD    et   al. ,   2013) .   

É  imperativo  que  a  sociedade  moderna  se  debruce  sobre  a  pauta  que  se  coloca  na                 

ordem  do  dia  e  que  em  certa  medida  parece  revelar  um  certo  antagonismo:  a  conservação  das                  

florestas  -  permitindo  a  manutenção  dos  diversos  benefícios  a  ela  imputados  -  e  a                

continuidade  dos  processos  produtivos  no  campo,  com  vista  a  atender  uma  demanda  crescente               

por  alimentos,  fibras,  energia  e  combustível.  Um  sistema  de  produção  cujos  preceitos              

caminham  na  direção  inversa  a  do  modelo  agrícola  em  voga  no  meio  rural  desde  a  Revolução                  

Verde  vem  conquistando  nos  últimos  tempos  espaço  nas  discussões  nos  mais  variados              

ambientes,  inclusive  acadêmicos.  Com  uma  proposta  de  utilização  mais  cuidadosa  dos             

recursos  naturais  e  capacidade  de  servir  inclusive  aos  menos  abastados  financeiramente,  os              

sistemas  agroflorestais  têm-se  colocado  como  alternativa  de  uso  do  solo  atrativa  e  de  menor                

conflito   entre   os   interesses   econômicos   e   ambientais.   

Os  SAF,  sobretudo  aqueles  com  ênfase  na  agricultura  familiar,  têm  sido  reconhecidos              

como  importante  sistema  de  produção  eficaz  no  estoque  de  carbono  atmosférico  na  biomassa               

e  no  solo.  Segundo  Gomes   et  al.   (2016) ,  o  cultivo  de  espécies  agrícolas  em  consórcio  com                  

espécies  lenhosas  tem  a  capacidade  de  reduzir  significativamente  a  concentração  de  CO2  na               

atmosfera.     

Os  processos  de  concentração  de  CO2  na  atmosfera  estão  frequentemente  associados             

ao  aumento  das  temperaturas  médias  na  atmosfera  e  nos  oceanos,  o  chamado  aquecimento               

global  do  clima   (FRÖLICHER;  FISCHER;  GRUBER,  2018) ,  que  traz  para  a  humanidade              

uma  série  consequências  negativas,  tais  como  eventos  climáticos  extremos,  intensificação  de             

doenças   zoonóticas,   extinção   de   animais,   entre   outros   malefícios.    

Os  SAF  são  uma  forma  de  uso  da  terra  bastante  antiga.   Existem  inúmeros  exemplos  de                 

práticas  tradicionais  envolvendo  a  produção  combinada  de  árvores  e  espécies  agrícolas  no              

mesmo  espaço  em  muitas  partes  do  mundo  (NAIR,  1993;  NOGUÉ   et  al. ,  2018).  Apesar  de                 

sua  antiguidade,  somente  em  tempos  recentes  ela  vem  ganhando  os  olhares  da  comunidade               

científica  e  da  sociedade  em  geral.  As  possibilidades  potenciais  dessa  forma  de  uso  da  terra  é                  

que  atraem  a  atenção  dos  produtores  rurais  e  estudiosos  das  ciências  agrárias  e  ambientais,                

entre   outros   interessados.   
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De  acordo  com  Nair   (1993) ,  muitos  fatores  e  acontecimentos  ocorridos  na  década  de               

1970  contribuíram  para  a  aceitação  das  agroflorestas  como  um  sistema  de  gerenciamento  de               

terras   aplicável   tanto   à   fazenda   quanto   à   floresta.   Esses   fatores   incluem:     

a) A   reavaliação   das   políticas   de   desenvolvimento   pelo   Banco   Mundial;     

b) Um   reexame   das   políticas   florestais   pela   FAO;     

c) Um   novo   despertar   do   interesse   científico   nos   sistemas   consorciados   e   agrícolas;     

d) A   deterioração   da   situação   alimentar   em   muitas   áreas   do   mundo   em   desenvolvimento;     

e) A   crescente   disseminação   do   desmatamento   tropical   e   da   degradação   ecológica;     

f) A  crise  de  energia  da  década  de  1970  e  a  consequente  escalada  de  preços  e  escassez  de                   

fertilizantes;   e   

g) O  estabelecimento  pelo  International  Development  Research  Centre  do  Canadá  de  um             

projeto   para   a   identificação   de   prioridades   de   pesquisa   em   silvicultura   tropical.     

O  termo  agrofloresta  e  o  próprio  conceito  alcançaram  um  nível  de  aceitação  na               

comunidade  internacional  sobre  uso  da  terra  em  um  espaço  de  tempo  bem  curto,  entretanto,                

alguns  entreveros  ocorreram  até  que  isso  acontecesse.  Mesmo  os  cientistas  mais  experientes              

no   assunto   tinham   dificuldade   para   definir   claramente   esse   termo.     

É  fundamental  que  a  definição  de  agrofloresta  enfatize  duas  características  comuns  a              

essa  atividade,  de  modo  a  diferenciá-la  das  demais  formas  de  uso  da  terra,  a  saber:  o  cultivo                   

deliberado  de  plantas  perenes  lenhosas  na  mesma  unidade  espacial  que  as  culturas  agrícolas  e                

ou  animais,  em  alguma  forma  de  mistura  ou  sequência;  a  existência  de  uma  interação                

significativa,  seja  ela  positiva  ou  negativa,  entre  os  componentes  lenhosos  e  não  lenhosos  do                

sistema,   seja   ecológica   e   ou   econômica    (NAIR,   1993) .   

A  literatura  acadêmica  apresenta  variadas  obras  que  exprimem  o  conceito  de  SAF.              

Uma   das   precursoras   data   de   1977:     

Sistema  de  manejo  sustentável  da  terra  que  busca  aumentar  a            
produção  de  forma  geral,  combinando  culturas  agrícolas  com  árvores           
e  plantas  da  floresta  e/ou  animais  simultânea  ou  sequencialmente,  e            
aplica  práticas  de  gestão  que  são  compatíveis  com  os  padrões  culturais             
da   população   local    (BENE;   BEALL;   CÔTÉ,   1977,   p.   39) .   

A  partir  de  seminários  realizados  pelo  Centro  Internacional  de  Pesquisa  Agroflorestal             

(ICRAF),  na  década  de  1980,  surge  um  conceito  considerado  à  época  mais  abrangente  para                
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definição  de  agroflorestas  e  ganhou  visibilidade  e  aceitação  através  das  publicações  dessa              

própria   instituição   internacional.  

Agrofloresta  é  um  nome  coletivo  para  sistemas  de  uso  da  terra  e              
tecnologias  em  que  espécies  lenhosas  perenes  (árvores,  arbustos,          
palmeiras,  bambus,  etc.)  são  deliberadamente  usados  nas  mesmas          
unidades  de  manejo  da  terra  com  culturas  agrícolas  e  ou  animais,  em              
alguma  forma  de  arranjo  ou  sequência  temporal.  Em  sistemas           
agroflorestais,  existem  interações  ecológicas  e  econômicas  entre  os          
diferentes   componentes    (NESTEL    et   al. ,   1983,   p.   37) .   
  

O   conceito   assim   delimitado   tem,   segundo   Nair    (1993) ,   as   seguintes   implicações:     

a) A   introdução   de   espécies   lenhosas   no   sistema   é   feita   de   forma   deliberada;    

b) Duas  ou  mais  espécies  de  plantas  ou  animais  estarão  sempre  presentes,  sendo  no               

mínimo   uma   lenhosa;     

c) Sempre   há   dois   ou   mais   produtos;     

d) Ciclo   é   sempre   mais   que   um   ano;     

e) Mesmo  o  sistema  mais  simples  é  sempre  mais  complexo  ecológica  e  economicamente              

que   monocultivos.     

Essa  definição  ainda  hoje  divide  espaço  nas  publicações  do  ICRAF  com  outra  de  teor                

assemelhado,   mas   que   traz   em   seu   cerne   questões   e   termos   mais   corriqueiros   na   atualidade.     

Sistemas  baseados  na  dinâmica,  na  ecologia  e  na  gestão  dos  recursos             
naturais  que,  por  meio  da  integração  de  árvores  na  propriedade  e  na             
paisagem  agrícola,  diversificam  e  sustentam  a  produção  com  maiores           
benefícios  sociais,  econômicos  e  ambientais  para  todos  aqueles  que           
usam   o   solo   em   diversas   escalas     (LEAKEY,   1996,   p.   2) .     

  

A  agrofloresta  se  desenvolveu  em  resposta  às  necessidades  e  condições  especiais  dos              

países  tropicais  em  desenvolvimento.  Há  diversos  tipos  de  SAF,  desde  os  mais  simplificados,               

com  poucas  espécies  e  baixa  intensidade  de  manejo,  até  aqueles  de  alta  complexidade,  com                

elevada  biodiversidade  e  alta  intensidade  de  manejo,  e  entre  esses,  vários  tipos  intermediários.               

Para  cada  um  deles  existem  denominações  distintas  que  variam  de  acordo  com  os  principais                

produtos   gerados   em   cada   sistema.     

No  entendimento  de  Dantas   (1994) ,  os  modelos  de  SAF  resultam  da  imaginação,  da                

experiência,  do  conhecimento,  da  tradição,  da  cultura,  das  aspirações  e  das  condições              
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particulares  (tipos  de  solo  e  clima,  disponibilidade  de  material)  de  cada  produtor.  Assim,  são                

diversas   as   formações   de   sistemas   encontradas   por   todo   o   mundo.   

Segundo   Steenbock  e  Vezzani   (2013) ,  o  exercício  da  atividade  agroflorestal  requer  a              

habilidade  de  compreender  como  ocorrem  os  processos  vitais,  os  ciclos  biogeoquímicos  e  as               

relações  ecológicas,  de  modo  a  potencializá-los  para  o  incremento  da  fertilidade  do  solo,               

produtividade   e   biodiversidade.   

Par a  Nair   (1993) ,  os  critérios  mais  lógicos  para  classificação  dos  sistemas             

agroflorestais  são  o  arranjo  espacial  e  temporal  dos  componentes,  a  importância  e  o  papel  dos                 

mesmos,  os  aspectos  relacionados  à  produção  ou  resultados  e  as  suas  características  sociais  e                

econômicas.  Eles  correspondem  à  estrutura,  função,  natureza  socioeconômica  ou  distribuição            

ecológica  dos  sistemas.  Essas  características  também  representam  o  objetivo  principal  de  um              

esquema  de  classificação.  Nesse  diapasão,  os  sistemas  agroflorestais  podem  ser  categorizados            

em   relação:   

a) Aspectos  estruturais:  diz  respeito  à  composição  em  si,  considerando  arranjo  espacial,             

estratificação   vertical   e   sequência   temporal   de   todos   os   componentes;   

b) Aspectos  funcionais:  refere-se  à  função  do  sistema,  como  o  próprio  nome  revela.  No               

geral  os  componentes  lenhosos  são  os  definidores  dessa  categorização,  que  ainda  pode              

ser  subdividida  em  proteção  e  produção:  quebra-vento,  conservação  do  solo,            

sombreamento,   etc.;   

c) Aspectos  socioeconômicos:  diz  respeito  ao  manejo,  bem  como  ao  nível  de  insumos              

(baixo   insumo,   alto   insumo);   e   aos   objetivos   (subsistência,   comercial,   intermediário).   

d) Aspectos  ecológicos:  refere-se  às  condições  do  ambiente  e  a  adequação  ecológica  dos              

sistemas,  de  acordo  com  as  características  ambientais  do  meio  em  que  está              

implantado.   Exemplo:   terras   úmidas,   terras   altas,   terras   áridas,   etc.     

Dadas  as  múltiplas  possibilidades  de  classificação,  será  apresentado  a  seguir,  de  forma              

resumida,  as  principais  categorias  de  SAF  que  são  comumente  apresentadas  na  literatura  que               

versa  sobre  esse  assunto  e  que  é  a  classificação  adotada  pelo  ICRAF,  instituição  internacional                

reconhecida  como  referencial  nos  assuntos  relativos  a  este  tema.  Trata-se  de  uma  classificação               

descritiva  que  procura  indicar  os  principais  componentes,  a  fisionomia,  funções  e  objetivos.              

Num  primeiro  nível  as  classificações  são  categorizadas  em  seqüenciais,  simultâneas  e             

complementares.   
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a) Sistemas  agroflorestais  seqüenciais :  os  cultivos  agrícolas  anuais  e  as  plantações  de             

lenhosas  se  sucedem  no  tempo,  estabelece-se  uma  relação  cronológica  entre  os             

componentes,   alternam-se   períodos   de   cultivos   anuais   com   pousio;     

b) Sistemas  agroflorestais  simultâneos :  integração  simultânea  e  contínua  de  cultivos           

anuais  e  perenes,  árvores  madeiráveis  ou  de  uso  múltiplo  e  ou  pecuária.  Neste  grupo,                

os  componentes  agrícolas  e  florestais  possuem  uma  interação  direta,  posto  que  se              

encontram  ao  mesmo  tempo  no  terreno  durante  todo  o  ciclo  das  culturas.  Seu  principal                

objetivo  é  aumentar  a  produtividade  através  das  interações  da  espécie  lenhosa  com  as               

demais   culturas.   

c) Sistemas  complementares :  São  considerados  complementares  às  outras  duas          

categorias  citadas  anteriormente,  pois  podem  estar  associados  a  sistemas  sequenciais            

ou   simultâneos.     

3.1   Sistemas   Agroflorestais   Sequenciais   

3.1.1   Sistema   Taungya   

Consiste  na  implantação  de  culturas  agrícolas  durante  o  desenvolvimento  inicial  de             

uma  plantação  florestal.  Sua  principal  função  é  a  produção  de  espécies  florestais  madeiráveis.               

Geralmente  utiliza-se  uma  duas  espécies  de  madeiras  comuns  ou  finas  que  são  associadas  a                

culturas  anuais,  cujo  propósito  é  o  autoconsumo  ou  mesmo  comercialização  dos  excedentes.              

Esse  sistema  é  encontrado  em  regiões  tropicais  úmidas,  sub-úmidas  e  semi-áridas.  Trata-se  de               

uma  tecnologia  agroflorestal  que  apresenta  um  arranjo  temporário  sobreposto,  e  que  tem              

como  finalidade  principal  o  mercado,  através  do  comércio  de  madeiras.  O  sistema  taungya               

não  deve  ser  confundido  com  reflorestamento,  devido  à  escassa  diversidade  florestal  presente,              

comumente  uma  ou  duas  espécies,  muitas  vezes  alóctones   (NIGUSSIE   et  al. ,  2017;              

VILLAGARAY;   INGA,   2011) .     

  

3.1.2   Agricultura   Migratória   (“Slash   and   Burn”)     

Trata-se  de  um  dos  mais  antigos  sistemas  de  agricultura  do  mundo,  que  se  caracteriza                

pela  rotação  de  áreas  de  cultivos,  em  lugar  da  rotação  de  culturas.  Muito  difundida  na                 

América  do  Sul,  sobretudo  na  região  amazônica,  ela  conserva  resquícios  da  milenar  cultura               

indígena,  combinada  à  herança  cultural  dos  colonizadores  europeus  e  migrantes  nordestinos.             

Na  literatura,  muitos  são  os  termos  usados  para  denominá-la,  agricultura  itinerante  e  de               
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coivara  são  alguns  deles.  É  geralmente  praticada  em  solos  de  baixa  fertilidade,  que  se                

exaurem  com  rapidez,  levando  o  agricultor  a  busca  de  novas  terras,  onde  os  processos  de                 

abertura  de  novas  áreas  de  cultivo  ocorrem  através  da  derrubada  e  queima  da  vegetação,                

geralmente   com   uso   de   ferramentas   rudimentares.    (KITAMURA,   1982) .   

Para   Dourojeanni  Ricordi   (2016) ,  além  da  questão  relativa  ao  exaurimento  da             

fertilidade  do  solo,  também  se  atribui  à  rotação  de  áreas,  a  presença  de  ervas  invasoras                 

agressivas  de  difícil  controle,  aparecimento  de  pragas  e  doenças.  Mesmo  razões  econômicas              

podem  determinar  a  efetivação  do  pousio.  Esse  sistema  caracteriza-se  por  ser  voltado  para  a                

subsistência  de  seus  operadores,  para  satisfazer  as  necessidades  básicas  de  alimentos,             

combustíveis  e  habitação.  Esta  forma  de  cultivo  é  normalmente  praticada  por  agricultores              

descapitalizados  e  em  locais  de  baixa  densidade  demográfica,  que  permite  que  o  pousio               

ocorra   por   períodos   longos,   possibilitando   o   encapoeiramento   das   terras.   

Pesquisas  científicas  realizadas  sobre  essa  forma  de  uso  da  terra  demonstraram  que  o               

sistema  de  coivara  apresenta  racionalidade  ambiental  e  econômica,  que  essa  agricultura             

itinerante  evoluiu  em  conjunto  com  as  atividades  humanas  e  apresenta  sustentabilidade             

ecológica    (NEVES    et   al. ,   2012) .     

O  período  de  pousio  influencia  diretamente  a  capacidade  do  solo  restaurar  as  suas               

condições  originais  após  o  ciclo  de  cultivo  na  agricultura  de  coivara.  A  conservação  da                

qualidade  do  solo  nessa  modalidade  de  prática  agrícola  demonstra  superioridade  quando             

comparada  aos  cultivos  contínuos  de  safras  agrícolas  e  plantações  de  monoculturas             

(LINTEMANI    et   al. ,   2020) .     

3.2   Sistemas   Agroflorestais   Simultâneos   

3.2.1   Sistema   de   Integração   Lavoura-Pecuária-Floresta     

A  integração-lavoura-pecuária-floresta  (ILPF)  é  uma  estratégia  que  integra  diferentes           

sistemas  produtivos,  agrícolas,  pecuários  e  florestais  dentro  de  uma  mesma  área.  Pode  ser               

feita  em  cultivo  consorciado,  em  sucessão  ou  em  rotação.  Busca  sempre  potencializar  os               

efeitos  sinérgicos  entre  os  componentes  do  agroecossistema.  Ela  envolve  sistemas  produtivos             

diversificados  -  produção  de  alimentos,  fibras,  energia,  produtos  madeireiros  e            

não-madeireiros,  de  origem  vegetal  e  animal  -,  com  o  propósito  de  otimizar  os  ciclos  das                 

plantas  e  dos  animais,  bem  como  dos  insumos  e  seus  respectivos  resíduos.  Contempla  a                
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adequação  ambiental,  a  valorização  do  homem  e  a  viabilidade  econômica   (BALBINO;             

BARCELLOS;   STONE,   2011) .   

Segundo  Balbino   et  al.   (2011) ,  os  sistemas  de  integração  podem  ser  subdivididos  em               

quatro  modalidades:  agropastoris  (lavoura  e  pecuária);  silviagrícolas  (floresta  e  lavoura);            

silvipastoris   (pecuária   e   floresta);   e   agrossilvipastoris   (lavoura,   pecuária   e   floresta).   

  

3.2.1.1   Integração   Lavoura-Pecuária   ou   Agropastoril   

Sistema  que  integra  os  componentes:  lavoura  e  pecuária,  em  rotação,  consórcio  ou              

sucessão,   na   mesma   área,   em   um   mesmo   ano   agrícola   ou   por   vários   anos.   

  

3.2.1.2   Integração   Lavoura-Pecuária-Floresta   ou   Agrossilvipastoril   

Sistema  que  integra  mais  componentes:  lavoura,  pecuária  e  floresta,  em  rotação,             

consórcio  ou  sucessão.  O  componente  lavoura  pode  ser  utilizado  na  fase  inicial  de               

implantação  do  componente  florestal  ou  em  ciclos  durante  o  desenvolvimento  do  sistema,              

tudo   na   mesma   área.   

  

3.2.1.3   Integração   Pecuária-Floresta   ou   Silvipastoril   

Sistema  que  integra  os  componentes:  pecuária  e  floresta  em  consórcio,  muito  aplicado              

em   áreas   de   difícil   mecanização   agrícola.   

  

3.2.1.4   Integração   Lavoura-Floresta   ou   Silviagrícola   

Sistema  que  integra  os  componentes:  floresta  e  lavoura,  pela  consorciação  de  espécies              

arbóreas  com  cultivos  agrícolas  anuais  ou  perenes.  O  cultivo  agrícola  pode  ser  utilizado  na                

fase  inicial  de  implantação  do  componente  florestal  ou  em  ciclos  durante  o  desenvolvimento               

do  sistema.  Nesta  classificação  encontra-se  o  sistema  agrossilvicultural  cacaueiro  típico  do             

Sul  da  Bahia  e  do  Norte  do  Espírito  Santo:  a  cabruca.  Esta  denominação  deriva  do  termo                  

brocar,  fazer  buracos  na  mata  para  introdução  da  espécie  agrícola,  caracteriza-se,  portanto,              

pelo   raleamento   ou   corte   seletivo   do   sub-bosque   da   Mata   Atlântica   para   plantio   do   cacau.     

  

3.2.2   Os   Hortos   e   Pomares   Caseiros   Mistos   

Trata-se  de  uma  associação  íntima  de  árvores  e  arbustos  com  culturas  anuais  e  perenes                

e,  invariavelmente,  pecuária.  Caracteriza-se  por  apresentar  uma  complexidade  de  interações  e             
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gama  variada  de  espécies,  de  portes,  de  ciclos  e  de  exigências  agronômicas.  Todas  as  etapas                 

dos  cultivos  são  exercidas  fundamentalmente  pela  mão  de  obra  familiar.  Existem  outras              

denominações  para  essa  prática  agroflorestal  que  é  considerada  uma  das  mais  antigas,  por               

exemplo,  quintal  florestal  e  quintal  produtivo  que  são  usadas  com  grande  frequência.  Essas               

áreas  de  cultivo  ocorrem  ao  redor  das  residências,  têm  valor  medicinal  e  ornamental  e  são                 

também   capazes   de   fornecer   sombra   para   pessoas   e   animais    (NAIR,   1993) .   

São  muitos  os  benefícios  desse  sistema,  nos  aspectos  econômicos  favorece  uma            

segurança  alimentar  e  uma  dieta  variada  ao  longo  dos  ciclos  das  culturas  e  dos  animais                 

(frutas,  hortaliças,  legumes,  ovos,  leite,  etc.),  possibilita  o  uso  de  ervas  medicinais,  fornece               

madeiras  para  lenha  e  uso  diversos,  faculta  a  venda  dos  produtos  excedentes,  inclusive               

espécies  ornamentais;  nos  aspectos  sociais,  possibilita  uma  integração  e  interação  familiar,             

incluindo  ainda  a  oportunidade  de  igualdade  de  gênero  na  gestão  do  sistema,  valoriza  o  saber                 

tradicional  e  a  cultura;  e  nos  aspectos  ambientais,  utiliza  resíduos  orgânicos  doméstico,              

realiza  aproveitamento  de  dejetos  animais,  promove  a  conservação  da  biodiversidade,           

geralmente  dispensa  uso  de  agroquímicos  e  insumos  externos  à  propriedade,  favorece  a              

ciclagem   de   nutrientes   proporcionada   pela   composição   multi-espécies.   

Navia  Estrada   et  al.   (2003)  elencam  as  características  de  maior  relevância  dos  hortos  e                

pomares   caseiros   mistos:   

a) São  sistemas  com  poucas  necessidades  de  ingresso  de  insumos  externos  e  capacidade              

constante   de   produtos   para   consumo;   

b) A  necessidade  de  mão  de  obra  é  escalonada  ao  longo  do  ano  e  não  se  concentra  em                   

períodos   curtos;   

c) Depende   basicamente   da   força   de   trabalho   familiar;   

d) São  agroecossistemas  de  baixa  demanda  econômica,  adequados  para  pessoas  com            

recursos   escassos;   

e) Ecologicamente  adequados,  pois  são  sistemas  agrícolas  muito  semelhantes  aos           

ecossistemas  naturais,  devido  à  grande  diversidade  de  espécies,  alta  capacidade  de             

captação  da  radiação  solar,  mecanismos  de  controle  biológico,  ciclos  fechados  de             

nutrientes,   uso   eficiente   do   espaço   e   alto   grau   de   estabilidade;   

f) Economicamente  interessantes,  pois  são  sistemas  agrícolas  com  grande  resistência  à            

flutuação   e   insegurança   de   mercado,   devido   à   grande   diversificação   de   seus   produtos.   
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3.2.3   Cultivos   em   Aléias   ou   Alley   Cropping   

Trata-se  de  uma  tecnologia  agroflorestal  promissora  para  os  trópicos  úmidos  e             

subúmidos,  que  foi  desenvolvida  durante  a  década  de  1980.  Envolve  o  cultivo  de  alimentos                

entre  árvores  plantadas,  de  preferência  espécies  multifuncionais.  As  árvores  são  podadas             

periodicamente  durante  o  crescimento  da  cultura  para  fornecer  biomassa  (que,  quando             

devolvida  ao  solo,  melhora  o  seu  estado  nutricional  e  propriedades  físicas)  e  para  evitar  o                 

sombreamento  das  culturas  em  crescimento.  Os  cultivos  em  aléias  foram  desenvolvidos  na              

Nigéria  e  constituem  práticas  muito  potenciais  para  todas  as  regiões  tropicais,  especialmente              

em  áreas  com  problemas  de  fertilidade  ou  terrenos  declivosos.  Geralmente  são  utilizadas              

árvores   leguminosas   fixadoras   de   nitrogênio   e   associadas   a   micorrizas    (NAIR,   1993) .     

Nesse  sistema  as  espécies  arbóreas  ou  arbustivas  de  uso  múltiplo  são  plantadas  em               

linhas  espaçadas  entre  si,  permitindo  o  plantio  de  outras  culturas  agrícolas  entre  essas  fileiras                

de  árvores.  A  poda  das  árvores  é  um  dos  aspectos  mais  importantes  do  manejo  desses                 

sistemas,  ela  definirá  a  intensidade  do  sombreamento  das  culturas  anuais  e  a  intensidade  da                

adubação   verde    (VASCONCELOS;   SILVA;   LIMA,   2012) .   

Os  cultivos  em  aléias  podem  ser  desenhados  para  controlar  a  erosão  em  terrenos               

declivosos,  favorecendo  um  terraceamento  natural  ou  reforçando  terraços  construídos           

mecanicamente.  Neste  caso,  a  escolha  de  espécies  com  sistema  radicular  bastante  ramificado              

e   profundo   é   importante.   

A  presença  de  espécies  lenhosas  no  sistema  de  produção  de  cultivo  em  aléias  tem,                

segundo   Kang    (1997) ,   demonstrado   contribuir   para:   

a) Reciclagem   de   nutrientes;   

b) Redução   nas   perdas   por   lixiviação   de   nutrientes   do   solo;   

c) Estímulo   das   atividades   da   fauna   do   solo;   

d) Controle   da   erosão   do   solo;   

e) Melhoria   da   fertilidade   do   solo;   

f) Níveis   sustentados   de   produção   agrícola.   

3.3   Sistemas   Agroflorestais   Complementares   

3.3.1   Cercas   Vivas   e   Cortinas   Quebra-Ventos   

Estes  sistemas  são  considerados  complementares  aos  demais  no  sentido  em  que  se              

associam  a  um  ou  mais  sistemas  de  produção  na  propriedade.  São  árvores  ou  arbustos                
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plantados  em  linhas  com  a  finalidade  primordial  de  delimitação  de  lotes  e  ou  proteção  contra                 

o  vento.  Também  outras  funções  adicionais  são  realizadas  por  esse  sistema,  tais  como               

produção  de  lenha,  atenuação  de  processos  erosivos,  produção  de  biomassa  e  pasto  apícola.               

Apresenta  a  vantagem  da  não  utilização  expressiva  de  área  agricultável,  o  que  o  torna                

interessante  para  os  pequenos  agricultores.  De  grande  valia  para  o  êxito  do  sistema  é  a  escolha                  

da  espécie,  que  deve  apresentar  crescimento  rápido,  boa  capacidade  de  rebrota,  multiplicidade              

de   uso   e   rusticidade    (ENGEL,   1999;   VILLAGARAY;   INGA,   2011) .   

No  Brasil  tornaram-se  muito  comuns  as  cercas  vivas  feitas  com  a   Mimosa              

caesalpinaefolia,   vulgarmente  conhecida  como  sabiá  ou  sansão-do-campo.  Essa  espécie           

possui  muitos  atributos  favoráveis  para  este  uso,  principalmente  a  densa  ramificação  desde  a               

base  e  presença  de  espinhos,  além  de  fixação  de  nitrogênio,  potencial  melífero,  boa  madeira  e                 

lenha.  Para  esse  fim,  há  possibilidade  de  serem  usadas  quaisquer  tipos  de  espécies  que                

estejam  adaptadas  ao  meio  em  que  serão  implantadas,  como  lenhosas,  cactáceas,             

bromeliáceas,   entre   outras    (ENGEL,   1999) .     

As  cortinas  quebra-ventos  desempenham  diversas  funções:  protegem  os  campos           

cultivados  e  as  pastagens  dos  efeitos  erosivos  e  destrutivos  do  vento,  ao  reduzir  sua  energia                 

cinética;  protegem  instalações  rurais;  geram  diversos  produtos  úteis;  têm  efeitos  paisagísticos;             

diminuem  a  evapotranspiração;  aumentam  a  produtividade  das  culturas  associadas;  controlam            

erosão,  capturam  CO2;  servem  de  refúgio  alimentar  e  faunístico;  e  melhoram  as  condições               

microclimáticas    (VILLAGARAY;   INGA,   2011) .   
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4   A   CACAUICULTURA   DO   SUL   DA   BAHIA   

A  cacauicultura  está  distribuída  nas  regiões  tropicais  por  todo  o  mundo,  sendo              

praticada  principalmente  pelos  pequenos  agricultores  como  forma  de  subsistência           

(INTERNATIONAL  TRADE  CENTRE  UNCTAD/WTO,  2001) .  Os  maiores  produtores          

mundiais  de  cacau  são  a  Costa  do  Marfim,  seguida  por  Gana,  Indonésia,  Nigéria,  Camarões,                

Brasil  e  Equador   (TOMA;  SĂSEANU,  2020) .  No  continente  americano,  a  maior  produção  de               

cacau  está  localizada  na  região  sudeste  da  Bahia.  A  sua  importância  econômica  para  o  Brasil                 

está  no  fato  de  ser  uma  commodity  com  participação  relevante  nas  importações  e  exportações                

de  produtos  agrícolas.  O  Geógrafo  Milton  Santos   (1957,  p.  7)  assim  descreveu  a  importância                

do  cacau  na  economia  baiana   em  seu   livro  A  Zona  do  Cacau:  “tem  o  cacau,  na  economia  do                    

Estado,  um  papel  de  relevo,  já  que  de  sua  cultura,  direta  ou  indiretamente,  beneficia-se  o                 

erário  com  muito  mais  de  metade  de  seu  orçamento,  constituindo,  por  si  só,  o  sustentáculo  de                  

sua  vida  econômica”.  Durante  um  bom  tempo,  a  cacauicultura  se  destacou  como  fonte               

predominante  de  contribuição  de  tributos  para  o  Estado  da  Bahia,  gerando  emprego  e  renda,               

além  de  influenciar  na  formação  do  perfil  sociocultural  da  região  cacaueira   (GOMES,  A.  da                

S.;   PIRES,   2015) ,   não   obstante   as   evidentes   desigualdades   socioeconômicas   regionais.   

Ao  longo  de  sua  história,  o  cacau,  conhecido  na  região,  em  seus  tempos  áureos,  como                 

“fruto  de  ouro”,  sofreu  com  as  instabilidades  naturais  do  mercado  (oferta,  demanda  e               

formação  de  preços),  com  fatores  climáticos  (estiagens  prolongadas  ou  chuvas  excessivas),             

com  ataques  de  pragas  e  doenças  na  lavoura,  além  do  endividamento  dos  produtores  e  a                 

ausência  de  políticas  públicas  adequadas  ao  potencial  econômico  da  cultura.  No  fim  da               

década  de  1980,  já  numa  situação  de  fragilidade  da  atividade,  a  disseminação  da               

vassoura-de-bruxa  (doença  do  cacaueiro  causada  pelo  fungo   Moniliophthora  perniciosa )  por            

toda  região  cacaueira  provocou  uma  drástica  redução  da  produtividade  nas  plantações  de              

cacau  e  instaurou  uma  grave  crise  socioeconômica  nesse  espaço  geográfico   (GOMES,  A.  da               

S.;   PIRES,   2015) .   

A  decadência  socioeconômica  da  região  cacaueira  acarretou  relevantes  transformações           

no  espaço  da  microrregião  e  na  dinâmica  dos  seus  municípios,  com  forte  êxodo  rural  e  perda                 

de  população  em  vários  deles.  Em  muitos  casos  observou-se  após  o  estabelecimento  da               

vassoura-de-bruxa,  uma  alteração  da  concentração  da  população  nos  ambientes  rurais  e             

urbanos,  onde  o  maior  contingente  passou  a  ser  contabilizado  neste  último.  Essa  crise  também                
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foi  responsável  pela  intensificação  dos  processos  de  luta  por  reforma  agrária  na  região,  que                

culminou   na   criação   de   vários   projetos   de   assentamentos    (AGUIAR;   PIRES,   2019) .     

Do  ponto  de  vista  técnico,  houve  uma  verdadeira  batalha  para  encontrar  soluções  para               

superar  a  doença  da  vassoura-de-bruxa,  que  é  originária  da  Região  Amazônica.  O              

melhoramento  genético  e  a  introdução  de  novas  tecnologias  agronômicas,  como  a  introdução              

de  clones  resistentes  ao  fungo,  se  destacaram  como  estratégias  para  o  enfrentamento  da               

doença.  Embora  essas  medidas  não  tenham  demonstrado  plena  eficácia,  ao  menos  evitaram  a               

dizimação   da   lavoura.   

O  cacau  cultivado  no  agroecossistema  cabruca  é  uma  forma  bastante  antiga  de  uso  da                

terra  na  Região  Sul  da  Bahia,  antecede  em  muitas  décadas  os  primeiros  estudos  formais  e                 

tentativas  de  consenso  acadêmico  sobre  a  conceituação  dessa  prática  de  cultivo  de  espécies               

agrícolas  concomitantemente  às  de  espécies  florestais.  Consoante  Heine   (2004) ,  a            

cacauicultura  surgiu  na  Bahia  em  meados  do  século  XVIII,  no  ano  de  1746.  Considera-se  que                 

uma  muda  foi  trazida  do  Pará,  para  a  Bahia,  pelo  francês  Louis  Frederic  Warneau  e  plantada                  

na  Fazenda  Cubículo,  localizada  no  atual  município  de  Canavieiras,  quando  fazia  parte  do               

território   da   Capitania   de   São   Jorge   dos   Ilhéus.   

O  cacau  é  uma  espécie  ombrófila  originária  do  sub-bosque  da  Floresta  Amazônica,              

tradicionalmente,  portanto,  cultivado  em  SAF,  que  abrigam  árvores  sombreadoras  para  os             

cacaueiros,  responsáveis  por  alterar  o  regime  de  luminosidade  e  ventilação  dentro  das  áreas  de                

cultivo,  bem  como  atenuar  as  oscilações  de  temperatura  e  umidade  do  ar   (SOMARRIBA;               

BEER,   2010) .   

O  Sul  do  Estado  da  Bahia  possui  uma  extensa  área  ocupada  pelo  cultivo  de  cacau  em                  

SAF.  A  forma  de  uso  do  solo  predominante  nessa  região  é  o  SAF  denominado  localmente  de                  

cabruca,   seguido  de  fragmentos  florestais,  vegetações  sucessionais,  pastagens  e  outras            

culturas    (ROLIM;   CHIARELLO,   2004) .   

O  SAF  cacau  cabruca  tem  como  singularidade  o  aproveitamento  predominante  de             

espécies  de  porte  arbóreo  da  floresta  original  para  o  sombreamento  da  cultura  de  interesse                

econômico.  Trata-se  de  uma  estratégia  de  raleamento  da  floresta  nativa,  em  que  o  dossel                

arbustivo  autóctone  é  seletivamente  suprimido  de  modo  a  permitir  a  implantação  da  espécie               

agronômica  que  se  visa  cultivar,  o  cacau   (SCHROTH   et  al. ,  2016) .  Essa  forma  original  da                 
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cultura  baiana  de  cultivar  o  cacau  no  ambiente  florestal  da  mata  atlântica  foi  descrita  pelo                 

Geógrafo   Milton   Santos     (SANTOS,   1957,   p.   28   e   19)    das   seguintes   maneiras:     

Há,  também,  a  prática  do  cabrocamento.  Dá-se  quando  a  mata,  sendo  formada  de               

indivíduos  de  grande  porte,  não  é  exigida  a  sua  derrubada,  bastando  conservar  as               

suas  árvores,  para  o  necessário  sombreamento.  Esse  é  um  proveitoso  acordo  em  que               

lucram   tanto   a   natureza   quanto   o   homem.     

São  íntimas  as  relações  do  cacaueiro  com  a  floresta.  Se  a  preserva,  com  a  prática  do                  

cabrocamento,  que  é  o  plantio  sem  destruição  do  manto  florístico,  são  as  árvores  de                

maior  porte  que  protegem  o  crescimento  do  cacaueiro  e,  afinal,  vão  ajudar-lhe  a               

própria  frutificação.  A  plantação  de  cacau  fica  sendo  simplesmente  um  verdadeiro             

sub-bosque,   ensombrado   pela   floresta   persistente.   

Os  SAF  de  modo  geral,  incluso  o  cacau  cabruca,  caracterizam-se  pelo  cultivo  numa               

mesma  unidade  de  áreas  de  espécies  florestais,  agrícolas  e  ou  pastagem,  num  arranjo  espacial                

e  temporal  que  propicie  uma  diversidade  de  interações  ecológicas  entre  os  múltiplos              

elementos  constituintes  do  sistema   (NAIR,  1993) .  São  reconhecidamente  uma  forma  de             

cultivo  capaz  de  promover  o  sequestro  e  estoque  de  carbono,  a  conservação  dos  solos,  da                 

biodiversidade  e  da  água  e  de  reduzirem  a  infestação  de  pragas  e  fitopatógenos   (BLASER   et                 

al. ,  2018;  SCHROTH   et  al. ,  2016) ,  além  de  servirem  de  habitat  e  corredores  ecológicos  para                 

uma  diversidade  de  seres  vivos   (CASSANO;  BARLOW;  PARDINI,  2014;  DELABIE   et  al. ,              

2011;  SAGASTUY;  KRAUSE,  2019) .  O  cacau  cabruca  é  uma  forma  de  cultivo  que  tem               

reconhecido  valor  na  conservação  das  florestas  tropicais  do  Sul  do  Estado  da  Bahia,  que  é                 

considerado  importante  área  de  reserva  de  diversidade  biológica,  por  sua  riqueza  de  espécies  e                

endemismo    (MYERS    et   al. ,   2000;   ROLIM;   CHIARELLO,   2004) .   

Nas  palavras  de  Oliveira   et  al.   (2011) ,  a  eficiência  e  a  sustentabilidade  da               

cacauicultura  baiana  se  corrobora  pelos  múltiplos  dividendos  gerados  à  sociedade  e  ao  meio               

ambiente,  pela  extensa,  contínua  e  longeva  área  desse  cultivo  no  Sul  do  Estado.  São  cerca  de                  

650  mil  hectares  plantados  com  a  cultura  -  estimados  em  70%  no  sistema  cacau  cabruca  -,                  

com  mais  de  250  anos  de  exploração  da  atividade,  algo  sem  paralelo  em  termos  de  cultivo  em                   

clima  tropical.  Dentre  as  benesses  ele  cita  a  conservação  dos  recursos  naturais  –  hídricos,                

edáficos   e   florestais   –   e   a   capacidade   de   fixação   do   homem   no   meio   rural.   
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Em  seus  estudos  sobre  desenvolvimento  sustentável  nos  Territórios  do  Baixo  Sul  e              

Litoral  Sul  da  Bahia,  assim  Baiardi  e  Teixeira   (2010,  p.  60)  se  referiram  ao  agroecossistema                 

cacau   cabruca:     

“Estes  sistemas  têm  um  potencial  de  geração  de  receitas  que            
ultrapassa,  em  muito,  as  atividades  tradicionais  e  de  sustentabilidade           
discutível  como  a  pecuária  extensiva  e  o  extrativismo  vegetal.  Demais,            
os  mesmos  associam  efeitos  virtuosos  de  diversidade  florística  com           
potencial  de  se  constituírem  em  refúgio  para  componentes  da  fauna            
regional.”     

O  agroecossistema  cabruca  conserva  um  quantitativo  relevante  da  biodiversidade  local            

do  Sul  da  Bahia,  região  considerada  mantenedora  de  uma  das  mais  expressivas  diversidades               

de  espécies  de  porte  arbóreo  do  planeta.  Isso  faz  com  que  a  cabruca  seja  reconhecida  como  de                   

grande  importância  para  os  remanescentes  de  Mata  Atlântica  desse  espaço  geográfico             

(OLIVEIRA,   R.   M.   de   M.    et   al. ,   2011) .     

De  forma  geral  as  cabrucas  são  consideradas  muito  heterogêneas  em  composição  e              

estrutura.  São  sistemas  que  apresentam  relativa  complexidade,  elevada  diversidade,  não  só             

restrita  ao  estrato  arbóreo,  que  constituem  um  importante  banco  de  árvores  nativas,  mas               

também  nos  demais  estratos  verticais.  Inclusive  diversidade  no  aspecto  faunístico.  As             

cabrucas  cooperam  para  diminuir  os  efeitos  da  fragmentação  florestal  na  região,  atenuando  os               

efeitos  de  borda  dos  remanescentes  florestais  e  contribuindo  para  conectar  unidades  de              

conservação    (SAMBUICHI;   MIELKE;   PEREIRA,   2009) .   

O  sistema  de  plantio  do  cacaueiro,  pelos  consórcios  realizados  na  implantação  da              

cultura,  e  pelo  sombreamento  em  todo  seu  ciclo  com  espécies  lenhosas,  confere  uma  série  de                 

vantagens  ao  meio  ambiente.  A  cabruca  representa   uma  alternativa  ambientalmente  correta  e              

ecologicamente  sustentável  à  agricultura  tradicional,  visto  que  presta  diversos  serviços            

ecossistêmicos   fundamentais   para   a   manutenção   da   vida   na   terra.     

As  plantações  de  cacau  sob  sistema  de  cabruca  representam  uma  contribuição             

considerável  para  o  estoque  de  carbono  acima  do  solo  na  região  Sul  da  Bahia,                

aproximadamente  45,3  milhões  de  toneladas  desse  elemento  químico  estão  mantidos  nessa             

modalidade  de  uso  da  terra,  cujos  maiores  teores  estão  concentrados  nas  árvores  de  maiores                

portes,   do   mesmo   modo   que   nas   florestas   do   bioma   mata   atlântica    (SCHROTH    et   al. ,   2015) .   

Nas  palavras  de  Setenta  e  Lobão   (2012) ,  o  cacau  cabruca  é  capaz  de  conciliar  o                 

incremento  da  produtividade  e  da  rentabilidade  econômica  com  a  conservação  ambiental  e  a               

  



33   

elevação  da  qualidade  de  vida  dos  trabalhadores  rurais,  estimulando,  portanto,  o             

desenvolvimento  sustentável.  No  entendimento  dos  autores,  dentre  os  arranjos  de            

agroecossistemas  relacionados  ao  cacau,  a  modalidade  de  cabruca  é  o  que  detém  maior               

eficiência   ambiental   e   sociocultural,   a   saber:   

a) Possibilitam  a  perpetuação  e  a  conservação  de  fragmentos  florestais  da  Mata  Atlântica              

vizinhos   às   áreas   de   cultivo;   

b) Propiciam  a  conservação  de  exemplares  de  espécies  diversas  do  componente  florestal             

do  sistema  cabruca,  inclusive  árvores  madeiráveis  sob  forte  pressão  antrópica  e             

ameaçadas   de   extinção;   

c) Servem  de  corredores  ecológicos  para  os  fragmentos  florestais  de  Mata  Atlântica,             

permitindo   a   ocorrência   de   fluxo   gênico   entre   eles;   

d) Estocam   carbono   atmosférico   acima   e   abaixo   do   solo;   

e) Contribuem  para  a  biodiversidade  faunística,  proporcionando  proteção  e  alimentos  à            

fauna   local;     

f)   Contribuem   para   a   conservação   das   bacias   hidrográficas;   

g)   Contribuem   para   a   conservação   dos   solos   regionais;   

h) Empregam   elevado   contingente   de   mão   de   obra;   

i) Possibilitam  o  cultivo  consorciado  de  gêneros  alimentícios  para  subsistência  familiar            

sem    competir   com   a   cultura   principal   ou   descaracterizar   a   estrutura   do   sistema.   

A  cacauicultura  é  fortemente  dependente  da  mão  de  obra  do  trabalhador  rural,  desde  o                

plantio  do  fruto  até  a  secagem  da  amêndoa.  A  mecanização  de  quaisquer  das  etapas  dessa                 

atividade  na  Região  Sul  é  praticamente  insignificante.  Entre  outros  fatores  que  contribuem              

para  isso,  a  topografia  regional  acidentada  aparece  como  destaque  nessa  análise,  posto  que  a                

mecanização  dos  processos  produtivos  da  agricultura  pressupõem  a  existência  de  um  relevo              

pouco  movimentado,  que  propicie  o  deslocamento  e  a  operação  dos  maquinários  de  forma               

segura   e   eficiente.     

A  cacauicultura  é  considerada  uma  atividade  de  utilização  intensiva  de  mão  de  obra,               

que  contribui  consideravelmente  para  a  geração  de  empregos.  Sua  capacidade  de  fixar  as               

famílias  de  vocação  agrícola  no  campo  é  uma  das  características  marcantes  dessa  atividade               

rural   (MASCARENHAS,  2004) .   Os  pequenos  produtores  rurais  representam  mais  de  90%  do             

quantitativo   de   estabelecimentos   agrícolas   da   cacauicultura   baiana    (ESTIVAL    et   al. ,   2014) .   
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Os  custos  dos  anos  iniciais  de  formação  dos  SAF  são  representados  majoritariamente              

pela  mão  de  obra.  Isso  para  agricultura  familiar  configura  uma  vantagem  competitiva  em               

relação  a  outras  categorias  de  produtores,  pois  sua  força  de  trabalho  advém  essencialmente  do                

próprio  núcleo  familiar.  Portanto,  essa  forma  de  cultivo  demonstra-se  atraente,  rentável  e             

potencialmente  adequada  para  solucionar  os  problemas  de  assentamento  de  reforma  agrária  da              

região   cacaueira   baiana    (MARQUES;   MANDARINO;   MONTEIRO,   2014) .     

O  agroecossistema  cacau  cabruca  se  apresenta  como  um  caminho  ao  desafio  mundial              

da  conciliação  entre  a  produção  de  alimentos  e  a  sustentabilidade  nos  seus  diversos  aspectos,                

demonstrando  que  a  conservação  da  natureza  não  é  necessariamente  antagônica  à  atividade              

econômica.   
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5   A   QUESTÃO   AGRÁRIA   NO   BRASIL   

A  questão  agrária  se  mantém  presente  no  nosso  cotidiano  há  séculos  e  está               

indissociavelmente  ligada  à  conflituosidade  no  campo.  São  diversos  os  estudos  agrários  que              

atribuem  os  efeitos  e  as  causas  da  vulnerabilidade  social  no  meio  rural,  assim  como  êxodo  das                  

famílias  campesinas,  à  desigualdade  na  distribuição  do  ativo  fundiário.  A  leitura  da  histórica               

desigualdade  social  no  campo  passa  necessariamente  pelo  entendimento  da  formação  da             

estrutura   fundiária   brasileira   e   os   conflitos   sociais   inerentes   a   esse   processo.   

A  concentração  fundiária  no  Brasil  remonta  à  época  da  sua  colonização  com  a  criação                

das  capitanias  hereditárias  e  do  sistema  de  sesmarias,  cujo  mapa  clássico  dessa  divisão  de                

terras  apresentada  nos  livros  didáticos  dos  primeiros  anos  colegiais  ainda  habita  a  memória               

visual  de  muitos  brasileiros   (MATTOS;  INNOCENTINI;  BENELLI,  2012) .  As  capitanias            

hereditárias  foram  um  sistema  de  colonização  implantado  pela  Coroa  Portuguesa  em  terras             

brasileiras  com  o  propósito  de  manutenção  do  controle  territorial.  Nessa  modalidade,  os  bens               

da  Coroa  eram  doados  a  membros  seletos  da  nobreza  -  fidalgos  que  tiveram  destaque  em                 

cargos  importantes  da  burocracia  real  ou  em  operações  militares  e  de  navegação  -  por  meios                 

de  instrumentos  legais  que  resguardavam  a  essência  original  de  manutenção  do  patrimônio              

régio    (JAHNEL,   2017;   MATTOS;   INNOCENTINI;   BENELLI,   2012) .     

Entre  os  anos  de  1534  a  1536,  a  despeito  da  existência  das  populações  nativas,  o                 

território  brasileiro  foi  dividido  em  quinze  capitanias  hereditárias,  cujos  limites  físicos  foram              

estabelecidos  pelo  rei  Dom  João  III.  Enormes  faixas  de  terras  eram  concedidas  aos  nobres                

donatários  que  passariam  a  ter  controle  sobre  aquele  território  e  gozar  de  certa  autonomia                

política   e   econômica    (ABREU,   1998;   FAUSTO,   1994) .   

O  sistema  de  capitanias  transformou  radicalmente  a  disposição  do  território  colonial             

ao  entregar  a  poucos  indivíduos  privilegiados  vastas  extensões  de  terras  ao  longo  de  todo                

continente.  De  semelhante  modo,  com  o  objetivo  de  dar  celeridade  ao  processo  de               

colonização,  exploração  econômica  e  simultaneamente  prover  a  defesa  das  terras  brasileiras,             

as  sesmarias  acabaram  por  manter  sob  domínio  de  poucos  ocupantes  da  elite  colonial,  os                

chamados  sesmeiros,  as  terras  da  coroa   (FAUSTO,  1994) .  A  imprecisão  e  a  liberalidade  no                

estabelecimento  dessas  divisas  das  sesmarias,  utilizadas  principalmente  para  os  sistemas  de             

plantation,  tendo  a  monocultura  da  cana-de-açúcar  como  principal  produto,  resultou  também            

nos   conflitos   agrários   provocados   pela   disputa   territorial    (NOZOE,   2006) .     
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Com  as  formações  das  capitanias  hereditárias  e  as  concessões  das  sesmarias,  a  coroa               

portuguesa  institui  a  formação  da  propriedade  privada  no  Brasil  e,  por  conseguinte,  dá  início                

ao  processo,  que  reverbera  até  dias  atuais,  de  promoção  da  concentração  de  poder,               

concentração  de  terras,  formação  de  grandes  latifúndios  improdutivos  e  consequentemente            

dos  conflitos  agrários  e  exclusão  social  daqueles  alijados  das  benesses  do  poder  estatal               

(GARCIA,   2003) .   

Na  percepção  de  Souza   (2012,  p.  749) ,  no  que  tange  ao  setor  agrário,  a  sociedade                 

brasileira  não  foi  capaz  de  alterar  a  trajetória  iniciada  pela  coroa  portuguesa  quando  da                

colonização  do  país,  tampouco  conseguiu  se  livrar  dos  estereótipos  sociais  herdados  por              

grupos   minoritários   nesse   período:   

A  Constituição  de  1824  estabeleceu  o  direito  absoluto  à  propriedade,  em  seu  artigo               
170.  Foram  300  anos  de  regime  sesmarial  que  deram  origem  ao  Brasil  latifundiário  e                
difusor  da  ideologia  de  que  indígenas  e  negros  são  povos  inferiores.  Até  os  dias  de                 
hoje,  a  concentração  da  terra  e  da  propriedade  tem  gerado  infinitos  conflitos  no  país                
e  tensões  político-ideológicas  que  dificultam  a  valorização  do  trabalho  do  agricultor,             
do  pescador,  do  assentado,  do  ribeirinho,  das  comunidades  quilombolas,  dos  povos             
das  florestas  e  de  tantas  outras  categorias  que  dedicam  a  sua  vida  à  produção  de                 
alimentos   para   consumo   interno.   

  

Segundo  Martins   (1979) ,  com  o  fim  das  capitanias  hereditárias  e  do  regime  sesmarial,               

a  continuidade  da  concentração  de  terras  no  Brasil  foi  assegurada  por  uma  legislação               

implementada  após  o  fim  do  sistema  escravocrata,  que  permitiu  que  a  oligarquia  viabilizasse               

seus  projetos  de  manutenção  de  poder  e  continuidade  do  controle  do  território  brasileiro.  A                

Lei  n o   601,  conhecida  com  Lei  de  Terras,  promulgada  em  1850  estabeleceu  um  novo  regime                 

de  propriedade  que  possibilitava  aos  possuidores  de  pecúlio  a  compra  de  terras  do  Estado,                

também  garantia  a  imigração  de  mão  de  obra  barata  de  imigrantes  descapitalizados,  o  que                

acabou  aviltando  a  mão  de  obra  local  e  impedindo  que  outros  atores  sociais  viabilizassem                

suas  próprias  ascensões  por  indisponibilidade  financeira.  Em  suas  palavras,  “O  país  inventou              

a  fórmula  simples  da  coerção  laboral  do  homem  livre:  se  a  terra  fosse  livre,  o  trabalho  tinha                   

que  ser  escravo;  se  o  trabalho  fosse  livre,  a  terra  tinha  que  ser  escrava ”   (MARTINS,  1979,  p.                   

3) .   

Na  sequência,  para  continuidade  da  estrutura  fundiária  no  mesmo  diapasão,  com  o  fim               

do  regime  monárquico  e  a  Proclamação  da  República  em  1889,  a  Constituição  da  República                

dos  Estados  Unidos  do  Brasil  promulgada  em  1891  definiu  em  seu  artigo  n o  64,  que  passariam                  

a  pertencer  aos  Estados  -  impregnados  pelo  coronelismo  e  governados  pelas  elites              
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oligárquicas  -  as  terras  devolutas  e  minas  situadas  em  seus  respectivos  territórios,  ficando  para                

a  União  somente  a  porção  do  território  indispensável  à  defesa  das  fronteiras,  fortificações,               

construções   militares   e   estradas   de   ferro   federais.   

Os  problemas  relacionados  à  questão  agrária  no  país,  o  montante  de  estudos  que               

versam  sobre  essa  temática,  as  inquietações  levantadas  a  respeito  de  um  assunto  que  repercute                

diretamente  em  outros  campos  de  interesse  da  sociedade,  invariavelmente  trazem  a  reforma              

agrária  como  meio  de  solução  e  enfrentamento  de  um  tema  polêmico  e  possuidor  de  raízes                 

históricas.   

A  partir  da  década  de  1950,  as  tratativas  sobre  as  medidas  legais  para  implementação               

da  reforma  agrária  no  país  assumiram  grandes  proporções.  No  campo  político,  tanto  as               

tendências  de  direita  quanto  as  de  esquerda,  influenciadas  pelo  reordenamento  político,             

econômico  e  social  surgido  no  período  pós-guerra,  assimilaram  que  a  modernidade  brasileira              

só  seria  alcançada  através  da  efetivação  dessa  reforma.  Contudo,  como  era  de  se  esperar,  as                 

partes  envolvidas  na  discussão  discordavam  frontalmente  quanto  à  natureza  da  reforma             

agrária  a  ser  implementada.  No  âmbito  do  discurso,  as  ideologias  diversas  convergiam  sobre  a                

importância  da  efetivação  da  reforma  agrária  no  contexto  nacional,  todavia,  na  prática  essas               

ações  não  eram  aplicadas.  Esses  impasses,  originados  por  distintos  interesses  de  classes,              

impediram   a   adoção   de   medidas   concretas   até   o   golpe   militar   de   1964     (SALIS,   2008) .   

O  Governo  João  Goulart,  impulsionado  por  sua  essência  reformista,  chegou  a  ensaiar              

iniciativas  de  alterações  na  constituição  federal  para  promoção  da  reforma  agrária,  com  a               

determinação  da  formação  de  grupos  de  trabalho  incumbidos  de  elaborar  propostas  nesse              

sentido,  contudo,  sua  incoesa  base  governista  e  a  reação  contrária  dos  partidos  de  direita  e  das                  

organizações   patronais   impediram   a   concretização   de   tal   medida    (SALIS,   2008) .     

Eis  que  com  a  deposição  de  João  Goulart  no  golpe  de  1964,  o  governo  militar,  através                  

do  General  Castello  Branco,  assume  a  presidência  do  Brasil  com  o  desafio  de  controlar  a  crise                  

econômica,  social  e  política.  O  discurso  de  promover  a  estabilização  do  país  e  o                

desenvolvimento  econômico  também  constava  em  sua  pauta.  Apesar  de  sua  natureza             

controversa,  a  reforma  agrária  necessitava  ser  trabalhada  pelo  governo,  em  razão  dos  conflitos               

rurais   motivados   pelas   evidentes   distorções   da   estrutura   fundiária   nacional.     

Nesse  contexto,  aprova-se  no  dia  30  de  novembro  de  1964,  a  Lei  4.504,  conhecida                

popularmente  como  Estatuto  da  Terra,  um  conjunto  de  dispositivos  legais  com  o  propósito  de                

regular  os  direitos  e  obrigações  concernentes  aos  bens  imóveis  rurais,  para  os  fins  de                
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execução  da  Reforma  Agrária  e  promoção  da  Política  Agrícola  nacional.  Esse  instrumento              

legal  conseguiu  condensar  os  fundamentos  jurídicos  que  permitiriam  iniciar  o  processo  de              

reforma   agrária   no   Brasil.   

Segundo  Salis   (2008) ,  a  avaliação  feita  pelos  estudiosos  do  tema  é  que  a  elaboração  de                 

um  instrumento  jurídico  capaz  de  respaldar  legalmente  o  desencadeamento  de  ações  de              

reforma  agrária,  em  plena  ditadura  militar,  não  passou  de  um  subterfúgio  político  para               

arrefecer  e  desmobilizar  os  movimentos  sociais  camponeses.  Nesse  particular,  deve-se            

destacar  o  papel  da s  Ligas  Camponesas,  que  com  suas  ideias  reformistas  foram  fundamentais               

no  processo  de  resistência  da  luta  pela  terra  e  de  grande  representação  dos  interesses  dos                 

trabalhadores   rurais.     

Eis   a   leitura   feita   por   Graciano   e   Santos    (2017,   p.   98) :   

Durante  o  regime  ditatorial  no  Brasil,  o  Estatuto  da  Terra,  serviu  meramente              
para  aquietar  os  conflitos  existentes  no  campo,  em  razão  da  posse  e  da  propriedade                
de  terras,  ou  seja,  a  ditadura  militar  tentou,  em  conjunto  com  o  instituto  legislativo,                
não  promover  a  justiça  social  ou  a  redemocratização  da  terra,  e  sim,  ludibriar  os                
movimentos   sociais   insurgentes   em   detrimento   do   empresariamento   rural   no   país.   

  

É  bem  verdade  que  o  documento  em  si  estabeleceu  alguns  avanços  em  termos  legais                

para  a  questão  agrária  no  Brasil  naquele  período,  todavia,  a  conjuntura  política  daquele               

momento  não  favorecia  a  sua  efetivação  plena,  como  almejavam  os  grupos  favoráveis  à               

realização   das   reformas.     

O  Estatuto  da  Terra  foi  a  primeira  legislação  a  estabelecer  uma  sistemática  de               
intervenção  e  de  desapropriação  e  a  prever  a  indicação  de  áreas  prioritárias  de               
reforma  agrária,  mas  elas  não  se  tornaram  realidade  durante  o  período  militar.  Uma               
perspectiva  de  alteração  desse  quadro  surgiu  com  a  redemocratização,  em  1985.  A              
proposta  de  PNRA,  pautada  pelo  Estatuto  da  Terra,  visava  o  estabelecimento  de              
zonas  prioritárias  de  reforma  agrária.  No  entanto,  a  reação  das  forças             
anti-reformistas   levou   ao   abandono   dessa   ideia     (HEREDIA    et   al. ,   2003,   p.   61) .   

  

Com  o  fim  do  regime  militar  e  a  redemocratização  brasileira,  que  possibilitou  a               

atuação  dos  movimentos  sociais  com  maior  liberdade,  sem  as  duras  repressões  a  que  até  então                 

estavam  submetidos,  as  articulações  em  prol  da  reforma  agrária  reacenderam  com  certo  vigor.               

Uma  nova  estrutura  administrativa  surge  no  governo  federal,  como  o  Ministério  da  Reforma  e                

do  Desenvolvimento  Agrário,  que  passou  a  ter  sob  sua  subordinação,  o  Instituto  Nacional  de                

Colonização  e  Reforma  Agrária  (INCRA)  que  havia  sido  criado  em  1970  com  o  propósito  de                 

promover   a   democratização   do   acesso   à   terra.   
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Nesse  período,  no  Governo  de  José  Sarney,  foi  elaborado  o  1º  Plano  Nacional  de                

Reforma  Agrária  (PNRA),  previsto  no  Estatuto  da  Terra  aprovado  pelos  militares.  O  PNRA               

pretendia  o  assentamento  de  1.400.000  famílias,  em  43.090.000  hectares,  durante  o  período              

1985-1989.  O  resultado  obtido  atesta  um  índice  de  10,5%  de  realização  das  metas  no  total  de                  

terras  arrecadadas  e  de  6,4%  no  total  de  famílias  assentadas.  As  entidades  de  classes  do                 

patronato  rural  realizaram  fortes  pressões  contrárias  à  elaboração  e  implementação  desse             

plano.  Justamente  nesse  período  nasce  a  União  Democrática  Ruralista  (UDR),  uma             

organização  forte  que  surge  com  um  discurso  mais  agressivo  em  oposição  à  reforma  agrária  e                 

uma  defesa  explícita  do  uso  da  violência  no  campo,  em  prol  da  propriedade  privada   (LEITE,                 

Sergio   Pereira,   2008) .   

A  Constituição  Federal  de  1988,  com  o  intuito  de  promover  a  justiça  social  no  campo,                 

estabeleceu  como  competência  da  União,  a  prerrogativa  para  desapropriar  por  interesse  social,              

para  fins  de  reforma  agrária,  o  imóvel  rural  que  não  esteja  cumprindo  sua  função  social,                 

mediante  prévia  e  justa  indenização.  Na  avaliação  de  Leite   (2008) ,  essa  Lei  Maior  do  país  não                  

prestigiou  com  a  devida  importância  a  reforma  agrária  nacional,  o  antagonismo  político             

durante  a  Assembléia  Constituinte  fez  por  culminar  num  aparato  legal  extremamente  ambíguo              

e  limitado,  sobretudo  quando  comparado  às  legislações  agrárias  anteriores.  A  regulamentação             

e  o  disciplinamento  das  disposições  relativas  à  reforma  agrária  previstas  na  Constituição              

Federal  ocorridos  com  a  Lei  n°  8.629/93  e  a  Lei  Complementar  n°  76/93  acabou  por                 

preencher   a   lacuna   deixada   na   Carta   Magna.   

O  início  da  década  de  1990,  durante  os  governos  Collor  (1990-1992)  e  Itamar  Franco                

(1993-1994),  não  foi  frutífero  para  a  questão  agrária  brasileira.  Tanto  no  que  concerne  ao                

aspecto  legal,  quanto  ao  político,  as  ações  voltadas  à  desconcentração  de  terras  durante  esse                

período  não  apresentaram  transformações  consideráveis.  Tem-se  logo  de  início  a  extinção  do              

Ministério  da  Reforma  Agrária  e  consequentemente  a  paralisação  dos  programas  de             

assentamentos  e  aquisição  de  terras.  Do  início  ao  final  da  Era  Collor  não  houve  nenhuma                 

desapropriação  de  imóvel  rural.  Com  a  assunção  de  Itamar  Franco  foram  implantados  apenas               

cerca  de  150  projetos  de  assentamento,  contemplando  aproximadamente  23  mil  famílias             

(MATTEI,   2012) .     

O  serviço  público  sofreu  no  período  Collor  um  completo  desmonte  em  diversos              

setores  da  estrutura  administrativa.  O  INCRA,  por  exemplo,  que  tem  a  competência  de  cuidar                

das  questões  fundiárias  nacionais,  sofreu  um  drástico  corte  no  número  de  seus  servidores,  o                
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que  acabou  paralisando  suas  atividades  administrativas.  Essa  situação  se  atenuou  quando  no              

governo  de  Itamar  Franco,  o  assunto  reforma  agrária  foi  associado  à  questão  da  fome  e  da                  

segurança  alimentar  e  passou  a  ocupar  melhor  espaço  na  agenda  governamental.  O  INCRA               

então  inicia  seu  processo  de  recomposição  de  parte  do  corpo  técnico  e  das  ações  da  malha                  

pública     (LEITE,   Sergio   Pereira,   2008) .   

Um  dos  mais  emblemáticos  atores  na  luta  no  campo,  o  Movimento  dos  Trabalhadores               

Rurais  Sem  Terra  (MST),  considerado  o  movimento  social  rural  mais  organizado  até  os               

tempos  atuais  e  que  fez  seu  registro  no  conjunto  da  história  recente  deste  país   (OLIVEIRA,                 

2001) ,  foi  fundado  oficialmente  em  janeiro  de  1984,  na  cidade  de  Cascavel,  no  Estado  do                 

Paraná,  por  ocasião  do  Primeiro  Encontro  Nacional  do  Movimento  dos  Trabalhadores  Rurais              

Sem  Terra,  com  80  representantes  de  13  Estados.  O  MST  atingiu  seu  auge  de  popularidade  na                  

segunda  metade  da  década  de  1990,  com  a  maioria  da  população  brasileira  demonstrando               

apoio  à  implementação  da  reforma  agrária  e  considerando  legítimo  a  luta  pela              

desconcentração   fundiária    (COMPARATO,   2001) .   

Esse  período  de  efervescência  dos  movimentos  sociais  coincide  com  o  do  governo              

Fernando  Henrique  Cardoso  (FHC)  (1995-2002),  quando  a  retomada  da  luta  por  terra  no  país                

ganhou  novo  fôlego,  os  conflitos  fundiários  se  intensificaram  e  alguns  massacres  de              

trabalhadores  rurais  como  o  de  Corumbiara  com  12  mortes,  em  1995  e  Eldorado  dos  Carajás                 

com  19  mortes,  em  1996,  ganharam  forte  repercussão  internacional.  O  tema  reforma  agrária,              

então,  é  forçosamente  incorporado  à  agenda  do  governo,  que  se  viu  na  obrigação  de  dar  uma                  

resposta  às  frequentes  manifestações  das  organizações  dos  trabalhadores  rurais,  que  naquela             

oportunidade   alcançavam   grande   visibilidade   nos   meios   de   comunicação.   

Nesse  período,  a  estratégia  de  ocupação  das  propriedades  rurais  tornou-se  a  prática              

típica  das  ações  dos  movimentos  sociais  em  luta  pela  terra.  Essa  forma  de  operação  agravou                

ainda  mais  os  conflitos  agrários  e  teve  como  resposta  do  Governo  FHC  uma  ação  midiática  no                  

sentido  de  retirar  o  apoio  popular  que  gozavam  as  organizações  de  luta  e  o  aumento  da                  

repressão  policial.  Sistematicamente  passou-se  a  noticiar  informações  de  práticas  de            

lideranças  de  movimentos  sociais  consideradas  rígidas  e  autoritárias;  divulgou-se  programas            

de  acesso  à  reforma  agrária  via  correios,  sem  necessidade  de  acampamentos  e  ocupações  de                

fazendas;  elevou-se  o  orçamento  do  INCRA  na  área  de  comunicação  social,  entre  outra               

medidas   (FELICIANO,  2009) .  Para  Oliveira   (2001,  p.  197) ,   “ e ste  governo  entra  para  a               

história  marcado  por  um  tipo  de  violência  que  não  ocorrera  ainda  de  forma  explícita  no                 
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Brasil:  quem  passou  a  matar  os  camponeses  em  luta  pela  terra  foram  as  forças  policiais  dos                  

estados ”.   

Com  toda  essa  convulsão  social  no  campo,  as  aquisições  de  imóveis  para              

assentamentos  de  trabalhadores  rurais  nesse  período  tiveram  um  salto  considerável  quando             

comparado  aos  governos  anteriores.  As  propriedades  adquiridas  incluem  as  regularizações            

fundiárias,  os  remanescentes  de  quilombos,  os  assentamentos  extrativistas,  os  projetos  Casulo             

e  Cédula  Rural,  e  os  projetos  de  reforma  agrária.  A  região  amazônica,  não  obstante  ser  a                  

localidade  com  menor  índice  de  ocupações  de  fazendas  no  Brasil  (10%),  se  destacou  no                

quantitativo   de   famílias   assentadas   (60%)    (OLIVEIRA,   2001) .     

Para  Carvalho   (2003,  p.  1) ,  a  apropriação  dos  imóveis  de  maior  dimensão  no  Governo                

FHC  superou  substancialmente  o  fracionamento  das  grandes  propriedades  inseridas  nos            

programas  de  reforma  agrária:  “18  milhões  de  hectares  de  áreas  de  latifúndios  foram               

transformados  em  parcelas  de  terra  de  pequenos  proprietários  rurais.  Mas  no  mesmo  período  a                

área  total  controlada  pelos  imóveis  rurais  acima  de  2000  hectares  foi  ampliada  em  56  milhões                 

de   hectares”.   

Durante  o  governo  Lula  (2003-2010),  em  razão  das  expectativas  criadas  pela  classe              

trabalhadora  com  a  assunção  de  um  governo  de  esquerda  e  das  pressões  dos  movimentos  de                 

luta  pela  terra,  ocorreu  o  maior  número  de  assentamento  de  famílias  de  trabalhadores  rurais                

no  Brasil,  representando  52%  do  total  acumulado  no  país   (MATTEI,  2018) .  Apesar  de               

apresentar  números  comparativamente  maiores  que  os  dos  seus  antecessores,  o  governo  não              

foi  capaz  de  evitar  a  frustração  dos  movimentos  sociais  e  das  famílias  que  esperavam  a                 

realização   de   uma   efetiva   reforma   agrária    (PEREIRA,   2012) .   

Nesse  período  foi  lançado  o  II  Plano  Nacional  de  Reforma  Agrária,  um  documento               

construído  coletivamente  num  amplo  diálogo  social,  com  o  propósito  de  orientação  para  a               

política  agrária  nacional,  cujos  objetivos  centrais  almejavam  democratizar  o  acesso  à  terra,              

controlar  os  conflitos  agrários  e  combater  o  quadro  de  desigualdades  e  de  exclusão  social  de                 

parcelas  expressivas  da  população  rural.  Nesse  plano  a  abordagem  relativa  à  reforma  agrária               

assumia   um   conceito   de   grande   amplitude:     

A  reforma  agrária  é  mais  do  que  um  compromisso  e  um  programa  do  governo                

federal.  Ela  é  uma  necessidade  urgente  e  tem  um  potencial  transformador  da              

sociedade  brasileira.  Gera  emprego  e  renda,  garante  a  segurança  alimentar  e  abre              

uma  nova  trilha  para  a  democracia  e  para  o  desenvolvimento  com  justiça  social.  A                

  



42   

reforma  agrária  é  estratégica  para  um  projeto  de  nação  moderno  e  soberano              

(BRASIL,   2003,   p.   5) .    

Esse  plano  apresentava  metas  ambiciosas,  estimava  que  mais  de  1  milhão  de  famílias               

seriam  beneficiadas  e  mais  de  2  milhões  de  novos  postos  de  trabalho  seriam  gerados.  Previa                 

até  o  final  de  2006  o  assentamento  de  400  mil  novas  famílias,  o  favorecimento  de  130  mil                   

famílias  ao  acesso  à  terra  por  meio  do  crédito  fundiário  e  a  regularização  fundiária  e                 

estabilidade   na   terra   de   outras   500   mil   famílias.     

Quanto  ao  crédito  fundiário,  trata-se  da  continuidade  da  linha  de  financiamento  de              

imóveis  rurais  que  foi  duramente  criticada  por  parte  dos  grupamentos  políticos  de  esquerda               

quando  surgida  no  Governo  FHC,  que  a  consideravam  uma  mercantilização  da  terra  em               

detrimento  do  uso  da  desapropriação  por  descumprimento  da  função  social,  conforme             

previsão  constitucional.  Em  suma,  era  uma  operação  creditícia  -  um  contrato  de  compra  e                

venda  entre  trabalhadores  e  proprietários,  avalizado  e  financiado  pelo  Estado  -  apontada              

como  alternativa  de  aquisição  de  propriedades  nos  casos  em  que  não  fosse  possível  a                

desapropriação  por  interesse  social,  ou  seja,  nas  situações  em  que  o  imóvel  rural  estivesse                

cumprindo  sua  função  social,  atendendo  simultaneamente  aos  requisitos  legais  de            

aproveitamento  racional  e  adequado;  utilização  adequada  dos  recursos  naturais  disponíveis  e            

preservação  do  meio  ambiente;  observância  das  disposições  que  regulam  as  relações  de              

trabalho;   e   exploração   que   favoreça   o   bem-estar   dos   proprietários   e   dos   trabalhadores.     

Na   avaliação   de   Oliveira    (   2009,   p.   1) :   

O  II  Plano  Nacional  de  Reforma  Agrária  elaborado  para  o  período  2003/2007  pelo               
governo  de  Luís  Inácio  LULA  da  Silva  do  Partido  dos  Trabalhadores,  chegou  ao  seu                
final  e,  nenhum  outro  plano  foi  elaborado  desde  então.  Dessa  forma,  a  reforma               
agrária  deixou  de  fazer  parte  dos  planos  desse  governo  a  partir  de  2008.  Nem  mesmo                 
um  balanço  das  metas  alcançadas  pelo  plano  foi  divulgado  quer  pelo  Instituto              
Nacional  de  Colonização  e  Reforma  Agrária,  quer  pelo  Ministério  de            
Desenvolvimento   Agrário.     

  

Do  Governo  Lula  em  diante,  as  ações  de  reforma  agrária  seguiram  uma  trajetória               

decrescente,  inclusive  no  Governo  Dilma,  que  representava  uma  sequência  da  linha  de              

esquerda  iniciada  em  2003.  O  resultado  do  quantitativo  de  famílias  assentadas  na  gestão               

Dilma  (2011-2016)  ficou  muito  aquém  do  esperado,  inclusive  abaixo  da  média  do  Governo               

FHC    (MATTEI,   2018) .   

  



43   

Com  o  impeachment  da  presidente  Dilma  Rousseff  em  agosto  de  2016,  Michel  Temer,               

que  ocupava  o  cargo  de  vice-presidente  da  república,  tomou  posse  como  presidente  do  país.                

Nesse  mesmo  ano  Temer  extinguiu  o  Ministério  do  Desenvolvimento  Agrário  (MDA),  que              

após  divergências  entre  as  forças  políticas  de  sua  base,  assentou  toda  a  antiga  estrutura  do                 

extinto  ministério  na  Casa  Civil,  que  passou  a  concentrar  todas  as  competências  sobre  a                

reforma  agrária,  desenvolvimento  sustentável  do  segmento  rural  constituído  pelos  agricultores            

familiares   e   as   ações   dos   remanescentes   das   comunidades   de   quilombos.   

O  Governo  Temer  fez  uma  opção  explícita  por  um  projeto  de  desenvolvimento  agrário               

oposto  aos  interesses  da  grande  maioria  da  população  rural,  mas  dentro  do  esperado  quando                

se  analisa  sua  base  política  de  sustentação,  que  sempre  demonstrou  contrariedade  às  propostas               

que  defendiam  o  processo  de  desconcentração  fundiária.  Suas  intervenções  primaram  por             

excluir  das  benesses  das  políticas  públicas,  parcelas  expressivas  dessa  população  rural,  como              

agricultores  familiares,  assentados  da  reforma  agrária,  povos  e  comunidades  tradicionais,            

extrativistas,   quilombolas,   povos   indígenas,   dentre   outros    (MATTEI,   2018) .     

Desde  sua  campanha  nas  eleições  de  2018,  o  então  candidato  Bolsonaro  declarou              

explicitamente  sua  opção  pela  defesa  do  agronegócio  e  protagonizou  declarações            

contundentes  contra  o  MST,  movimento  social  de  luta  pela  terra  de  maior  expressão  no  país.                 

Como  presidente  eleito,  nomeou  como  Ministra  da  Agricultura,  Pecuária  e  Abastecimento             

(MAPA),  uma  legítima  representante  da  bancada  ruralista  e  subordinou  a  essa  pasta,  a               

autarquia  responsável  por  tratar  das  questões  de  reforma  agrária  no  âmbito  federal:  o  INCRA,                

órgão  que  teve  seu  orçamento  fortemente  reduzido  e  esvaziadas  as  ações  de  criação  de                

assentamentos   de   reforma   agrária   e   regularização   de   territórios   de   comunidades   quilombolas.   

Esse  desinteresse  pelo  enfrentamento  das  questões  agrárias  na  história  recente  do  país             

já  demonstra  sinais  evidentes  d esde  alguns  anos,   sem  encenações  que  intencionem  revelar  o               

contrário.  Em  2013  o  próprio  Sindicato  dos  Peritos  Federais  Agrários  do  INCRA  lançou  uma                

campanha  em  rede  nacional  denunciando  os  resultados  pífios  do  Governo  Dilma  nas  ações               

pertinentes  à  questão  agrária,  o  que  denominou  de  “falecimento  da  reforma  agrária”              

(BORBA,  2013) .  Nesse  mesmo  compasso,  nota-se  um  arrefecimento  das  organizações  sociais             

e  um  certo  conformismo  em  relação  aos  desvios  que  se  observa  nos  direcionamentos  das                

políticas  agrárias.  Além  disso,  segundo  Alentejano   (2018) ,  em  detrimento  do  público  carente              

de  políticas  públicas  direcionadas  aos  desvalidos  do  meio  rural,  as  organizações  ruralistas              
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ganham  cada  vez  mais  espaço  e  força  no  cenário  nacional,  ditando  as  regras  e  conduzindo  as                  

políticas   de   desenvolvimento   de   sua   conveniência   .   

Em  suma,  temos  mais  de  500  anos  de  luta  do  campesinato  pelo  acesso  à  terra.  Esses                  

embates  capitaneados  pelas  organizações  dos  trabalhadores  rurais  interessadas  em  promover            

uma  melhor  redistribuição  fundiária  no  nosso  país  acabou  por  resultar  em  algumas  ações               

pontuais  de  criação  de  projetos  de  assentamentos  rurais,  que  distanciam  da  desconcentração              

fundiária  e  reforma  agrária  que  almejavam,  mas  que  de  certa  forma  acabou  possibilitando  a                

algumas   famílias   o   acesso   a   um   estimado   meio   de   produção   no   campo:   a   terra.   

Para  Martins   (1999) ,  as  críticas  endereçadas  aos  governos  com  a  argumentação  de  que               

criação  de  projetos  de  assentamentos  não  significa  reforma  agrária,  embora  corretas  do  ponto               

de  vista  conceitual,  deixam  de  considerar  que  as  famílias  assentadas  ou  cuja  posse  de  terra  foi                  

regularizada  representam  um  ganho  no  que  concerne  ao  resgate  da  cidadania  e  inclusão  de                

excluídos.  Segundo  esse  autor,  o  acesso  à  terra  configura  a  porta  de  entrada  da  agricultura                 

familiar  com  apoio  institucional  do  Estado  e  a  possibilidade  de  desenvolvimento  social,  que  é                

um   dos   pressupostos   da   reforma   agrária,   que   se   soma   à   redistribuição   de   terras.     

Nas  palavras  do  Prof.  Ariovaldo  Umbelino  de  Oliveira,  além  da  mudança  na  estrutura               

fundiária,  uma  atitude  reformista  em  relação  à  questão  agrária  gera  consequências  benéficas  e               

efetivas   para   a   sociedade:   

A  reforma  agrária  constitui-se,  portanto,  em  um  conjunto  de  ações  governamentais             
realizadas  pelos  países  capitalistas  visando  modificar  a  estrutura  fundiária  de  uma             
região  ou  de  um  país  todo.  Ela  é  feita  através  de  mudanças  na  distribuição  da                 
propriedade  e  ou  posse  da  terra  e  da  renda  com  vista  a  assegurar  melhorias  nos                 
ganhos  sociais,  políticos,  culturais,  técnicos,  econômicos  (crescimento  da  produção           
agrícola)   e   de   reordenação   do   território    (OLIVEIRA,   2007,   p.   68) .   

  
No  Brasil,  é  quase  consenso  que  qualquer  alternativa  de  remoção  da  exclusão  social               
no  país  passa  pela  Reforma  Agrária.  Ela  tem,  portanto,  um  objetivo   social ,  ou  seja,  é                 
o  caminho  para  retirar  da  marginalidade  social,  no  mínimo,  uma  parte  dos  pobres.               
Mas,  a  Reforma  Agrária  é  também   econômica ,  porque  certamente  levará  ao             
aumento  da  oferta  de  produtos  agrícolas  destas  pequenas  unidades  ao  mercado.  A              
Reforma  Agrária,  porém,  tem  que  ser  também   política .  Tem  que  ser  instrumento              
mediante  o  qual  esta  parcela  da  população  conquiste  a  sua  cidadania   (OLIVEIRA,               
2001,   p.   205,   grifo   posto) .   
  

Para  Fernandes   et  al .   (2012) ,  o  Brasil  é  um  país  de  dimensão  continental  e  apresenta                 

grande  potencial  agropecuário,  a  extensão  de  seu  território  o  coloca  entre  os  cinco  maiores  do                 

mundo.  Essa  grandeza  física  também  mantém  desigualdades  em  igual  proporção,            

responsáveis  por  acarretar  uma  das  estruturas  fundiárias  mais  concentradas  do  mundo,             
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representada  pelo  índice  de  Gini  de  0,854,  com  grande  parte  de  suas  terras  sob  domínio  de                  1

grandes   empresas   nacionais   e   internacionais.   

Como  resultado  desse  processo  histórico  de  luta  pelo  acesso  à  terra,  de  disputas  e                

conflitos  em  prol  da  realização  da  reforma  agrária,  são  contabilizados  nos  dias  atuais  no                

Estado  da  Bahia  a  quantidade  de  543  Projetos  de  Assentamentos  de  Reforma  Agrária,  criados                

pelo  Governo  Federal  e  que  estão  sob  tutela  da  Autarquia  Federal  criada  com  o  propósito                 

prioritário  de  implementar  a  política  de  reforma  agrária  e  realizar  o  ordenamento  fundiário               

nacional:  o  INCRA.  Além  dessas  áreas,  que  na  sua  maioria  foram  adquiridas  através  do                

instrumento  da  desapropriação,  o  Governo  do  Estado  também  mantém  sob  sua  tutela  164               

Assentamentos  destinados  às  comunidades  de  fundo  de  pasto  (organizações  camponesas  que             

se  territorializam  no  sertão  semiárido  da  Bahia)  e  aos  agricultores  familiares  em  geral.  Neste                

último  caso,  os  imóveis  rurais  são  obtidos  através  do  programa  de  aquisição  por  compra  e                 

venda,  nas  situações  de  acordo  mútuo  entre  os  interessados  e  devida  anuência  do  órgão  de                 

terras   estadual    (INCRA,   2020   a) .   

As  primeiras  ocupações  de  terras  na  Região  Sul  da  Bahia  ocorreram  nas  décadas  de                

1950  e  1960,  com  a  criação  das  Ligas  Camponesas  do  Sul  da  Bahia,  que  eram  apoiadas  pelo                   

Partido  Comunista  Brasileiro  (PCB),  e  a  partir  da  década  de  1980,  nos  tempos  áureos  do                 

cacau  e  na  proximidade  do  fim  do  regime  militar,  com  formação  das  Lutas  dos  Posseiros.  Em                  

resposta  a  ação  de  madeireiros  e  grileiros,  os  conflitos  agrários  se  intensificaram  na  década  de                 

1980  nas  terras  marginais  das  fronteiras  agrícolas  do  cacau,  onde  via  de  regra  ocorria  a  posse                  

por  parte  dos  trabalhadores  rurais.  Esse  período  ficou  marcado  pela  morte  de  dezenas  de                

posseiros  na  chacina  realizada  nas  Fazendas  Puxim  e  Sarampo,  localizadas  no  município  de               

Canavieiras;  e  Francônia  e  Serra  da  Onça,  localizadas  no  município  de  Santa  Luzia               

(FREITAS,   2018) .   

Esse  grave  conflito  agrário  ocorrido  no  município  de  Canavieiras  compeliu  o  Governo              

Federal  a  instaurar  procedimentos  administrativos  para  fim  de  verificação  do  cumprimento  da              

função  social  das  propriedades  disputadas,  o  que  culminou  na  desapropriação  por  interesse              

social  das  Fazendas  Puxim  e  Sarampo.  Assim,  em  agosto  de  1986,  como  resultado  da                

1  O  índice  de  Gini  é  um  coeficiente  de  mensuração  da  desigualdade  que  varia  entre  zero  e  um,  utilizado                     
principalmente  em  estudos  sobre  a  distribuição  de  renda.  No  caso  do  estudo  sobre  a  distribuição  de  terras,  o                    
valor  zero  significa  uma  completa  igualdade,  ou  seja,  a  terra  está  igualmente  dividida  entre  os  proprietários.  No                   
outro  extremo,  quanto  mais  o  índice  se  aproximar  do  valor  um,  isso  corresponderá  a  uma  maior  desigualdade                   
distribuição   das   terras   
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resistência  e  luta  dos  camponeses  pelo  acesso  à  terra,  oficializou-se  o  primeiro  assentamento               

federal  de  trabalhadores  rurais  no  Sul  da  Bahia,  uma  data  histórica  para  a  região   (FREITAS,                 

2018) .   

Nesse  início  do  período  da  redemocratização  no  Brasil,  por  força  da  luta  das               

organizações  camponesas,  o  Governo  Federal  implantou  em  toda  Região  Sul  da  Bahia,              

conforme  tabela  1,  sete  projetos  de  assentamentos,  perfazendo  uma  área  desapropriada  de              

10.146,1781   ha   para   o   benefício   366   famílias   de   trabalhadores   rurais.   

  

Tabela   1   -   Primeiros   Assentamentos   Criados   na   Região   Sul   da   Bahia   

  
Fonte:   INCRA    (2020   a) .   Elaboração:   o   autor.   

  

Passado  esse  período,  novos  assentamentos  nessa  região  só  vieram  a  surgir  oito  anos               

mais  tarde  no  Governo  FHC,  num  contexto  em  que  nacionalmente  os  movimentos  sociais              

ganhavam  força  e  gozavam  de  forte  apoio  popular;  a  cacauicultura  encontrava-se  em  franca               

decadência;  e  os  municípios  dependentes  dessa  atividade  passavam  por  grave  crise             

socioeconômica  e  elevado  êxodo  rural.  Trevizan   (1998)  comenta  a  existência  de  uma              

expansão  dos  movimentos  sociais  de  luta  pela  terra  no  Sul  da  Bahia  em  período  coincidente                 

com  a  disseminação  da  doença  denominada  vassoura-de-bruxa,  que  dizimou  os  cacaueiros,             

base   da   economia   regional.   
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Figura  4  -  Histórico  dos  Projetos  de  Assentamentos  Federais  Implantados  nos  Territórios  de               

Identidade   Baixo   Sul   e   Litoral   Sul   

  
Fonte:   INCRA    (2020   a) .   Elaboração:   o   autor.   

  

  

Figura   5   -   Histórico   da   Produção   de   Cacau   na   Bahia   

  

  
Fonte:   IBGE    (2020) .   Elaboração:   o   autor.   

  

A  reforma  agrária,  mais  do  que  uma  política  de  inclusão  e  justiça  social,  se  executada                 

em  sua  plenitude,  com  efetivo  reordenamento  da  estrutura  fundiária  e  distribuição             
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democrática  desse  ativo  tão  importante  para  um  país  de  vasta  dimensão  territorial  como  o                

Brasil,  tem  a  capacidade  de  promover  uma  distribuição  de  riqueza  patrimonial  e  um  resgate                

da  cidadania.  Desse  modo,  por  consequência,  causa  reflexos  nas  relações  políticas  e  nas               

relações  de  poder  no  meio  rural,  sobretudo  nos  pequenos  municípios  interioranos.  Mesmo  as               

pífias  arrecadações  de  terras  ocorridas  para  criação  dos  projetos  de  assentamentos,             

historicamente    se   depararam   com   as   reações   contrárias   dos   grupos   conservadores.     

A  região  cacauicultora  da  Bahia  tem  sua  história  marcada  pelo  coronelismo  regional  e               

a  formação  de  oligarquias  locais  que,  com  forte  poder  econômico  e  instrumental  político,               

consagraram  seus  interesses  fundamentais  ao  longo  do  tempo.  A  propriedade  fundiária  foi  a               

base  sobre  a  qual  se  ergueu  esse  poder  regional   (FALCÓN,  2020) .  O  coronelismo  oficial                

permaneceu  até  a  década  de  1930,  contudo,  seu   modus  operandi   manteve-se  presente  na               

sociedade  do  cacau,  sofrendo  mudanças  perceptíveis  quando  da  crise  da  cacauicultura             

(RANGEL;   TONELLA,   2013) .     

Os  projetos  de  assentamentos  criados  na  região  cacaueira  não  representam  um  efetivo              

reordenamento  fundiário  -  tampouco  se  esperaria  algo  dessa  magnitude  num  contexto  tão              

adverso  aos  trabalhadores  rurais  -  e  os  avanços  na  questão  agrária  regional  só  se  deu  no                  

período  de  crise  da  lavoura  cacaueira.  Todavia,  minimamente  representam  para  milhares  de              

famílias,  o  resgate  da  cidadania,  o  empoderamento  social,  a  autonomia  e  a  perspectiva  de                

continuidade  da  vivência  familiar  no  meio  rural.  No  espaço  geográfico  baiano  trabalhado              

nesta  dissertação,  qual  seja,  o  Território  de  Identidade  Litoral  Sul  e  o  Território  de  Identidade                 

Baixo  Sul,  considerando  somente  os  imóveis  que  cultivam  cacau,  que  são  do  interesse  desta                

dissertação,  tem-se  3.980  famílias  beneficiárias  do  programa  nacional  de  reforma  agrária,             

instaladas   em   98   imóveis   rurais    (INCRA,   2020c   a) .  
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6   CAMINHOS   METODOLÓGICOS   

O  caminho  trilhado  de  forma  ordenada  e  criteriosa  para  o  atingimento  do  objetivo  da                

pesquisa,  pavimentado  por  procedimentos  científicos  avalizados  pela  comunidade  acadêmica,           

cujo  propósito  é  responder  a  uma  indagação  do  investigador.  Assim  pode  ser  resumida  e                

simplificada   a   metodologia   científica.   

Diversos  são  os  instrumentos  metodológicos  à  disposição  do  investigador  para            

consecução  de  seus  objetivos  de  pesquisa.  Nesse  sentido,  o  tipo  de  pesquisa  a  ser                

empreendido  estará  em  função  de  fatores  inerentes  à  natureza  da  investigação  e  à  experiência                

do   investigador.     

Quanto  aos  procedimentos  técnicos,  utilizou-se  de  ferramentas  variadas:  a  pesquisa            

bibliográfica,  a  análise  documental  e  o  estudo  de  caso.  Portanto,  a  investigação  baseou-se  em                

dados   primários   e   secundários.   

No  que  concerne  aos  dados  primários,  utilizou-se  como  fonte  os  documentos  oficiais              

produzidos  no  âmbito  do  governo  federal  e  armazenados  nos  bancos  de  dados  e  informações                

do  INCRA,  tais  como:  laudos  agronômicos  de  fiscalização,  laudos  de  avaliação,  mapas              

temáticos,  relatórios  diversos,  entre  outros,  cuja  escolha  e  avaliação  de  conteúdo  foram              

guiadas   à   luz   do   propósito   do   tema   abordado   na   investigação.   

Trata-se,  neste  caso,  da  técnica  de  análise  documental,  reconhecida  como  de  grande              

valor  na  abordagem  de  dados  qualitativos,  serve  tanto  para  desvelar  novas  nuances  de  um                

tema  ou  problema,  ou  mesmo  complementar  outras  informações  obtidas  por  outros  meios.  A               

partir  de  uma  hipótese  levantada  pelo  investigador,  busca-se  através  da  análise  documental              

encontrar   os   fatos   e   as   informações   de   interesse   da   pesquisa    (LUDKE;   ANDRE,   1986) .   

Este  tipo  de  pesquisa  aproxima-se  da  pesquisa  bibliográfica,  todavia,  a  natureza  das              

fontes  as  diferenciam.  Via  de  regra  os  documentos  consultados  são  classificados  como  fontes               

primárias   por   não   terem   recebido   tratamento   analítico.   

Os  documentos  são  fontes  estáveis  de  pesquisa,  podendo  ser  consultados  repetidas             

vezes  e  para  variadas  finalidades.  São  consideradas  fontes  de  informação  não-reativas,  que              

não  se  alteram  em  função  do  contexto  ou  da  abordagem  e  interação  com  o  agente  de  pesquisa.                   

A  partir  dele  é  possível  validar  as  informações  obtidas  por  outras  técnicas  de  coleta  e  obter  as                   

evidências   que   fundamentam   as   declarações   do   pesquisador   (LUDKE;   ANDRE,   1986).  
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No  que  tange  aos  dados  secundários,  lançou-se  mão  da  pesquisa  bibliográfica,             

considerada  como  essencial  para  compor  a  fundamentação  teórica  a  partir  da  análise  atenta  e                

sistemática  de  livros,  artigos  de  periódicos,  artigos  de  jornais,  registros  históricos,             

documentos,  mapas,  material  disponível  na  internet,  relatórios  governamentais,  teses  e            

dissertações,  entre  outras  fontes  de  informação  com  conteúdos  relevantes  sobre  a  temática  de               

interesse  da  investigação.  Este  tipo  de  pesquisa  fornece  o  suporte  a  todas  as  fases  de  um                  

protocolo   de   pesquisa.   

A  pesquisa  bibliográfica  permite  que  informações  variadas  e  dispersas  possam  ser             

alcançadas,  agrupadas  e  analisadas  de  acordo  com  o  interesse  e  a  conveniência  do               

investigador.  A  segurança  e  a  fidedignidade  das  informações  coletadas  estão  em  função  da               

experiência   e   criteriosidade   do   pesquisador   em   relação   ao   material   disponível.   

A  grande  vantagem  da  pesquisa  bibliográfica  reside  no  fato  de  permitir  ao  investigador               

a  cobertura  de  uma  gama  de  fenômenos  muito  mais  ampla  do  que  aquela  que  poderia                

pesquisar  diretamente,  sobretudo  nos  casos  em  que  os  dados  se  encontram  muito  dispersos.               

Dado  ao  seu  caráter  de  amplitude  e  confiabilidade,  partindo  do  pressuposto  de  que  o                

investigador  analisou  profundamente  as  informações,  a  fim  de  se  assegurar  da  inexistência  de               

contradições  ou  incoerências,  uma  pesquisa  criteriosa  pode  ser  conduzida  integralmente  a             

partir   de   fontes   bibliográficas    (GIL,   1991) .   

Para  o  estudo  de  caso,  lançou-se  mão  de  dois  projetos  de  assentamentos:  o  Terra  Vista,                 

criado  em  março  de  1995  e  o  Conjunto  Dois  Riachões,  criado  em  dezembro  de  2020.  A                  

justificativa  de  utilização  desses  dois  projetos  de  assentamentos  neste  trabalho  se  deve  ao  fato                

da  representatividade  dos  dois  Territórios  de  Identidade:  Litoral  Sul  e  Baixo  Sul,  além  de                

serem  comunidades  rurais  de  amplo  conhecimento  dos  interessados  no  tema  social  e  agrário.               

Desse  modo,  a  premissa  era  de  se  encontrar,  comparativamente  a  outras  áreas,  um  quantitativo                

maior  de  pesquisas  realizadas  nessas  comunidades,  e  consequentemente  publicações,  geração            

de   dados   e   informações   passíveis   de   serem   analisados   no   contexto   desta   dissertação.  

Para  efeito  de  análise  dos  aspectos  ambientais  dos  assentamentos  de  reforma  ágrária              

agroflorestais,  de  avaliação  dessa  prática  agrícola  defendida  como  contributiva  à            

sustentabilidade,  de  leitura  do  potencial  de  manutenção  do  carbono  estocado  nessa  forma  de               

uso  da  terra,  de  discussão  quanto  a  possibilidade  de  recebimento  por  serviços  ambientais               

prestados,  no  estudo  de  caso  realizou-se  um  cálculo  estimativo  da  quantidade  de  carbono               

presente   nos   dois   imóveis   retrocitados,   em   função   das   particularidades   de   cada   um   deles.     
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Eisenhardt   (1989)  considera  o  estudo  de  caso  uma  estratégia  de  pesquisa  em  que  se                

busca  o  entendimento  da  dinâmica  de  um  fenômeno  a  partir  de  sua  singularidade,  que  pode                 

ser  representada  pela  observação  de  um  único  caso  ou  mesmo  múltiplos,  desde  que  o                

fenômeno  possa  ser  observado  em  profundidade  nas  suas  diversas  dimensões,  onde  que  para               

essa   finalidade   é   permitido   a   utilização   de   várias   técnicas   de   coleta   e   fontes   de   dados.     

Os  estudos  de  casos  não  representam  amostras  onde  os  efeitos  possam  ser              

generalizados  estatisticamente  para  uma  população,  na  realidade  eles  se  baseiam  em             

generalizações  analíticas,  onde  o  interesse  do  pesquisador  é  generalizar  um  conjunto             

particular   de   resultados   a   alguma   teoria   mais   abrangente    (YIN,   2001) .  
  

Figura   6   -   Fluxograma   dos   procedimentos   metodológicos   
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6.1   Área   de   Estudo   

Os  Territórios  de  Identidade  Baixo  Sul  e  Litoral  Sul,  localizados  no  Estado  da  Bahia,                

foram  os  espaços  geográficos  definidos  para  a  realização  deste  estudo.  Esta  forma  de  divisão                

espacial  considera  adicionalmente  em  sua  concepção  o  sentimento  de  pertencimento  das             

comunidades  campesinas  e,  portanto,  guarda  devida  relação  com  a  agricultura  familiar,  objeto              

deste   estudo.     

A  escolha  desse  recorte  geográfico  foi  motivada  pelo  destaque  desses  territórios  na              

produção  baiana  de  cacau,  por  concentrarem  o  maior  número  de  assentamentos  de  reforma               

agrária  que  cultivam  essa  cultura  e  por  contabilizarem  grande  quantitativo  de  famílias             

assentadas.  São  3.980  famílias  beneficiárias  do  programa  nacional  de  reforma  agrária,             

instaladas  em  98  Projetos  de  Assentamentos  tutelados  pelo  INCRA,  sendo  64  no  Território  de                

Identidade  do  Litoral  Sul  e  34  no  Território  de  Identidade  do  Baixo  Sul,  cuja  área  total                  

corresponde  a  57.088,1163  ha,  sendo  17.058,12  ha  destinados  ao  cultivo  do  cacau   (INCRA,               

2020   a) .   

O  Território  de  Identidade  Litoral  Sul  localiza-se  entre  as  coordenadas  aproximadas  de              

13°53’  a  15°51’de  latitude  sul  e  38°55’  a  39°54’  de  longitude  oeste,  ocupando  uma  área                 

aproximada  de  14.665  km2  e  tem  na  sua  composição  os  municípios  de  Almadina,  Arataca,                

Aurelino  Leal,  Barro  Preto,  Buerarema,  Camacan,  Canavieiras,  Coaraci,  Floresta  Azul,            

Ibicaraí,  Ilhéus,  Itabuna,  Itacaré,  Itaju  do  Colônia,  Itajuípe,  Itapé,  Itapitanga,  Jussari,  Maraú,              

Mascote,  Pau-Brasil,  Santa  Luzia,  São  José  da  Vitória,  Ubaitaba,  Una  e  Uruçuca   (SEI,  2015) .                

O  Território  de  Identidade  Baixo  Sul  situa-se  entre  as  coordenadas  aproximadas  de  12°55’  a                

14°14’  de  latitude  sul  e  38°45’  a  39°48’  de  longitude  oeste,  ocupando  uma  área  de  7.695  km 2 .                   

Ele  é  composto  pelos  municípios  de  Aratuípe,  Cairu,  Camamu,  Gandu,  Ibirapitanga,             

Igrapiúna,  Ituberá,  Jaguaripe,  Nilo  Peçanha,  Piraí  do  Norte,  Presidente  Tancredo  Neves,             

Taperoá,   Teolândia,   Valença   e   Wenceslau   Guimarães    (SEI,   2016 ).   

Ambos  os  territórios  encontram-se  inseridos  no  bioma  Mata  Atlântica  (SEI,  2015,             

2016),  considerado  um  dos  mais  importantes  e  ameaçados  dos  biomas  do  Brasil,  que  no                

passado   ocupou   a   maior   parte   da   costa   atlântica   leste.     

O  uso  do  solo  predominante  nessa  paisagem  é  o  SAF  cacau  cabruca,  seguido  de                

fragmentos  florestais,  vegetações  sucessionais,  pastagens  e  outras  culturas   (ROLIM;           

CHIARELLO,  2004) .  O  clima,  segundo  a   classificação  de  Köppen-Geiger,  enquadra-se  na             
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tipologia  Af   (ALVARES   et  al. ,  2013) ,  que  apresenta  as  seguintes  características:  tropical              

chuvoso  de  floresta  sem  estação  seca;  pluviosidade  média  mensal  superior  a  60mm  e  anual                

superior  a  1500  mm;  temperatura  do  mês  mais  frio  acima  de  18ºC;  verões  longos  e  quentes                  

com   temperatura   média   do   mês   mais   quente   superior   a   22ºC.   

  

Figura  7  -  Área  de  estudo.  Localização  dos  projetos  de  assentamentos  federais  nos  Territórios                
de   Identidade   Litoral   Sul   e   Baixo   Sul   do   Estado   Bahia     

  

Fonte:   elaborado   pelo   autor   a   partir   de   dados   do   INCRA    (2020   b) ,   IBGE   (2020).   

  

O  recorte  da  pesquisa  foi  direcionado  para  um  dos  eixos  temáticos  estabelecidos  na               

agenda  mundial,  qual  seja,  “Pessoas”,  cujo  propósito  é  a  erradicação  da  pobreza  e  da  fome,                 

em  todas  as  suas  formas  e  dimensões,  garantindo  que  todos  possam  realizar  o  seu  potencial                 

em  dignidade  e  igualdade,  num  ambiente  saudável.  Nesse  elemento  de  discussão             

encontram-se  os  cinco  primeiros  objetivos  globais:  erradicação  da  pobreza;  fome  zero  e              

agricultura   sustentável;   saúde   e   bem-estar;   educação   de   qualidade;   e   igualdade   de   gênero.   
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  RESULTADOS   E   DISCUSSÃO   

Nos  resultados  e  discussão  desta  investigação  se  busca  avaliar,  no  contexto  dessa              

agenda  de  desenvolvimento  sustentável,  o  potencial  contributivo  desse  campesinato           

cacauicultor  agroflorestal.  Nessa  perspectiva,  os  ODS  relacionados  ao  eixo  temático            

“Pessoas”  serão  analisados  individualmente.  O  conteúdo  dessa  temática  trata  da  erradicação             

da  pobreza  e  da  fome,  em  todas  as  suas  formas  e  dimensões,  garantindo  que  todos  possam                  

realizar   o   seu   potencial   em   dignidade   e   igualdade,   num   ambiente   saudável.   

  

7.1   Objetivo   1-   Erradicação   da   Pobreza     

Desafio:   Acabar   com   a   pobreza   em   todas   as   suas   formas,   em   todos   os   lugares.   

O  conceito  de  pobreza  deve  ser  compreendido  de  forma  multidimensional,            

avaliando-se  as  diversas  formas  de  privação  de  direitos  e  serviços,  portanto  não  se               

restringindo  somente  à  questão  relativa  à  renda  familiar   (BOURGUIGNON;           

CHAKRAVARTY,  2019) .  Contudo,  há  que  se  considerar  a  evidente  complexidade  de             

mensuração  de  um  fenômeno  multidimensional  que  demanda  uma  diversidade  de  indicadores             

e  variáveis,  nem  sempre  disponíveis  em  um  único  banco  de  dados.  Para  o  ODS  em  análise,  a                   

ONU  estabeleceu  um  critério  monetário  arbitrado  pelo  Banco  Mundial  para  a  definição  de               

pobreza  extrema,  o  qual  caracteriza  nesta  condição  pessoas  com  renda  diária  inferior  a               

U$1,90   (FAO,  2019a;  ONU  BRASIL,  2015) .  De  acordo  com  o  Banco  Mundial,  a  quantidade                

de  pessoas  vivendo  em  extrema  pobreza  alcançou  o  número  de  734  milhões  em  2015,  algo  em                  

torno  de  10%  da  população  mundial,  sendo  que  a  maioria  dessas  pessoas  vive  na  zona  rural                  

(FAO,  2019a) .  No  mundo,  a  maioria  das  pessoas  pobres  que  vivem  na  zona  rural  não                 

conseguem  ter  acesso  às  terras  agricultáveis  para  produção  de  subsistência   (TSCHARNTKE             

et  al. ,  2012) .  No  Brasil  esse  quantitativo  de  pessoas  vivendo  em  extrema  pobreza  alcançou  a                 

marca  13,5  milhões   (IBGE,  2019c) .  A  crise  sanitária  causada  pela  covid-19  tende  a  agravar                

essa  situação,  há  uma  expectativa  de  perda  de  empregos,  aumento  no  preço  dos  produtos,                

interrupção  de  serviços  como  educação  e  saúde  que  afetarão  principalmente  as  pessoas  em               

situação   de   vulnerabilidade   social.   

Nesse  panorama  de  um  contingente  populacional  humano  expressivo  em  termos            

quantitativos,  viventes  no  ambiente  rural  brasileiro  em  situação  de  extrema  pobreza,             

possibilitar  o  acesso  aos  meios  de  produção  pode  representar  uma  via  de  saída  desse  caos                 
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econômico  e  social  que  envolve  essas  famílias.  Prover  autonomia  para  geração  de  renda  aos                

vocacionados  à  atividade  rural  torna-se  imperativo  nesse  contexto  de  visível  desigualdade             

social.  Nessa  linha  de  raciocínio,  surge  a  reforma  agrária  como  meio  de  democratização  do                

acesso   à   terra   e   estratégia   de   desenvolvimento   e   combate   à   pobreza.   

Segundo  os  estudos  de  Leite  e  Ávila   (2007) ,  numa  abordagem  de  aplicação              

direcionada  à  América  Latina,  existe  uma  causalidade  positiva  entre  a  distribuição  de  ativos               

fundiários  e  crescimento  econômico,  via  diminuição  da  pobreza.  Para  Valadares   et  al .   (2017) ,               

a  desigualdade  na  distribuição  da  posse  da  terra  no  Brasil  é  uma  barreira  ao  desenvolvimento                 

humano.  Nesse  contexto,  a  reforma  agrária  seria  a  alternativa  capaz  de  promover  a               

suplantação  de  tal  entrave.  Segundo  estes  autores,  uma  intervenção  efetiva  na  estrutura              

fundiária  teria  o  condão  de  solucionar  grande  parte  dos  problemas  relativos  à  pobreza  e  à                 

nutrição   no   meio   rural.     

O  acesso  ao  meio  de  produção  terra  permite  o  cultivo  de  subsistência  de  produtos                

básicos  da  alimentação  humana  e  possibilita,  inclusive,  o  comércio  de  excedentes  com  valores               

agregados.  A  implantação  dessa  política  de  natureza  distributivista  dos  ativos  fundiários  via              

de  regra  vem  associada  a  outras  políticas  creditícias  e  de  assistência  técnica  que  também  são                 

consideradas  importantes  instrumentos  de  inserção  social,  econômico  e  produtivo.  No            

mínimo,  a  condição  de  beneficiário  de  reforma  agrária  permite  ao  agricultor  que  as  linhas  de                 

créditos  rurais  disponíveis  sejam  acessadas  diretamente  junto  ao  agente  bancário,  em  virtude              

da  possibilidade  de  comprovação  da  sua  regular  titularidade  do  imóvel  ou  mesmo  oficial               

concessão   do   direito   real   de   uso   da   propriedade.     

O  assentamento  de  famílias  em  imóveis  rurais  cultivados  com  cacau  dá  a  benesse  ao                

agricultor  de,  logo  imediatamente  ao  seu  estabelecimento  no  imóvel  rural,  auferir  renda  nas               

primeiras  safras  da  cultura,  dado  ao  caráter  de  perenidade,  rusticidade,  resiliência  e              

longevidade  da  espécie,  que  é  favorecido  pelo  agroecossistema  de  cabruca,  onde  mesmo  em               

situação  de  abandono  das  áreas  produtivas  e  suspensão  dos  tratos  agronômicos  essenciais,  não               

sucumbem   facilmente   às   adversidades   naturais.     

Contribui  para  isso  a  ciclagem  de  nutrientes  proporcionada  pelas  espécies  que  ocupam              

a  porção  superior  do  dossel,  que  geralmente  possuem  raízes  profundas;  e  o  característico               

elevado  teor  de  matéria  orgânica  nos  solos  sob  sistemas  agroflorestais,  que  favorece  a               

permanência  de  nutrientes  no  perfil  de  solo,  bem  como  a  manutenção  da  umidade  no  perfil                

(FERNANDES,  C.  A.  F.   et  al. ,  2013;  GAMA-RODRIGUES,  2004;  STEENBOCK   et  al. ,              
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2013) .  Os  solos  nos  SAF,  em  razão  das  frequentes  deposições  de  material  orgânico,  da  baixa                 

movimentação  do  solo  e  da  proteção  contra  erosão  hídrica,  assemelham-se  aos  solos  sob               

florestas   nativas    (STEENBOCK    et   al. ,   2013) .  

Nesse  aspecto,  favorece  também  a  permanência  nessas  propriedades  de  uma  estrutura             

produtiva  que  permite  o  beneficiamento  da  cultura:  barcaças,  secadores,  cochos,  casas,             

estradas,  etc.  Em  uma  pesquisa  realizada  em  assentamento  de  reforma  agrária,  Lima   (2011)               

relatou  que  a  dedicação  aos  tratos  culturais  do  cacau  garantiu  renda  imediata  aos  agricultores                

e   que   a   espécie   se   destacava   entre   as   demais   cultivadas   por   sua   liquidez   e   preço.     

Certamente  nem  todas  as  lavouras  que  são  integradas  à  reforma  agrária  encontram-se              

nas  melhores  condições  de  produtividade,  contudo,  os  tratos  agronômicos  mais  simples,             

baseados  na  utilização  exclusiva  da  mão  de  obra,  tais  como  limpeza,  coroamento,  remoção  de                

galhos  infectados,  desbrota,  poda,  raleamento  de  sombra  e  roçagem,  já  resultam  em  ganhos               

para  o  agricultor,  ainda  que  incipientes.  Há,  ainda,  a  possibilidade  de  beneficiamento  nas               

próprias  unidades  produtivas  e  agregação  de  valores  ao  produto,  a  exemplo  de  selos  que                

identificam  como  produto  da  agricultura  familiar,  agroecologia  e  origem  orgânica,  alcançando             

um   preço   além   do   estabelecido   para   o   cacau   commodity.     

Do  ponto  de  vista  econômico,  esse  aporte  financeiro  em  curto  tempo  contribui  de               

forma  célere  para  a  melhoria  da  renda  desses  trabalhadores,  que  em  situações  diversas  desta                

teriam  que  dispor  do  capital  para  investimento  e  cumprir  o  calendário  agrícola  e  todas  as                 

etapas   de   cultivo   de   uma   espécie,   desde   o   preparo   do   solo   até   colheita   e   comercialização.     

A  ascensão  socioeconômica  das  famílias  beneficiárias  do  assentamento  de  reforma            

agrária  Dois  Riachões,  sediado  no  município  baiano  de  Ibirapitanga,  foi  abordada  em  matéria               

do  caderno  de  economia  da  Revista  Isto  É  Dinheiro.  Com  o  título  “Cacau  orgânico  tira                 

pequenos  agricultores  da  pobreza  no  Brasil”,  a  reportagem  relatou  a  trajetória  da  comunidade               

que  morou  em  barracos  às  margens  da  estrada  até  conseguir  tornar-se  participante  do               

programa  nacional  de  reforma  agrária  e  comercializar  produtos  com  valores  agregados             

capazes   de   triplicar   a   receita   das   famílias    (CACAU...,   2020) .     

O  Projeto  de  Assentamento  Dois  Riachões,  com  quarenta  e  três  unidades  agrícolas              

familiares,  cultiva  alimentos  em  sistema  de  produção  agroecológico,  com  destaque  para  o              

cacau  que  recebeu  o  selo  de  certificação  orgânico.  Com  o  acesso  ao  mercado  que  valoriza                 
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produtos  com  valor  agregado,  a  renda  média  mensal  da  comunidade  se  elevou  ao  patamar  de                 

R$   2.000,00   (informação   verbal) .   2

A  título  de  ilustração  acerca  da  relevância  de  se  assentar  famílias  em  imóveis  com                

benfeitorias  reprodutivas  em  condições  de  produção,  apresenta-se  a  seguir  uma  estimativa  de              

valor  que  cada  família  pode  apurar  simplesmente  com  a  venda  da  amêndoa  do  cacau                

commodity,  uma  espécie  de  produto  que  não  apresenta  nenhum  tipo  de  valor  agregado.               

Utilizando  nessa  conjectura  somente  dados  produzidos  por  instituições  governamentais  e            

simplificando  as  variáveis  que  influenciam  nesse  cálculo,  tem-se  a  produtividade  média  da              

cacauicultura  baiana  em  14,46  arrobas  por  hectare/ano   (IBGE,  2019a  a) ,  a  área  média               

cultivada  com  cacau  nos  assentamentos  dos  Territórios  de  Identidade  do  Baixo  Sul  e  Litoral                

Sul  calculada  em  4,20  hectares  por  família   (INCRA,  2020  a)  e  o  preço  médio  da  arroba  de                   

cacau  no  mercado  interno  no  decorrer  do  mês  de  outubro  de  2020  em  R$  201,45   (SEAGRI,                  

2020) .  Através  de  uma  equação  simples,  consegue-se  estimar  a  receita  que  em  tese  cada                

família   pode   auferir   com   a   venda   da   amêndoa   do   cacau.     

Valor   anual   =     Produtividade   (arroba/ha)   x   Área   (ha)   x   Preço   (R$/arroba)     

Valor   anual   =    14,46   (arroba   /   ha)   x   4,20   (ha)   x   R$   201,45   (R$/arroba)     

Valor   anual   =   R$   12.234,46   

Valor   mensal   =   Valor   anual   /   12   

Valor   mensal   =   RS   1.019,53   

Ao  beneficiário  de  reforma  agrária,  condição  que  lhe  permite  frente  aos  agentes              

credores  a  comprovação  dominial  do  imóvel,  são  disponibilizadas  linhas  de  crédito  em              

condições  diferenciadas   que  permitem  a  instalação  no  assentamento  e  o  desenvolvimento  de              

atividades   produtivas   nos   lotes .     

De  acordo  com  o  INCRA   (2020  c) ,  as  modalidades  de  créditos  ofertadas  diretamente               

pela  autarquia  aos  beneficiários  instalados  em  assentamentos  localizados  fora  do  polígono  do              

semiárido   são   as   seguintes:   

2   Palestra  proferida  por  Rubens  Dário  e  Luciano  Ferreira,  assentados  de  reforma  agrária,  no  Seminário  de                  
Agroecologia  do  Centro  Vocacional  Tecnológico  da  UESC,  realizado  nas  dependências  da  universidade,  em  26                
de   novembro   de   2019,   cujo   tema   foi   o   “Caso   de   Sucesso   do   Projeto   de   Assentamento   Dois   Riachões”.   
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a) Apoio  inicial  -  para  apoiar  a  instalação  no  assentamento  e  a  aquisição  de  itens  de                 

primeira  necessidade,  de  bens  duráveis  de  uso  doméstico  e  equipamentos  produtivos.             

Valor   de   até   R$   5,2   mil   (cinco   mil   e   duzentos   reais)   por   família   assentada;   

b) Fomento  -  para  viabilizar  projetos  produtivos  de  promoção  da  segurança  alimentar  e              

nutricional  e  de  estímulo  à  geração  de  trabalho  e  renda.  Valor  de  até  R$  6,4  mil  (seis                   

mil  e  quatrocentos  reais),  que  pode  ser  dividido  em  duas  operações  de  até  R$  3,2  mil                  

(três   mil   e   duzentos   reais)   por   família   assentada;   

c) Fomento  Mulher  -  para  implantar  projeto  produtivo  sob  responsabilidade  da  mulher             

titular  do  lote.  Valor  de  até  R$  5  mil  (cinco  mil  reais),  em  operação  única,  por  família                   

assentada;   

d) Florestal  -  para  viabilizar  a  implantação  e  a  manutenção  sustentável  de  sistemas              

agroflorestais  ou  o  manejo  florestal  de  lotes  e  de  área  de  reserva  legal  com  vegetação                 

nativa  igual  ou  superior  ao  estabelecido  pela  legislação  ambiental,  nos  assentamentos             

criados  ou  reconhecidos  pelo  INCRA.  Valor  de  até  R$  6,4  mil  (seis  mil  e  quatrocentos                 

reais)   por   família   assentada;   

e) Recuperação  ambiental  -  para  viabilizar  a  implementação  e  a  manutenção            

sustentável  de  sistemas  florestais  ou  agroflorestais  ou  o  manejo  florestal  de  lotes,  de               

área  de  reserva  legal  e  área  de  preservação  permanente,  degradados  até  25  de  maio  de                 

2012,  referentes  a  assentamentos  criados  ou  reconhecidos  pelo  INCRA.  Valor  de  até              

R$   6,4   mil   (seis   mil   e   quatrocentos   reais)   por   família   assentada;   

f) Cacau  -  para  viabilizar  a  implantação  e  a  recuperação  de  cultivos  de  cacau,  em                

sistema  agroflorestal,  no  valor  de  até  R$  6  mil  (seis  mil  reais),  permitida  a  renovação                 

em   até   três   operações,   por   família   assentada;   

g) Habitacional  -  para  viabilizar  a  construção  de  habitação  rural  nos  assentamentos             

criados  ou  reconhecidos  pelo  INCRA.  Valor  de  até  R$  34  mil  (trinta  e  quatro  mil                 

reais),   por   família   assentada;   

h) Reforma  habitacional  -  para  viabilizar  a  aquisição  de  materiais  de  construção  a              

serem  utilizados  na  reforma  e  na  ampliação  de  habitações  rurais  em  assentamentos              

criados  ou  reconhecidos  pelo  INCRA.  Valor  de  até  R$17  mil  (dezessete  mil  reais)  por                

família   assentada.   

Além  dessas  modalidades  creditícias,  cuja  liberação  é  de  responsabilidade  direta  do             

INCRA  -  que  apresenta  como  exigência  a  atualização  dos  dados  das  famílias  beneficiárias               

  



59   

junto  às  superintendências  regionais,  a  inscrição  no  Cadastro  Único  para  Programas  Sociais  e               

a  celebração  de  contrato  com  a  autarquia  -,  existe  também  para  o  agricultor  familiar  assentado                 

de  reforma  agrária,  linhas  de  crédito  de  investimento  e  custeio  do  Programa  de  Fortalecimento                

da  Agricultura  Familiar  (PRONAF),  um  instrumento  nacional  de  política  agrícola  voltado  ao              

atendimento    desse   segmento   no   Brasil.   

De  acordo  com  as  normas  do  Banco  Central  do  Brasil   (BCB,  2016) ,  o  crédito  de                 

investimento  destinados  às  famílias  beneficiárias  do  Programa  Nacional  de  Reforma  Agrária,             

classificadas   como   Grupo   "A",    se   enquadram   nas   seguintes   especificações:   

a) Limite:  até  R$25.000,00  (vinte  e  cinco  mil  reais)  por  beneficiário,  podendo  ser              

dividido  em  até  3  (três)  operações,  de  acordo  com  o  projeto  técnico,  mediante               

comprovação  da  capacidade  de  pagamento  e,  em  caso  de  mais  de  uma  operação,  da                

situação  de  normalidade  e  correta  aplicação  dos  recursos  da  operação  anterior.  Este              

valor  poderá  ser  elevado  para  até  R$26.500,00  (vinte  e  seis  mil  e  quinhentos  reais),                

por   beneficiário,   quando   o   projeto   prever   a   remuneração   da   assistência   técnica;   

b) Encargos  financeiros:  taxa  efetiva  de  juros  de  0,5  %  a.a.  (cinco  décimos  por  cento  ao                 

ano);   

c) Benefício:  bônus  de  adimplência  de  40%  (quarenta  por  cento)  sobre  cada  parcela  do               

principal   paga   até   a   data   de   seu   respectivo   vencimento;   

d) Prazo  de  reembolso:  até  10  (dez)  anos,  incluídos  até  3  (três)  anos  de  carência,  de                 

acordo   com   a   atividade   e   com   o   projeto   técnico.   

Quanto  ao   custeio ,  essas  mesmas  normas  do  BCB  autorizam  a  concessão  de  até  3                

(três)   créditos   de   custeio,   sujeitos   às   seguintes   condições   especiais:     

a)   limite   de   financiamento   de   até   R$7.500,00   (sete   mil   e   quinhentos   reais);   

b)  encargos  financeiros:  taxa  efetiva  de  juros  de  1,5%  a.a.  (um  inteiro  e  cinco  décimos                 

por   cento   ao   ano);   

c)   prazo   de   reembolso:   

                -   custeio   agrícola:   até   2   (dois)   anos,   observado   o   ciclo   de   cada   empreendimento;   
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                -   custeio   pecuário:   até   1   (um)   ano;   

                -   custeio   para   agroindústria:   até   1   (um)   ano.   

Tem-se,  portanto,  direcionada  ao  agricultor  familiar  assentado  de  reforma  agrária,            

ofertas  de  linhas  de  crédito  em  condições  especiais  de  pagamento.  Todavia,  considerável              

parcela  desse  público  que  faz  jus  à  contratação  desse  crédito  subsidiado,  apresenta  baixo  nível                

de  escolaridade  e  nem  sempre  dispõe  de  assistência  técnica  adequada,  o  que  representa  uma                

barreira  ao  acesso  a  esse  empréstimo.  Para  Oliveira  e  Bergamasco   (2014) ,  o  acesso  às                

políticas  públicas  direcionadas  ao  fortalecimento  da  atividade  rural  e  da  agricultura  familiar              

constitui-se   de   valiosa   importância   para   a   reprodução   socioeconômica   das   famílias.     

Estudando  os  efeitos  do  Pronaf  sobre  a  pobreza  rural  no  Brasil,  Batista  e  Neder   (2014,                 

p.   152)    identificaram   que   :   

[...]  os  resultados  e  conclusões  da  literatura  não  são  consensuais  quanto  aos  efeitos               
socioeconômicos  do  Pronaf  no  rural  brasileiro.  Entretanto,  um  número  maior  de             
trabalhos  tem  apresentado  conclusões  teóricas  e  empíricas  que  relacionam  o  crédito             
do  Pronaf  com  a  elevação  da  produtividade  e  do  dinamismo  econômico  e  com  a                
redução   da   pobreza   e   desigualdade .   

Não  somente  a  cultura  principal  do  SAF  tem  a  capacidade  de  contribuir  para  a  geração                 

de  renda  dos  agricultores  familiares  praticantes  do  cacau  cabruca.  Esse  agroecossistema             

apresenta  no  estrato  superior  do  seu  dossel  as  árvores  conhecidas  como  sombreadoras  da               

cultura  de  interesse  econômico:  o  cacau.  Trata-se  de  um  dossel  biodiverso  composto  por               

espécies  nativas  e  exóticas  responsáveis  por  múltiplas  funções  nesse  ambiente.  Dentre  essas              

espécies  sombreadoras,  algumas  são  capazes  de  trazer  benefícios  múltiplos  aos  agricultores             

familiares,   inclusive   econômicos.     

Para  Sambuichi   et  al .   (2009) ,  as  árvores  do  sistema  cabruca  possibilitam  a  promoção               

de  renda  alternativa  aos  agricultores  familiares  através  da  comercialização  de  produtos  tais              

como:  extratos  medicinais  e  cosméticos;  sementes;  madeiras;  lenhas  e  frutos.  Segundo             

Piasentin   et  al .   (2014) ,  os  critérios  relacionados  à  geração  de  renda  interferem  na  seleção  de                 

espécies  arbóreas  nas  cabrucas  e  sobrepujam-se  aos  critérios  que  influenciam  no             

desenvolvimento  do  cacaueiro.  Dentre  os  estabelecimentos  rurais  levantados  em  sua  pesquisa,             

29%  das  propriedades  comercializavam  outros  produtos  além  do  cacau,  com  destaque  para  a               

banana  ( Musa  spp. )  como  produto  mais  vendido.   A   jaqueira  ( Artocarpus  heterophyllus )  foi              

outra  frutífera  exótica  considerada  importante  pelos  agricultores  pesquisados,  pois  além  da             
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comercialização  de  seu  fruto,  seu  uso  como  madeira  e  lenha  desempenha  um  papel  importante                

na  alimentação   dessas  famílias.  Este  foi  o  caso  também  da  cajazeira  ( Spondias  mombin )  e  do                 

jenipapeiro   ( Genipa   americana ).     

  

7.2   Objetivo   2   -   Fome   Zero   e   Agricultura   Sustentável     

Desafio:  acabar  com  a  fome,  alcançar  a  segurança  alimentar  e  melhoria  da  nutrição  e                

promover   a   agricultura   sustentável.   

Cerca  de  26,4  %  da  população  mundial  (2  bilhões  de  pessoas)  sofre  com  a  insegurança                 

alimentar  e  nutricional  nos  seus  mais  variados  graus,  desde  o  seu  nível  mais  severo,  onde  há  a                   

redução  quantitativa  ou  falta  de  alimentos,  acarretando  a  fome  propriamente  dita,  até  níveis               

mais   leves,   cujo   significado   é   a   qualidade   inadequada   dos   alimentos    (FAO,   2019   b) .     

O  território  brasileiro  também  faz  parte  desse  cenário  desolador,  com  84,9  milhões  de               

pessoas  sofrendo  com  a  insegurança  alimentar:  56  milhões  com  insegurança  alimentar  leve,              

18,6  milhões  com  insegurança  alimentar  moderada  e  10,3  milhões  (4,9  %  da  população)               

residentes  em  domicílios  com  insegurança  alimentar  grave.  O  meio  rural  é  o  ambiente  de                

maior  vulnerabilidade  à  restrição  alimentar,  sobretudo  na  região  nordeste  do  país   (IBGE,              

2019b   b) .     

Os  impactos  na  economia  causados  pela  pandemia  que  atualmente  assola  a             

humanidade,  provocada  pelo  coronavírus  SARS-Cov-2  (Covid-19),  tende  a  piorar  essa            

situação  de  privação  severa  de  alimentos  e  colocar  novamente  o  Brasil  no  mapa  mundial  da                 

fome,  posição  lastimável  que  havia  deixado  em  2014  quando  o  percentual  chegou  a  patamar                

inferior  a  5%  da  população  passando  por  essa  condição  de  insegurança  alimentar  grave,               

conforme   critérios   da   ONU   na   elaboração   do   mapa.   

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  



62   

Figura   8   -   Mapa   Mundial   da   Fome   

  
Fonte:   WFP    (2020) .   

  

O  combate  à  insegurança  alimentar  e  nutricional  requererá  necessariamente  em  algum             

momento  se  valer  desse  gigante  empreendimento  humano  denominado  agricultura.  Nessa            

esteira,  não  obstante  se  reconheça  a  importância  da  realização  de  mudanças  efetivas  na               

maneira  como  os  alimentos  são  produzidos,  armazenados,  processados,  distribuídos  e            

acessados   (GODFRAY   et  al. ,  2010) ,  as  proposições  mais  recorrentes  quando  o  assunto              

discutido  é  a  alimentação  humana  são  a  expansão  de  fronteiras  agrícolas  e  ou  ampliação  da                 

produtividade  das  culturas   (SAATH   et  al. ,  2018) .  E  as  implicações  mais  frequentes  desse               

empenho  pela  aquisição  de  mais  alimentos  através  da  intensificação  da  agricultura  são  os               

gastos  energéticos  crescentes,  o  uso  intensivo  de  agroquímicos,  a  contaminação  dos  recursos              

naturais,  a  degradação  dos  solos,  a  redução  da  oferta  de  água  potável,  a  eliminação  das                 

vegetações  nativas,  a  perda  de  biodiversidade,  a  emissão  de  gases  de  efeito  estufa  entre  outras                 

coisas    (ALTIERI,   M.   A.;   NICHOLLS,   2020;   CAMPBELL    et   al. ,   2017) .   

Essa  discussão  a  respeito  da  segurança  alimentar  e  sustentabilidade  da  produção             

agrícola  tem  como  pano  de  fundo  a  pergunta  se  o  planeta  será  capaz  de  alimentar  mais  de                   

nove  bilhões  de  habitantes  em  2050  sem  causar  danos  irreversíveis  ao  seus  recursos  naturais                

(CONTE;  BOFF,  2013;  GRAFTON;  DAUGBJERG;  QURESHI,  2015) .  Atender  às  demandas            

da  produção  agrícola  e  ao  mesmo  conservar  o  meio  ambiente,  manter  os  serviços               

ecossistêmicos  em  pleno  funcionamento  e  mitigar  os  efeitos  adversos  da  atividade  humana              
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sobre  o  clima  mundial  se  apresentam  como  a  grande  empreitada  deste  século   (BLASER   et  al. ,                 

2018) .  A  análise  dessa  agricultura  camponesa  assentada  em  terras  cultivadas  com  cacau  em               

SAF   de   cabruca   apresenta-se   útil   à   compreensão   e   enfrentamento   desse   desafio.     

A  agricultura  familiar  é  reconhecida  por  sua  capacidade  de  provisão  de  alimentos  que               

compõem  a  dieta  alimentar  básica  da  população  brasileira.  Portanto,  sua  expansão  e  seu               

fortalecimento  podem  efetivamente  se  constituir  numa  estratégia  interessante  de  estruturação            

de  uma  política  de  segurança  alimentar  no  Brasil,  possibilitando  um  incremento  da  produção               

agrícola  nacional   (ASSIS;  PRIORE;  FRANCESCHINI,  2017;  CAUME,  2003) .  A  fome            

decorre  de  fatores  de  ordem  estrutural  no  país,  da  escolha  de  um  determinado  perfil  de                 

desenvolvimento  que  distribui  de  forma  desigual  os  fatores  de  produção  necessários  à              

viabilização  dos  processos  econômicos.  A  concentração  fundiária  em  grau  elevado  e  a  falta  de                

políticas  públicas  estruturantes  direcionadas  à  agricultura  familiar  são  fatores  relevantes  para             

a  ocorrência  dessa  exclusão  social  e  insegurança  alimentar  no  meio  rural.  Desse  modo,  há  que                 

haver  uma  ruptura  com  essas  políticas  excludentes  e  apostar  na  democratização  do  acesso  à                

terra  como  meio  de  incrementar  a  agricultura  familiar  e  dinamizar  as  economias  locais               

(CAUME,   2003;   CONTE;   BOFF,   2013;   MALUF,   Renato   S;   MENEZES,   1996) .   

Outra  questão  relacionada  à  agricultura  sustentável  e  à  segurança  alimentar  e             

nutricional  que  merece  uma  discussão  à  altura  de  sua  importância  são  os  quintais               

agroflorestais  ou  quintais  produtivos.  Esses  são  sistemas  tradicionais  de  uso  da  terra              

comumente  praticados  por  famílias  campesinas  das  regiões  tropicais,  implantados  nas  áreas             

contíguas  às  residências,  cuja  composição  integram  várias  espécies  agrícolas  e  florestais,            

incluindo  medicinais,  além  dos  criatórios  de  pequenos  animais  domésticos.  Nesses  espaços,  a              

diversidade  de  espécies  cultivadas  e,  consequentemente,  a  diversidade  de  ciclos  naturais,             

garantem  o  provimento  de  alimentos  sadios  e  nutritivos  ao  longo  do  ano,  contribuindo  na                

complementação  da  dieta  dessas  famílias   (FERNANDES,  E.  C.  M.;  NAIR,  1986) .  Esses              

quintais  são  frequentemente  observados  nos  assentamentos  rurais  e  possuem  um  papel             

importante  na  vida  dessas  famílias  de  trabalhadores,  ao  propiciarem  benefícios  como  a              

utilização  direta  dos  produtos  na  alimentação,  na  produção  de  lenha,  na  produção  de               

fármacos,  na  comercialização  de  excedentes,  na  conservação  de  material  genético,  na  geração              

de   renda   com   a   venda   dos   excedentes   e   nas   atividades   sociais   e   terapêuticas.     

Os  quintais  florestais  existentes  no  Projeto  de  Assentamento  Mariana,  localizado  no             

município  baiano  de  Camamu,  pertencente  ao  Território  de  Identidade  do  Baixo  Sul,  são               
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compostos  majoritariamente  por  espécies  alimentícias  (77,4  %)  e  medicinais  (21,5%),  e  têm              

potencial  de  contribuir  ativamente  com  65,73%  da  demanda  alimentar  das  famílias             

assentadas,   no   que   concerne   à   oferta   energética    (CONCEIÇÃO;   REIS;   ARAUJO,   2017) .   

Estudos  conduzidos  por  Gazel  Filho  et  al.   (2009)  em  quintais  florestais  do  Amapá,               

demonstraram  que  esses  foram  capazes  de  garantir  às  famílias  agricultoras,  suprimento  das              

necessidades  totais  de  potássio  durante  todo  período  do  ano.  Singh   et  al .   (2016)  estudaram                

quintais  florestais  na  região  nordeste  da  Índia  e  verificaram  que  os  sistemas  analisados               

atendiam  em  sua  plenitude  as  demandas  das  famílias  de  ferro  e  vitamina  C.  Quanto  à  vitamina                  

A,   o   percentual   calculado   foi   de   47%,   seguido   de    20%   para   os   minerais   Cálcio   e   Fósforo.  

Observada  a  adaptação  climática  e  sazonalidade  das  culturas,  é  possível  inferir  que  o               

adequado  planejamento  da  formatação  dos  arranjos  agroflorestais  seja  capaz  de  otimizar  os              

resultados   desses   quintais   no   que   se   refere   à   questão   da   segurança   alimentar   e   nutricional.   

Os  SAF  têm  se  apresentado  como  uma  forma  de  produção  agrícola  capaz  de  contribuir                

para  a  segurança  alimentar  e  subsistência  dos  agricultores  familiares,  bem  como  promover              

resiliência  ambiental  nos  ambientes  cultivados,  no  sentido  de  atenuar  ou  mesmo  recuperar              

degradações  induzidas  por  ações  antrópicas   (MBOW   et  al. ,  2014;  TSCHARNTKE   et  al. ,              

2012) .  Os  SAF  desempenham  um  papel  relevante  para  a  manutenção  da  saúde  dos  solos  e                 

para  a  recuperação  da  sua  capacidade  natural  de  fornecimento  de  serviços  ecossistêmicos,              

frequentemente  reduzidos  ou  mesmo  perdidos  no  processo  de  supressão  vegetal  e             

intensificação  do  uso  do  solo,  a  exemplo  da  ciclagem  e  armazenamento  de  nutrientes;  da                

produção  de  alimentos,  fibras  e  combustíveis;  do  habitat  para  micro  e  macroorganismos  que               

compõem  a  sua  biodiversidade;  do  sequestro  e  estoque  de  carbono;  da  regulação  do  clima;  da                 

regulação   de   fluxos   hidrológicos;   entre   outros   não   menos   importantes    (NAIR,   1993) .     

Nessa  lógica,  os  SAF  que  utilizam  as  árvores  autóctones  no  seu  arranjo  produtivo  -  tal                 

qual  o  sistema  denominado  cabruca  em  que  grande  parte  das  espécies  do  dossel  superior  são                 

originárias  da  floresta  primária  -,  além  da  proteção  do  solo  e  dos  recursos  hídricos;  da                 

manutenção  dos  ciclos  biogeoquímicos;  da  criação  de  microclimas;  da  proteção  e  abrigo  da               

fauna  silvestre;  de  funcionar  como  agente  dispersor  de  sementes;  do  controle  de  pragas  e                

doenças;  dos  aspectos  culturais  e  estéticos;  apresentam  o  caráter  vantajoso  da  conservação  da               

biodiversidade   da   flora   e   fauna   local.     

A  maior  parte  dos  assentamentos  da  área  de  estudo  está  inserida  no  Corredor  Central                

da  Mata  Atlântica,  área  de  grande  importância  ecológica  que  funciona  como  conector  de               
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remanescentes  florestais  isolados.  Segundo  Jose   (2009) ,  os  SAF  têm  um  papel  importante  na               

ecologia  de  paisagem,  pois  podem  funcionar  como  corredores  de  biodiversidade,  interligando             

fragmentos  florestais  e  mantendo  o  fluxo  gênico.  Além  disso,  têm  a  capacidade  de  atenuar  os                 

efeitos   de   borda   em   áreas   de   proteção   ambiental.   

Para  Clough   et  al .   (2011) ,  o  cultivo  do  cacau  em  SAF  pode  ser  manejado  de  forma  a                   

aumentar  ainda  mais  a  biodiversidade  presente  nos  diversos  estratos  do  sistema.  Segundo              

Lobão   et  al.   (2011) ,  o  cacau  cabruca  contribui  para  melhoria  da  qualidade  de  vida  dos                 

camponeses,  conserva  os  recursos  naturais,  gera  recursos  financeiros  e  promove  o             

desenvolvimento  socioeconômico.  Trata-se,  em  sua  ótica,  de  uma  forma  de  uso  da  terra  em                

que  a  produção  agrícola  e  a  conservação  ambiental  não  são  antagônicas.  Montagnini   et  al .                

(2017)   entende  que  os  SAF  apresentam  diversas  vantagens  ecológicas  e  econômicas  e  que  por                

isso  podem  favorecer  a  viabilidade  e  estabilidade  financeira  das  propriedades  rurais.  Seus              

estudos  de  caso  revelaram  a  existência  de  iniciativas  desse  sistema  de  produção  para  a  cultura                 

do   cacau   que   contribuem   efetivamente   para   o   alcance   do   ODS   2   e   suas   respectivas   metas.     

  

7.3   Objetivo   3   -   Saúde   e   Bem-Estar     

Desafio:  assegurar  uma  vida  saudável  e  promover  o  bem-estar  para  todas  e  todos,  em                

todas   as   idades.      

Considerável  quantidade  das  doenças  que  acometem  a  população  mundial,  bem  como             

as  iniquidades  existentes  em  saúde,  ocorrem  por  conta  das  condições  em  que  as  pessoas                

nascem  e  se  desenvolvem.  São  os  denominados  determinantes  sociais  da  saúde,  termo  que               

resume  os  fatores  sociais,  econômicos,  políticos,  culturais  e  ambientais  da  saúde.  Entre  os               

determinantes  de  grande  importância  estão  os  que  geram  estratificação  social.  Nessa  lógica,              

promover  a  abordagem  dos  determinantes  sociais  significa  estar  atento  ao  valor  da  saúde  para                

a  sociedade  e  compreender  que  muitas  das  ações  que  mesmo  não  possuindo  relação  direta                

com  esse  tema  são  decisivas  para  a  sua  qualidade   (OMS,  2011) .   A  vida  saudável  e  a                  

promoção  do  bem-estar  devem  ser  analisadas  de  forma  holística,  dentro  de  uma  concepção  de                

saúde   única,   que   considera   como   indissociáveis   a   saúde   humana,   animal   e   ambiental.     

Na  atualidade  o  mundo  enfrenta  a  pandemia  da  Covid-19  que  não  encontra              

precedentes  em  sua  história  recente.  Essa  doença  é  causada  pelo  coronavírus  SARS-CoV-2  e               

supostamente  tem  origem  zoonótica,  assim  como  outras  doenças  emergentes  graves  tipo             

MERS-CoV,  ebola,  gripe  aviária  e  zika  vírus.  Os  desequilíbrios  ecológicos  provocados  por              
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ações  antrópicas  estão  associados  ao  incremento  de  doenças  infectocontagiosas,  sobretudo  nas             

regiões  tropicais.  A  perda  e  fragmentação  de  habitat,  o  aquecimento  global  e  a  predação  da                 

fauna  silvestre  têm  criado  novas  conexões  que  propiciam  a  transmissão  de  patógenos  aos               

seres  humanos   (SADELEER;  GODFROID,  2020;  UNEP;  ILRI,  2020) .  As  mudanças  abruptas             

no  uso  do  solo,  especialmente  nos  casos  da  prática  da  agricultura  intensiva,  acaba  por  causar                 

riscos  potenciais  não  apenas  para  a  biodiversidade,  mas  também  para  a  saúde  humana  em                

razão   de   favorecer   a   transmissão   de   doenças   infecciosas   zoonótica s    (GIBB    et   al. ,   2020) .   

Os  agricultores  camponeses  assentados  em  áreas  de  reforma  agrária  são  beneficiários             

de  uma  política  de  inclusão  que  tem  por  objetivo   atender  aos  princípios  da  justiça  social  e                  

desenvolvimento  rural  sustentável.  Nesse  aspecto  é  razoável  concluir  que  uma  melhoria  nas              

condições  socioeconômicas  dessas  famílias  por  resultado  dessas  políticas  destinadas  às            

classes  vulneráveis  se  traduzirá  em  bem-estar  e  ganhos  nas  suas  condições  de  vida  e  saúde,                 

consequentemente  contribuição  ao  ODS  que  trata  do  tema  saúde.  Outrossim,  esses  assentados              

são  praticantes  de  uma  agrossilvicultura  que  concilia  produção  agrícola  e  conservação             

ambiental,  e  que  ger a  impactos  positivos  para  a  sociedade  através  da  prestação  de  serviços                

ecossistêmicos  em  suas  diversas  categorias:  suporte,  provisão,  regulador  e  cultural.  Segundo             

Andrade   et  al .   (2009)  o  bem-estar  humano  é  irremediavelmente  dependente  dos  serviços              

ecossistêmicos.  No  entendimento  de  Rook   (2013) ,  esses  serviços  ecossistêmicos  são            

essenciais   para   manter   as   sociedades   humanas   saudáveis.     

A  região  em  que  este  estudo  se  desenvolve,  por  sua  predominância  de  SAF  cacau                

cabruca,  tem  uma  característica  fitofisionômica  muito  peculiar  que  lhe  confere  uma  estética              

paisagística  bastante  agradável,  assemelhada  a  um  ambiente  de  floresta  e  que  está  associada  à                

qualidade  de  vida  e  sensação  de  bem-estar.  Rook   (2013)  argumenta  que  a  convivência  nessa                

paisagem  verde  resulta  em  reflexos  positivos  na  saúde  das  pessoas  que  gozam  dessa               

oportunidade.  Para  Blaser   (2018) ,  o  sequestro  e  a  manutenção  do  estoque  de  carbono  dos  SAF                 

contribuem  para  mitigar  as  causas  das  emergências  climáticas  decorrentes  da  atividade             

humana.  Segundo  a  Organização  Mundial  de  Saúde   (2008) ,   as  mudanças  importantes  no              

clima  do  planeta,  como  o  aumento  na  incidência  de  eventos  climáticos  extremos,  alterações               

no  padrão  de  pluviometria  e  temperatura  têm  efeitos  imprevisíveis  sobre  o  funcionamento  de               

muitos  ecossistemas  e  suas  espécies,  causando  impactos  na  saúde  humana,  negativos  em  sua               

maioria.     
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A  água  é  um  recurso  natural  essencial  para  a  vida  saudável  de  todas  as  espécies  que                  

habitam  o  planeta  Terra.  A  falta  ou  precariedade  ao  acesso  a  esse  elemento  representa  situação                 

de  risco  e  expõe  o  ser  humano  à  aquisição  de  diversas  doenças.  Os  alimentos  que  consumimos                  

dependem  inevitavelmente  da  disponibilidade  de  água  para  a  sua  produção.  Entre  os  sistemas               

de  produção  agrícola  existem  aqueles  considerados  conservacionistas  por  contribuírem  para            

alimentação  dos  corpos  d’água  e  mitigarem  efeitos  danosos  de  fertilizantes  e  pesticidas              

utilizados  de  forma  inadequada.  Segundo  os  pesquisadores  Jose   (2009)  e  Pavlidis   et  al .               

(2018) ,  as  agroflorestas  têm  essa  capacidade  de  melhorar  a  qualidade  das  águas  que               

atravessam  os  seus  sistemas  em  direção  aos  mananciais,  bem  como  conseguem  reter              

agroquímicos  resultantes  de  práticas  agrícolas  equivocadas  que  seriam  carreados  para  o  lençol              

freático,  córregos,  rios  e  lagos,  causando  danos  de  grande  ordem  ao  meio  ambiente  e  à  saúde                  

humana.   

As  práticas  alimentares  inadequadas  são  causadoras  de  diversas  enfermidades.  Nesse            

sentido,  observa-se  recentemente  uma   tendência  mundial  ao  uso  de  alimentos            

ultraprocessados,  considerados  de  baixo  valor  nutricional  e  nocivos  à  saúde  humana             

(LOUZADA   et  al. ,  2015) .   A  alteração  dessa  lógica  de  consumo  pode  ser  viabilizada  com  a                 

participação  da   agricultura  campesina,  em  razão  de  algumas  de  suas  características             

intrínsecas   que   são   fundamentais   para   possibilitar   uma   alimentação   saudável:     

a) A  diversificação  de  seus  produtos,  pois  o  policultivo  está  na  essência  dessa  categoria,               

em   parte   por   esses   alimentos   servirem   também   à   subsistência   da   família;     

b) A  capacidade  de  fornecimento  de  alimentos  frescos,  devido  à  proximidade  do  mercado              

consumidor,  uma  vantagem  do  ponto  de  vista  ambiental  e  uma  utilidade  nos              

momentos   de   isolamento   social   para   contenção   de   doenças   contagiosas;   

c)   A   potencialidade   de   implementar   sistemas   de   produção   agroecológicos.   

Importantes  políticas  de  governo  que  trazem  em  seu  cerne  o  reconhecimento  da              

relevância  das  atividades  dessa  categoria  de  produtores  rurais  para  a  saúde  da  população  são  o                 

Programa  de  Aquisição  de  Alimentos  (PAA)  e  o  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar               

(PNAE),  ambos  do  governo  federal  brasileiro,  que  contribuem  para  o  fortalecimento  da              

agricultura  familiar,  e  também  têm  entre  seus  objetivos  possibilitar  uma  alimentação  adequada              

e  saudável  às  famílias  em  vulnerabilidade  social  com  produtos  cultivados  pelos  agricultores              

locais    (BRASIL,   2010) .     
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A  vida  saudável  e  a  promoção  do  bem-estar  devem  ser  analisadas  de  forma  holística,                

dentro  de  uma  concepção  de  saúde  única,  que  considera  como  indissociáveis  a  saúde  humana,                

animal  e  ambiental.  Em  um  momento  trágico  de  pandemia  como  o  que  o  mundo  atravessa  nos                  

tempos  atuais,  é  provável  que  esse  conceito  tenda  a  ganhar  destaque  e  a  ser  difundido  de                  

forma  mais  ampla  na  sociedade,  possibilitando  que  sistemas  produtivos  que  assegurem  uma              

menor   perturbação   nos   ambientes   naturais,   como   os   SAF,   ganhem   a   devida   notoriedade.     

  

7.4   Objetivo   4   -   Educação   de   Qualidade     

Desafio:  assegurar  a  educação  inclusiva  e  equitativa  e  de  qualidade,  e  promover              

oportunidades   de   aprendizagem   ao   longo   da   vida   para   todos.   

As  desigualdades  educacionais  na  sociedade  brasileira  são  evidentes  e  históricas.  O             

problema  se  agrava  quando  os  olhares  se  voltam  para  o  meio  rural.  Nos  mais  diversos                 

aspectos,  o  campo  apresenta  os  piores  índices  quando  o  assunto  é  a  educação.  Isso  pode  ser                  

explicado  por  vários  fatores:  inexistência  ou  precariedade  de  escola,  distância  de  casa  à               

escola,   calendário   escolar   divergente   do   agrícola,   entre   outras   coisas    (SOUZA,   2012) .     

Como  meio  de  alterar  essa  realidade  no  campo,  os  movimentos  sociais  que  empunham               

a  bandeira  da  luta  pela  desconcentração  fundiária  adicionaram  na  década  de  1990  o  direito  à                 

educação  no  campo  à  sua  pauta  de  reivindicações.  Esse  protagonismo  da  sociedade  civil               

organizada  trouxe  resultados  positivos  para  os  ambientes  rurais  nesse  aspecto.  São             

diversificados  os  estudos  que  demonstram  a  existência  de  um  nível  de  escolaridade  maior  das                

crianças  residentes  nos  assentamentos  de  reforma  agrária  quando  comparadas  com  as  demais              

crianças   cujos   pais   são   obrigados   a   frequentes   migrações    (MOLINA,   2011) .     

A  instabilidade  presente  no  cotidiano  dos  trabalhadores  rurais  sem  terra,  resultante  da              

precariedade  das  relações  de  trabalho  ao  atuarem  como  parceiros,  arrendatários,  bóias-frias,             

colonos  ou  moradores,  os  obriga  a  mudanças  constantes  em  busca  de  local  de  trabalho.  Isso                 

acaba   por   dificultar   a   frequência   regular   das   crianças   nas   escolas    (SPAROVEK,   2003) .     

Em  uma  pesquisa  realizada  em  várias  regiões  do  Brasil,  restou  demonstrado  que  o               

crescimento  do  quantitativo  de  unidades  de  ensino  no  meio  rural  acompanha  a  criação  de                

novos  projetos  de  assentamentos  de  reforma  agrária,  onde  por  demanda  dos  movimentos              

sociais  os  estabelecimentos  de  ensino  são  instalados.  Em  86%  dos  projetos  investigados              

existiam  escolas,  sendo  que,  em  grande  parte  deles,  as  escolas  foram  criadas  depois  de                

instalado  o  assentamento  (84%).  Isso  acaba  por  favorecer  a  frequência  e  a  permanência  dos                
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alunos  nas  escolas  e  demonstra  uma  melhoria  na  educação  dos  assentados  em  relação  à                

comunidade   rural   de   forma   ampla    (HEREDIA    et   al. ,   2003) .     

  A  existência  de  uma  política  educacional  direcionada  exclusivamente  aos  beneficiários           

da  reforma  agrária  revela  a  necessidade  de  uma  atenção  especial  à  educação  nas  comunidades                

rurais  e  também  a  existência  de  melhores  oportunidades  educacionais  a  esses  assentados.  O               

Programa  Nacional  de  Educação  na  Reforma  Agrária  (PRONERA)  é  consequência  da             

reivindicação  insistente  dos  movimentos  sociais  e  sindicais  de  trabalhadores  rurais  em             

fortalecer  a  educação  nas  áreas  de  reforma  agrária,  utilizando  uma  proposta  metodológica  que               

contempla  as  especificidades  desse  público  em  todos  os  níveis  educacionais.  Os  seus              

princípios  político-pedagógicos  baseiam-se  na  relação  indissociável  da  educação  e  do            

desenvolvimento  territorial  sustentável.   Por  meio  desse  programa,  jovens  e  adultos  assentados             

têm  acesso  a  cursos  de  educação  básica,  técnicos  profissionalizantes  de  nível  médio,  cursos               

superiores  e  de  pós-graduação,  inclusive  mestrado.  Através  dele  também  são  capacitados             

educadores  que  atuam  nas  áreas  de  reforma  agrária.  Esse  programa  é  capitaneado  pelo               

Instituto  Nacional  de  Colonização  e  Reforma  Agrária  (INCRA)  e  funciona  através  de              

parcerias  com  instituições  públicas  de  ensino,  instituições  comunitárias  de  ensino  sem  fins              

lucrativos   e   governos   municipais   e   estaduais     (FÉLIX,   2015) .   

O  programa  atua  na  contribuição  à  formação  dos  educadores  do  Pronera  que  vão  atuar                

nos  assentamentos  e  acampamentos  da  reforma  agrária,  possibilitando  a  esses  profissionais  a              

ampliação  da  escolarização  em  diversos  níveis.  Paralelamente,  são  fornecidas  condições            

especiais  para  que  esses  educadores  ampliem  o  direito  à  educação  para  milhares  de  jovens  e                 

adultos  no  seu  próprio  ambiente  de  vida  e  moradia,  de  modo  a  imprimir  a  qualidade  social  e                  

política   que   se   busca   dar   à   educação   brasileira    (BRASIL;   IPEA,   2015) .   

De  acordo  com  a  II  Pesquisa  Nacional  sobre  a  Educação  na  Reforma  Agrária               

(PNERA),  que  levantou  dados  de  1998  a  2011,  na  Superintendência  Regional  do  INCRA  na                

Bahia  foram  realizadas  vinte  três  modalidades  de  cursos  em  assentamentos  de  cento  e               

quatorze  municípios  baianos   (BRASIL;  IPEA,  2015) .  Através  da  figura  9  é  possível  inferir               

que  os  municípios  do  Sul  da  Bahia  tiveram  uma  participação  relevante  na  Educação  de  Jovens                 

e  Adultos  (EJA),  uma  modalidade  de  ensino  destinada  ao  público  que  não  completou  o  ensino                 

fundamental   e   médio   na   idade   apropriada.   
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Figura   9   -   Municípios   com   realização   dos   cursos   do   PRONERA   por   nível   (1998-2011)   

  

Fonte:   Brasil   e   IPEA   (2015).     
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Na  avaliação  de  Diniz  e  Lerrer   (2018,  p.  276) ,  o  PRONERA  é  uma  ferramenta  valiosa                 

de   educação   no   campo,   

[...]  contém  mecanismos  importantes  capazes  de  prosseguir  contribuindo  para  a            
democratização  do  Estado  Democrático  de  Direito  no  Brasil.  Neste  sentido  é  que  o               
programa  se  inscreve  no  universo  das  possibilidades  que  somente  afloram  mediante             
as  contradições  da  historicidade  dialética  do  mundo,  capaz  de  romper  a  quietude              
determinista  e  dogmática  que  exime  os  seres  humanos  da  responsabilidade  de  serem              
autores   de   sua   própria   história.   

  

Muito  embora  seja  alvo  de  críticas  que  revelam  a  necessidade  de  aprimoramento  em               

alguns  aspectos,  de  forma  geral  a  avaliação  da  comunidade  acadêmica  em  relação  ao               

PRONERA  é  de  que  ele  representa  um  grande  avanço  para  a  inclusão  e  alfabetização  das                 

populações  campesinas  do  Brasil,  portanto,  deve  se  consolidar  como  uma  política  pública              

efetiva   e   inclusiva    (BRASIL;   IPEA,   2016) .   

  

7.5   Objetivo   5   -   Igualdade   de   Gênero     

Desafio:   alcançar   a   igualdade   de   gênero   e   empoderar   todas   as   mulheres   e   meninas.   

A  exclusão  social  que  origina  e  reproduz  a  pobreza  tem  relação  direta  com  as  diversas                 

formas  de  discriminação,  que  é  responsável  por  acentuar  a  vulnerabilidade  e  adicionar              

barreiras  para  que  pessoas  e  grupos  discriminados  possam  superar  seus  obstáculos.  No  Brasil               

a  desigualdade  de  gênero  não  é  um  fenômeno  relacionado  à  minoria.  Pelo  contrário,  é  um                 

problema  que  diz  respeito  a  grande  parte  da  população  e  se  insere  na  característica  estrutural                 

da   sociedade    (ABRAMO,   2006) .     

As  mulheres  são  consideradas  como  um  dos  segmentos  mais  vulneráveis  da             

população,  sobretudo  as  mais  pobres   (FARAH,  2004) .  No  meio  rural,  cuja  população  de  baixo                

poder  aquisitivo  representa  em  termos  quantitativo  um  valor  mais  elevado,  é  de  se  esperar  que                 

naturalmente  esse  quadro  de  injustiça  social  ganhe  proeminência.  De  acordo  com  a  FAO               

(2016) ,  promover  a  igualdade  de  gênero  é  uma  condição  essencial  para  alcançar  a  segurança                

alimentar  e  nutricional  e  atingir  todos  os  dezessete  Objetivos  do  Desenvolvimento             

Sustentável,  sem  deixar  ninguém  para  trás,  pois  são  muitas  as  mulheres  em  todo  o  mundo  que                  

sofrem  de  discriminação,  violência  e  falta  de  reconhecimento  dos  direitos  humanos  básicos  e               

são   impedidas   de   participar   plena   e   efetivamente   todos   os   níveis   de   tomada   de   decisão.     

É  imperativo  que  se  reconheça  e  se  valorize  o  papel  relevante  das  mulheres  nas                

atividades  cotidianas  da  agricultura  campesina,  que  se  apresentam  cruciais  para  a  saúde  física               
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e  econômica  da  unidade  familiar.  Sua  força  de  trabalho  é  empregada  desde  as  práticas                

relacionadas  aos  estágios  iniciais  do  processo  produtivo  do  setor  agrícola  até  aquelas  ligadas  à                

comercialização  e  administração  financeira.  De  acordo  com  a  FAO   (2011) ,  a  implementação              

de  ações  que  visem  à  redução  da  desigualdade  de  gênero  traz  resultados  interessantes  do                

ponto  de  vista  socioeconômico,  impactando  positivamente  na  segurança  alimentar,  reduzindo            

a  pobreza  extrema,  melhorando  as  condições  de  saúde  e  elevando  os  níveis  educacionais  da                

família.   

Agarwal   (1995)  relata  a  importância  da  garantia  dos  direitos  das  mulheres  à             

propriedade  rural  no  processo  de  consolidação  da  igualdade  de  gênero.  Segundo  a  autora,  essa                

crescente  valorização  dos  direitos  das  mulheres  à  terra  traz  como  resultados  para  elas  um                

aumento   de   bem-estar,   eficiência   e   empoderamento.     

As  diversas  reivindicações  iniciadas  após  a  abertura  democrática  na  década  de  1980              

através  de  ações  coletivas  protagonizadas  por  mulheres  camponesas,  realizadas           

periodicamente  na  esfera  nacional  com  a  denominação  de  Marcha  da  Margaridas,  acabou  por               

render  frutos  às  trabalhadoras  rurais  assentadas  da  reforma  agrária.  O  destaque  dessa  luta  pelo                

empoderamento  feminino,  no  que  tange  às  beneficiárias  de  reforma  agrária,  foi  a  formalização               

de  documento  legal  no  ano  de  2003  no  âmbito  do  INCRA  para  regulamentar  a  titularidade                 

conjunta  e  obrigatória  da  terra  para  as  situações  de  casamento  e  de  união  estável.  Isto  alterou  a                   

situação  até  então  vigente  do  registro  individual  em  nome  do  marido,  com  a  determinação  da                 

preferência  da  mulher  na  continuidade  da  exploração  da  terra  em  caso  de  separação  do  casal,                 

desde  que  possua  a  guarda  dos  filhos   (LOPES;  BUTTON,  2008) .  Outrossim,  outras  políticas               

específicas  para  o  público  feminino  implementadas  ao  longo  desses  anos  têm  atenuado  as               

desigualdades   relativas   à   questão   de   gênero   no   meio   rural.   Dentre   estas,   é   válido   citar:     

a) O   Programa  Nacional  de  Documentação  da  Trabalhadora  Rural,  que  por  meio  de              

mutirões  itinerantes  viabiliza  às  mulheres  rurais  o  acesso  gratuito  aos  documentos             

pessoais,  trabalhistas  e  previdenciários,  o  que  significa  sua  garantia  dos  direitos             

fundamentais,   a   possibilidade   de   exercício   da   cidadania   e   sua   visibilidade   social;   

b) O   Programa  Nacional  de  Fortalecimento  da  Agricultura  Familiar  (PRONAF),  com  a             

linha  de  crédito  especial  PRONAF  Mulher,  cujo  propósito  é  atender  à  mulher              

agricultora  de  unidade  familiar,  independente  do  estado  civil,  com  financiamento  de             

custeio   e   investimento   das   atividades   agropecuárias;   
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c) O  crédito  Fomento  Mulher,  uma  modalidade  de  financiamento  executada  diretamente            

pelo  INCRA,  cujo  propósito  é  o   estímulo  ao  empreendedorismo  em  projetos             

produtivos   por   parte   das   mulheres   assentadas   na   reforma   agrária.     

Ou  seja,  são  políticas  direcionadas  ao  público  feminino  beneficiário  do  programa             

nacional  de  reforma  agrária  que  dão  visibilidade  a  essas  mulheres  trabalhadoras  rurais  e               

funcionam  como  ferramentas  de  empoderamento  de  uma  classe  considerada  marginalizada  no             

tocante   aos   seus   direitos   de   cidadania.   
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8   ESTUDO   DE   CASO   

A  partir  da  análise  dos  projetos  de  assentamentos  Terra  Vista  e  Conjunto  Dois               

Riachões,  do  entendimento  de  sua  dinâmica,  de  suas  particularidades,  que  em  diversos              

aspectos  se  assemelham  aos  demais  assentamentos  da  região  cacauicultora,  busca-se  a             

representação,  com  a  fidedignidade  possível,  da  coletividade  que  participa  deste  mesmo             

contexto  regional  e  que  detém  potencial  semelhante.  Segundo  Yin   (2001) ,  o  estudo  de  caso  se                 

vale  de  variadas  fontes  de  evidências  para  investigação  de  um  objeto  de  estudo  dentro  do  seu                  

contexto   de   realidade.   

A  justificativa  de  utilização  desses  dois  projetos  de  assentamentos  neste  estudo  de  caso               

se  deve  à  representatividade  de  cada  um  dos  Territórios  de  Identidade  e  ao  fato  de  serem                  

comunidades  rurais  de  amplo  conhecimento  dos  interessados  no  tema  social  e  agrário.  Desse               

modo,  a  premissa  era  de  se  encontrar,  comparativamente  a  outras  áreas,  um  quantitativo  maior                

de  pesquisas  realizadas  nessas  comunidades,  e  consequentemente  publicações,  geração  de            

dados   e   informações   passíveis   de   serem   analisados   no   contexto   desta   dissertação.   

O  assentamento  Terra  Vista  localiza-se  no  município  baiano  de  Arataca,  possui  área  de               

904,1788  ha,  foi  criado  pelo  INCRA  em  27/03/1995,  possui  cinquenta  e  três  famílias               

beneficiárias.     

O  assentamento  Conjunto  Dois  Riachões,  com  capacidade  de  assentamento  de            

quarenta  e  três  famílias,  fica  situado  nos  municípios  baianos  de  Ibirapitanga  e  Maraú,  possui                

área  de  406,9595  ha,  foi  criado  pelo  INCRA  em  23  de  dezembro  de  2020,  a  partir  da                   

publicação  do  decreto  em  05  de  agosto  de  2004  que  declarou  a  propriedade  rural  como  de                  

interesse  social  para  fim  reforma  agrária  e  da  imissão  de  posse  ocorrida  em  25  de  maio  de                   

2018.     

8.1   Aspectos   Sociais   

Ambos  os  assentamentos  carregam  em  sua  identidade  um  histórico  de  luta  pela              

propriedade  rural  da  qual  atualmente  desfrutam;  ambos  possuem  a  marca  de  realização  do               

sonho  de  acesso  à  terra,  esse  estimado  meio  de  produção  para  o  trabalhador  rural,  consumado                 

através   de   esforço   comunitário,   de   embates   políticos   e   judiciais    (INCRA,   2020d   d) .     
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O  Terra  Vista,  vinculado  ao  movimento  social  MST,  pertence  ao  grupo  dos              

assentamentos  pioneiros  da  reforma  agrária  na  região  cacaueira,  que  se  valeu  da  estratégia  de                

ocupação  coletiva  de  terras  improdutivas  para  o  alcance  de  seus  objetivos,  tática  reproduzida               

por   variadas   organizações   sociais   nas   reivindicações   por   terra   em   tempos   posteriores.     

O  Conjunto  Dois  Riachões,  por  sua  vez,  alcança  a  marca  de  resistência  forjada  na  lentidão  da                  

criação  e  oficialização  do  assentamento,  foram  dezesseis  anos  de  espera  a  partir  da  decretação                

do  imóvel  como  de  interesse  social  para  reforma  agrária  em  2004   (INCRA,  2020d  d) .  A                 

comunidade  é  vinculada  ao  Movimento  Estadual  de  Trabalhadores  Assentados,  Acampados  e             

Quilombolas   (CETA)     

As  lideranças  de  ambos  os  assentamentos  denotam  valorizar  a  formação  educacional             

dos  integrantes  da  comunidade.  Nas  páginas  virtuais  do  MST  e  da  CETA,  denota-se  a                

presença  e  o  destaque  dado  ao  assunto  educação  dos  trabalhadores  rurais.  Os  avanços  nessa                

temática,  que  podem  ser  observados  nessas  comunidades,  indicam  a  existência  do  interesse  de               

transformação   social   por   meio   da   educação.     

A  estrutura  educacional  existente  no  Terra  Vista  atende  além  das  fronteiras  do              

assentamento,  são  crianças,  jovens  e  adultos  do  campo  e  dos  espaços  urbanos  que  se                

beneficiam  das  articulações  do  MST  em  prol  de  uma  política  de  valorização  da  educação  das                 

comunidades   campesinas.   

O  Projeto  de  Assentamento  Terra  Vista  tem  em  seu  perímetro  dois  centros  de               

formação  educacional  que  atendem  aos  moradores  do  assentamento  e  toda  circunvizinhança:             

o  Centro  Estadual  de  Educação  Profissional  da  Floresta  do  Cacau  e  do  Chocolate  Milton                

Santos,  que  oferece  os  cursos  técnicos  de  Agroecologia,  Meio  Ambiente,  Zootecnia,             

Informática,  Agroindústria  e  Segurança  do  Trabalho;  e  o  Centro  Integrado  Florestan             

Fernandes,  que  atende  ao  Ensino  Fundamental  I  e  II.  Outrossim,  serviu  de  campus  para  a                 

UESC  ministrar  o  curso  de  pós-graduação  em  Agroecologia  Aplicada  à  Agricultura  Familiar,              

no   modelo   Residência   Agrária.   

O  Conjunto  Dois  Riachões  possui  uma  biblioteca  e  uma  escola  que  atende  ao  ensino                

fundamental  I  e  ao  EJA  (Educação  de  Jovens  e  Adultos),  ensino  fundamental  e  médio  para                 

pessoas  que  já  passaram  da  idade  escolar  convencional.  Segundo  Freitas   (2018) ,  a  condição               

de  beneficiário  de  programa  de  reforma  agrária  possibilitou  aos  jovens  do  assentamento  o               

acesso  ao  PRONERA  em  cursos  de  nível  médio:  com  quatro  alunos  formados  em               
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agroecologia  e  quatro  formados  em  técnico  agrícola;  e  cursos  de  nível  superior:  com  dois                

alunos   graduados   nas   áreas   de   enfermagem   e   direito.   

Em  relação  à  moradia,  o  Terra  Vista  oferece  construções  de  alvenaria  às  famílias               

beneficiárias.  O  Conjunto  Dois  Riachões,  em  razão  da  recente  criação  do  assentamento,  ainda               

não  recebeu  o  crédito  destinado  à  construção  ou  reforma  das  habitações,  o  que  obriga  as                 

famílias  a  utilizarem  as  instalações  já  existentes  no  imóvel  ou  construírem  com  recursos               

próprios   suas   residências.   

8.2   Aspectos   Econômicos   

 Os  Projetos  de  Assentamentos  Terra  Vista  e  Conjunto  Dois  Riachões  têm  como              

premissa  o  estabelecimento  de  atividades  econômicas  sustentáveis,  com  respeito  à  natureza  e              

aos  saberes  tradicionais  do  homem  do  campo.  Suas  atividades  agropecuárias  são  praticadas              

dentro  dos  preceitos  da  agroecologia,  onde  o  respeito  à  natureza  e  aos  saberes  tradicionais  são                 

considerados   questões   relevantes.     

O  modo  de  produção  em  bases  agroecológicas  propõe  uma  integração  entre  os              

princípios  agronômicos  e  ecológicos  para  abordagem  das  temáticas  agropecuárias,  na            

tentativa  de  desenvolvimento  de  agroecossistemas  com  dependência  mínima  de  insumos            

agroquímicos  e  energéticos  externos,  com  o  devido  respeito  aos  aspectos  sociais  e  culturais  da                

comunidade   partícipe    (ALTIERI,   M.,   2012) .   

Nas  duas  propriedades  rurais,  a  cacauicultura  assume  posto  de  destaque  nas  atividades             

econômicas  das  famílias.  O  fato  de  serem  assentados  em  áreas  desapropriadas  com              

benfeitorias  reprodutivas  já  implantadas,  ainda  que  carente  de  tratos  culturais  adequados,             

favorece   a   permanência   e   o   desenvolvimento   das   famílias   beneficiárias.     

Como  estratégia  de  agregação  de  valor  aos  seus  produtos,  o  Terra  Vista  produz  em                

unidade  fabril  própria,  que  também  funciona  como  escola  profissionalizante,  chocolate  fino             

artesanal  feito  com  cacau  orgânico.  Toda  cadeia  produtiva,  desde  o  plantio  das  sementes  até  a                 

fabricação   das   barras   de   chocolates,   se   completa   nas   dependências   do   assentamento.   

De  modo  semelhante,  o  Conjunto  Dois  Riachões  consegue  elevar  os  preços  de  seus               

produtos  agropecuários  comercializando-os  em  nichos  que  valorizam  a  agroecologia  e  a             

agricultura  orgânica.  O  cacau  por  eles  produzido  tem  certificação  nacional  orgânica             

participativa  pela  Rede  Povos  da  Mata  e  internacional  pela  Ecocert,  que  tem  sede  na  europa  e                  

é  considerada  uma  das  maiores  organizações  de  certificação  do  mundo.  Além  disso,  são               
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membros  do  movimento  Slow  Food,  que  advoga  em  prol  de  uma  relação  mais  prazerosa  com                 

a  alimentação;  da  valorização  dos  produtos  consumidos;  da  preservação  da  cultura  e  saúde               

dos   produtores;   e   da   conservação   do   meio   ambiente.   

Ambos  os  assentamentos  dispõem  de  infraestruturas  produtivas  que  atendem  aos            

cultivos  da  comunidade:  cerca,  barcaça,  casa  de  farinha,  galpão,  depósito,  rede  de  energia               

elétrica,  estrada,  tanques  de  piscicultura,  estufa,  despolpadeira,  curral,  reservatório  de  água,             

etc.  Umas  herdadas  no  processo  de  desapropriação,  que  foram  objeto  de  indenização  por  parte                

do   INCRA,   outras   adquiridas   através   de   recursos   próprios   e   financiamentos.   

8.3   Aspectos   Ambientais   

As  emergências  climáticas  globais  são  um  dos  principais  desafios  da  sociedade             

contemporânea,  seus  efeitos  alcançarão  as  mais  diversas  atividades  econômicas. A            

preocupação  dos  pesquisadores  sobre  essa  questão  no  planeta  tem  se  acentuado  com  o  passar                

dos  tempos.  As  atividades  humanas  que  resultam  em  emissões  na  atmosfera  de  Gases  de                

Efeito  Estufa  (GEE)  -  em  especial  o  dióxido  de  carbono  (CO2),  o  metano  (CH4)  e  o  óxido                   

nitroso  (N2O)  -  têm  sido  responsabilizadas  por  provocarem  essas  alterações  do  clima,  que               

impactam  negativamente   a  saúde  humana,  os  ecossistemas,  a  biodiversidade,  os  recursos             

hídricos   e,   principalmente,   a   produção   agropecuária      (IPCC,   2014) .     

Esse  aumento  na  emissão  de  GEE  na  atmosfera,  que  por  sua  vez  é  responsável  pelo                 

aquecimento  global  do  planeta,  tem  provocado  uma  incessante  busca  por  estratégias  capazes              

de  eliminar  ou  reduzir  a  fonte  de  lançamentos  desses  gases.  A  agricultura  contribui  de  forma                 

majoritária  para  o  aquecimento  planetário   (LIPPER   et  al. ,  2014) .   Alguns  sistemas  de              

produção  agrícola  e  manejos  agronômicos  podem  potencializar  ou  mitigar  os  efeitos  dos              

GEE.  A  redução  do  desmatamento,  da  queima  de  material  vegetal,  do  uso  inadequado  do  solo                 

e  as  ações  de  maximização  do  sequestro  de  carbono  no  solo  e  na  vegetação  estão  entre  as                   

principais   medidas   para   mitigar   o   lançamento   desses   gases    (CARVALHO    et   al. ,   2010) .   

O  carbono  é  fundamental  para  a  manutenção  da  vida  no  planeta.  É  um  elemento                

essencial  para  a  atividade  fotossintética  e,  consequentemente,  para  a  produtividade  primária             

dos   ecossistemas.   

 A  supressão  vegetal  é  a  segunda  maior  fonte  antropogênica  de  dióxido  de  carbono                

para  a  atmosfera,  ficando  atrás  somente  da  queima  de  combustíveis  fósseis   (VAN  DER               

WERF    et   al. ,   2009) .     
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  Os  sistemas  agroflorestais  são  considerados  uma  forma  sustentável  de  uso  da  terra  por                

proporcionarem  a  conservação  dos  solos,  das  águas  e   da  biodiversidade,  além  de  mitigarem  os                

efeitos  das  mudanças  climáticas  ao  promoverem  o  sequestro  e  o  armazenamento  de  carbono               

(BLASER    et   al. ,   2018) .   

  

8.3.1   Estoque   de   Carbono   

 Discorre-se  aqui  sobre  a  importância  das  unidades  produtivas  dos  assentamentos  para             

a  conservação  do  estoque  de  carbono  presente  nos  solos  e  nas  coberturas  vegetais  e  o  seu                  

potencial  econômico.  Trata-se  de  uma  estimativa  de  contribuição  dos  assentamentos            

agroflorestais   em   termos   de   sua   capacidade   de   reduzir   as   emissões   de   GEE.   

Com  base  nos  levantamentos  das  classes  de  solos  e  do  uso  das  terras  e  cobertura                 

vegetal  constantes  nos  Laudos  Agronômicos  de  Fiscalização  (LAF)   (INCRA,  2020  d)             

elaborados  quando  da  desapropriação  dos  imóveis  pelo  INCRA;  com  apoio  de  imagens  do               

Google  Satellite  e  Bing  Maps  analisadas  no  software  de  geoprocessamento  QGIS;  tendo  como               

referências  publicações  sobre  armazenamento  de  carbono  (no  solo,  na  serapilheira  e  na              

vegetação)  em  áreas  de  estudos  com  características  semelhantes  às  dos  Assentamentos  Terra              

Vista  e  Conjunto  Dois  Riachões;  estimou-se  a  quantidade  de  carbono  armazenada  nos  imóveis               

rurais   em   apreço.   

Para  fim  dessa  estimativa  de  carbono  armazenado,  o  uso  das  terras  e  a  cobertura               

vegetal  do  assentamento  foi  separado  em  três  fitofisionomias:  floresta,  cabruca  e  mosaico  de               

agricultura   e   pastagem.     

As  pastagens  e  o  uso  agrícola  foram  analisados  em  conjunto  em  ambos  os  casos,  a                 

exemplo  do  trabalho  elaborado  por  Shimamoto   (2016) ,  onde  o  carbono  armazenado  nas  áreas               

de   pastagens   e   agricultura   foram   apreciados   no   contexto   de   um   mosaico.   

  

8.3.1.1   Na   Biomassa   

Segundo  Fontes   (2014) ,  em  pesquisa  realizada  em  cultivos  de  cacau  em  agroflorestas              

nos  municípios  baianos  de  Itajuípe  e  Uruçuca,  as  serapilheiras  dos  agroecossistemas  de              

cabruca  com  idades  variáveis  (25,  35,  50  e  70  anos)  apresentam  em  média  o  acúmulo  de  9,7                   

t.ha -1   de  carbono  na  biomassa,  o  que  representa  em  torno  de  4,85  t.ha -1   de  carbono,                 

considerando  que  a  biomassa  seca  contém  aproximadamente  50%  de  carbono   (COTTA   et  al. ,               

2008;   RIBEIRO    et   al. ,   2009) .   
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Em  trabalho  recente  de  aferição  de  estoque  de  carbono  em  áreas  do  bioma  Mata                

Atlântica,  para  as  serapilheiras  de  Floresta  Ombrófila  Densa,  formação  florestal  idêntica  à  do               

assentamento  Terra  Vista,  Azevedo   et  al .   (2018)  estimou  o  estoque  de  carbono  em  2,26  t.ha -1 ,                 

valor   que   serviu   de   referência   nesta   dissertação.   

A  vegetação  do  agroecossistema  cabruca  tradicional,  em  que  não  houve  retirada  de              

elementos  arbóreos  para  promover  o  adensamento  dos  cacaueiros  e  permitir  maior  intensidade              

de  luz  no  dossel,  apresenta  em  média  o  estoque  de  82  t.ha -1  de  carbono.  As  florestas  maduras,                    

perturbadas  e  capoeiras  apresentam  183,  102  e  33  t.ha -1 ,  respectivamente   (SCHROTH   et  al. ,               

2015) .  Para  a  finalidade  deste  trabalho  considerar-se-á  o  valor  relativo  às  florestas              

perturbadas,   por   mais   se   adequarem   às   características   do   assentamento   estudado.   

Em  trabalho  feito  no  bioma  Mata  Atlântica  utilizando  dados  de  revisão  bibliográfica              

de  publicações  diversas,  Shimamoto   (2016)  estimou  o  estoque  de  carbono  armazenado  no              

mosaico   agricultura   e   pastagem   em   9,71   t.ha -1 .   

  

Tabela  2  -  Estimativa  de  Carbono  Armazenado  na  Biomassa  do  Projeto  de  Assentamento               

Terra   Vista,   Arataca/BA   

  

Fonte:  Azevedo   et  al .  (2018),  Fontes  (2014),  INCRA   (2020d  d) ,  Menezes   et  al .  (2019),  Schroth   et  al.  (2015)  e                     

Shimamoto   (2016).   Elaboração:   o   autor.   

  

  

  

Uso   e   Cobertura   do   
Solo     

Referencial   de   
Carbono   

Armazenado   
(t.ha -1 )   

Área   do   Imóvel   
(ha)     

Carbono   
Armazenado   no   

Imóvel   (T)   

Floresta   102,00   376,8729   38.441,03   

Serrapilheira   da   
Floresta   

2,26   376,8729   851,73   

Cabruca   82,00   219,2600   17.979,32   

Serrapilheira   da   
Cabruca   

4,85   219,2600   1.063.41   

Mosaico   Agricultura   
e   Pastagem   

9,71   308,0459   2.991,12   

Total     904,1788   61.326,61   
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Tabela  3  -  Estimativa  de  Carbono  Armazenado  na  Biomassa  do  Projeto  de  Assentamento               

Conjunto   Dois   Riachões,   Ibirapitanga   e   Maraú/BA   

  

Fonte:  Azevedo  et  al.  (2018),  Fontes  (2014),  INCRA  (2020  d),  Menezes   et  al.  (2019),  Schroth   et  al .  (2015)  e                     

Shimamoto   (2016).   Elaboração:   o   autor.   
  

8.3.1.2   No   Solo   

 As  classes  de  solos  existentes  no  assentamento  Terra  Vista:  Latossolo  Vermelho             

Amarelo,  Argissolo  Amarelo,  Neossolos,  Gleissolos,  Cambissolos  e  Nitossolos,  descritas  no            

LAF  elaborado  pelo  INCRA,  foram  apresentadas  sem  os  respectivos  quantitativos  de             

ocorrência  no  imóvel,  sem  georreferenciamento  e  sem  relação  com  a  cobertura  vegetal  e  uso                

da  terra.  Para  estimativa  das  áreas  ocupadas  por  cada  classe  de  solo  e  dos  respectivos                 

acúmulos  de  carbono  foi  utilizado  como  parâmetro  o  mapa  dos  estoques  de  carbono  nos  solo                 

das  regiões  Sudoeste,  Litoral  Sul  e  Extremo  Sul  da  Bahia,  elaborado  por  Menezes   et  al .                 

(2019) ,  que  informa  a  distribuição  das  classes  de  solos  nessas  regiões  e  a  quantidade  de                 

carbono   armazenada   em   cada   uma   delas.   

Quanto  ao  Conjunto  Dois  Riachões,  as  classes  de  solos  foram  devidamente             

mensuradas  no  LAF  do  assentamento,  portanto,  o  trabalho  de  Menezes et  al .  (2019)  serviu  de                 

referência   exclusivamente   quanto   ao   quantitativo   de   carbono   armazenado   no   solo.     

  

  

Uso   e   Cobertura   do   
Solo     

Referencial   de   
Carbono   

Armazenado   
(t.ha -1 )   

Área   do   Imóvel   
(ha)     

Carbono   
Armazenado   no   

Imóvel   (T)   

Floresta   102,00   101,1964   10.322,0   

Serrapilheira   da   
Floresta   

2,26   101,1964         228,7   

Cabruca   82,00   260,0000   21.320,0   

Serrapilheira   da   
Cabruca   

4,85   260,0000      1.261,0   
  

Capoeira   33,00   33,5631      1.107,5   

Pastagem   1,34   12,2000          16,3   

Total     406,9595   34.255,5   
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Tabela  4  -  Estimativa  de  Carbono  Armazenado  nos  Solos  do  Projeto  de  Assentamento  Terra                

Vista,   Arataca/BA   

  

Fonte:   INCRA   (2020   d)   e   Menezes    et   al.    (2019).   Elaboração:   o   autor.   

  

Tabela  5  -  Estimativa  de  Carbono  Armazenado  nos  Solos  do  Projeto  de  Assentamento               

Conjunto   Dois   Riachões,   Ibirapitanga   e   Maraú/BA   

  

Fonte:   INCRA   (2020   d)   e   Menezes    et   al.    (2019).   Elaboração:   o   autor.   

  

  

Classe   de   Solo   Referencial   de   
Carbono   Armazenado   

(T.ha -1 )   

Área   do   Imóvel   
(ha)   

Carbono   
Armazenado   no   

Imóvel   (T)   

Latossolo   18,32   397,8387   7.288,4   

Argissolo   11,89   352,6297   4.192,8   

Nitossolo   19,04   54,2507   1.032,9   

Cambissolo   13,02   45,2089   588,6   

Neossolo   9,01   27,1254   244,4   

Gleissolo   9,71   27,1254   263,4   

Total     904,1788   13.610,5   

Classe   de   Solo   Referencial   de   
Carbono   Armazenado   

(T.ha -1 )   

Área   do   Imóvel   
(ha)   

Carbono   
Armazenado   no   

Imóvel   (T)   

Latossolo   18,32   264,5236       4.846,1   

Argissolo   11,89   122,0878       1.451,6   

Gleissolo   9,71   20,3479          197,6   

Total     406,9595       6.495,3     
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Figura   10   -   Mapa   de   localização   do   Projeto   de   Assentamento   Conjunto   Dois   Riachões,   Ibirapitanga/BA   e   Maraú/BA   

Fonte:   elaborado   pelo   autor   a   partir   de   dados   do   Bing    (2020) ,   IBGE    (2020) ,   INCRA    (2020a   b) .   
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Figura   11   -   Mapa   de   localização   do   Projeto   de   Assentamento   Terra   Vista,   Arataca/BA     
  

   

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

Fonte:   elaborado   pelo   autor   a   partir   de   dados   do   Google    (2020) ,   IBGE   (2020),   INCRA    (2020   b) .   
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8.4   O   Campesinato   e   a   Cabruca     

São  muitos  os  estudos  que  relatam  a  importância  dos  sistemas  agroflorestais  em              

diversos  aspectos:  sociais,  econômicos  e  ambientais.  Segundo  Garrity   (2004) ,  os  sistemas             

agroflorestais,  pelas  variadas  contribuições  ao  desenvolvimento  rural  sustentável,  estão           

ganhando  reconhecimento  e  notoriedade  ao  redor  do  mundo,  especialmente  na  América  do              

Norte  e  na  Europa,  onde  há  uma  crescente  preocupação  no  desenvolvimento  de  paisagens               

rurais  multifuncionais,  onde  combinado  num  mosaico,  produção  agrícola  se  estabelece  como             

destaque,  mas  não  se  distancia  de  funções  importantes  como  conservação,  qualidade  de              

recursos   naturais,   recreio   e   lazer,   preservação   da   identidade   cultural.   

De  acordo  com  o  Censo  Agropecuário  2017,  a  agricultura  familiar  ocupa  67%  da  mão                

de  obra  empregada  nas  atividades  agropecuárias  brasileira,  contribui  com  23%  do  valor  total               

da  produção  agropecuária,  representa  77%  dos  estabelecimentos  rurais,  mas  ocupa  somente             

23%   da   área   de   todos   os   estabelecimentos   agropecuários   (IBGE,   2019a)   

No  cenário  da  cacauicultura  baiana,  a  agricultura  familiar  desempenha  um  papel             

importante  quando  se  trata  dos  sistemas  agroflorestais.  Para  Estival  et  al.   (2014) ,  os  pequenos                

produtores  rurais  têm  expressiva  participação  no  quantitativo  de  imóveis  que  trabalham  com  a               

cacauicultura,  ultrapassando  a  marca  dos  90%.  Em  levantamento  realizado  por  Piasentin             

(2011)  em  uma  amostra  de  treze  municípios  do  Litoral  Sul  da  Bahia,  os  estabelecimentos                

rurais  enquadrados  na  tipologia  da  agricultura  familiar  representaram  a  grande  maioria  do              3

quantitativo  de  imóveis  rurais  dessa  região  (80,90%).  Entretanto,  em  termos  de  área  ocupada               

essa  representação  não  manteve  a  proporcionalidade,  o  percentual  calculado  (38,60%)            

demonstrou  a  existência  de  uma  evidente  concentração  fundiária.  No  que  se  refere  a  tipologia                

de  imóveis ,  os  minifúndios  exibiram  a  maior  concentração  do  cultivo  de  cacau  (67,60%)  e  a                 4

mais  alta  produtividade  média,  seguidos  da  pequena  propriedade,  tanto  no  que  se  refere  à                

produtividade,   quanto   ao   que   tange   à   concentração   do   cultivo   do   cacau   (53,02%).   

3  Neste  estudo,  considera-se  como  agricultura  familiar  o  que  estabelece  a  Lei  11.326/2006  (BRASIL,  2006),                 
onde  a  detenção  da  propriedade  rural  não  pode  ser  superior  a  4  módulos  fiscais,  com  predomínio  da  mão  de  obra                      
familiar   nas   atividades   econômicas   do   próprio   empreendimento,   que   são   a   base   de   sustentação   da   renda   familiar.     
  

4  Conforme  estabelece  a  Lei  8.629/1993,  a  pequena  propriedade  é  caracterizada  por  possuir  área  até  quatro                  
módulos  fiscais;  a  média  propriedade,  área  superior  a  quatro  e  inferior  a  quinze  módulos  fiscais;  e  a  grande                    
propriedade,   área   superior   a   quinze   módulos   fiscais.     
O  minifúndio  representa  uma  gleba  com  área  indefinida,  mas  de  pequena  dimensão,  que  é  insuficiente  para                  
propiciar   a   subsistência   e   o   progresso   econômico   e   social   do   grupo   familiar.   
O   módulo   fiscal   definido   para   os   imóveis   do   Litoral   Sul   da   Bahia   apresenta   área   de   20   ha.   
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Um  outro  aspecto  relevante  a  ser  considerado  nesta  análise  da  participação  da              

agricultura  familiar  cacauicultura  agroflorestal  é  o  grau  de  propensão  à  alteração  do  uso  do                

solo  associado  à  categoria  de  produtores.  Segundo  Aguiar  e  Pires (2019,  p.  200) :  “pressões                

indiscriminadas  sobre  os  recursos  naturais  passaram  a  ocorrer  com  a  última  crise  do  cacau  e                 

também  algumas  áreas  de  plantio  dessa  cultura  foram  substituídas  por  áreas  de  pasto               

destinadas  à  pecuária  bovina,  ao  plantio  de  outras  culturas  agrícolas,  ou  a  outras  atividades”.                

Tal  afirmação  é  corroborada  por  matéria  jornalística  veiculada  na  Folha  de  São  Paulo  em                

1997.  Com  o  título  “Fazendeiro  troca  o  cacau  pelo  café”,  a  reportagem  menciona  a                

implantação  de  240  ha  da  cultura  do  café  no  município  baiano  de  Arataca,  em  substituição  à                  

secular   cacauicultura   desenvolvida   no   imóvel.    (FAZENDEIRO...,   1997) .     

Muito  embora  não  tenham  sido  encontrados  trabalhos  científicos  que  tratem            

especificamente  dessa  temática,  que  detalhem  as  categorias  de  produtores  que  se  aventuraram              

na  troca  de  atividade,  existem  alguns  indícios  que  evidenciam  a  menor  inclinação  dos               

agricultores  familiares,  incluídos  nesse  rol  os  assentados  de  reforma  agrária,  a  promoverem              

mudanças  abruptas  e  substituição  do  cacau  cabruca  por  outros  sistemas  produtivos.  Ei-las  a               

seguir:   

a) A  cacauicultura  de  cabruca,  como  já  discutido  nesta  dissertação,  necessita  de  uso              

intensivo  de  mão  de  obra  na  sua  condução,  tendo  este  fator  de  produção  um  peso                 

elevado  na  composição  dos  custos  de  implantação  e  manutenção  da  cultura.             

Depreende-se,  assim,  que  para  a  agricultura  familiar  que  utiliza  sua  própria  força  de               

trabalho,  a  representatividade  desse  valor  será  minimizada  em  relação  ao  produtor  que              

precisa  contratar  mão  de  obra  e  por  consequência  pode  se  desestimular  por  ter               

reduzida   sua   margem   de   lucro;   

b) Nos  territórios  do  Baixo  Sul  e  Litoral  Sul  da  Bahia,  as  formas  predominantes  de  uso                 

da  terra  são  o  cacau  cabruca,  seguido  de  fragmentos  florestais,  vegetações             

sucessionais,  pastagens  e  outras  culturas   (ROLIM;  CHIARELLO,  2004) ,  supondo  que            

a  substituição  do  cacau  cabruca  seja  feita  pela  pastagem,  a  segunda  mais  abrangente               

forma  de  exploração  do  solo  por  espécies  cultivadas  (mas  o  raciocínio  é  válido               

também  para  outros  cultivos),  ter-se-á  nesse  processo  os  custos  de  remoção  das  plantas               

de  cacau  e  das  árvores  sombreadoras  passíveis  de  retirada;  os  custos  de  implantação               

da  pastagem;  os  custos  com  a  nova  infraestrutura  (cercas,  cochos,  curral,  etc.);  um               
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interstício  considerável  sem  auferimento  de  receitas;  a  inutilização  das  benfeitorias            

voltadas  para  o  beneficiamento  do  cacau;  a  necessidade  de  uma  área  útil  maior  para  o                 

alcance  de  uma  rentabilidade  adequada;  etc.  Enfim,  uma  série  de  fatores  desvantajosos              

para   o   pequeno   produtor   rural,   via   de   regra   descapitalizado;   

c) O  agricultor  familiar  beneficiário  do  programa  de  reforma  agrária,  ao  ser  assentado              

assume  um  compromisso  contratual  com  o  INCRA  de  efetivar  sua  moradia  nos  limites               

do  assentamento  rural,  inclusive  muitas  vezes  as  famílias  já  são  residentes  da              

propriedade.  Segundo  Braga  e  Silva   (2013) ,  essa  relação  próxima  com  o  ambiente              

agroflorestal  acaba  por  estabelecer  ou  reforçar  vínculos  biológicos  do  agricultor  com  a              

paisagem  rural.  Naturalmente  que,  estabelecida  essa  proximidade  e  afetividade,  as            

possibilidades  de  transformação  desse  cenário  familiar  e  agradável  em  um  ambiente             

com   características   antropizadas   e   menos   aprazível   tornam-se   remotas;   

d) O  cacau  cultivado  no  agroecossistema  de  cabruca  tem  uma  singularidade  que  não  é               

observável  com  frequência  em  outras  espécies  cultivadas,  mesmo  aquelas  de  caráter             

permanente,  que  é  a  questão  da  rusticidade  e  da  resiliência,  assumindo  por  vezes               

semelhanças  com  o  extrativismo.  Knight   (1976)  observou  a  existência  de  uma  prática              

recorrente  utilizada  pelos  proprietários  de  imóveis  rurais  nos  períodos  de  preços             

baixos  do  cacau:  a  demissão  da  mão  de  obra  e  a  suspensão  das  operações  relativas  aos                  

tratos  culturais  até  o  mercado  tornar-se  favorável  aos  produtores.   Num  cenário              

semelhante  a  esse,  pela  característica  de  utilizar  a  mão  de  obra  da  própria  família,  é  de                  

se  esperar  que  os  assentados  de  reforma  agrária  não  promovam  o  abandono  da  lavoura                

e  a  suspensão  dos  tratos  culturais  dependentes  unicamente  da  sua  força  de  trabalho,               

evitando,  portanto,  perdas  significativas  na  composição  do  dossel  capazes  de            

comprometer   as   produções   seguintes   e   causar   desestímulo   ao   produtor.   

e) Consoante  Trevizan   (1999) ,  a  Mata  Atlântica  da  Região  Sul  da  Bahia  sofreu  no               

passado  o  golpe  devastador  dos  grandes  proprietários  com  a  extração  de  madeira  e               

implantação  de  novas  áreas  de  cacau  através  da  supressão  total  da  floresta,  atividade               

que  se  repetiu  no  início  da  década  de  2000,  transformando  remanescentes  florestais  em               

pastagens   extensivas.     

f) Trevizan   (1999)  inferiu  que  as  áreas  de  cacau  cabruca  existentes  nos  assentamentos  de               

reforma  agrária,  em  razão  da  existência  de  uma  consciência  de  conservação  ambiental              

que  integra  a  filosofia  dos  movimentos  sociais,  não  seriam  suprimidas  pelos             
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trabalhadores  rurais,  seguindo  a  tendência  regional  majoritária  de  manutenção  dos            

cacauais,   a   despeito   da   crise   que   atinge   a   cultura.   

    

  



88   

9   CONSIDERAÇÕES   FINAIS   

Os  resultados  deste  estudo  apontam  que  os  beneficiários  de  reforma  agrária,             

assentados  em  imóveis  com  cultivo  de  cacau  cabruca  nos  Territórios  de  Identidade  Sul  e                

Baixo  Sul  da  Bahia,  se  constituem  como  potenciais  e  relevantes  atores  no  processo  de                

contribuição  à  agenda  mundial  de  desenvolvimento  sustentável,  que  possui  foco  nos  seres              

humanos   e   na   defesa   do   meio   ambiente.     

No  eixo  temático  analisado,  qual  seja,  “Pessoas”,  os  dados  e  informações  apresentados              

sustentam  que  em  todos  os  cinco  ODS  analisados  há  participação  efetiva  desse  campesinato               

cacauicultor  nessa  perspectiva  de  alcance  da  sustentabilidade  planetária.  Restou  claro  também             

que  a  reforma  agrária  tem  um  papel  importante  na  erradicação  da  fome  e  da  pobreza  no  meio                   

rural,  gerando  reflexos  positivos  também  nas  áreas  urbanas.  Sendo  estes  temas  muito  caros               

desse  compromisso  mundial  que  vêm  desde  a  agenda  anterior  que  formulou  os  ODM,  que                

tinha  entre  seus  principais  objetivos  acabar  com  a  fome  e  a  miséria,  na  intenção  de  alcançar                  

um   mundo   mais   justo.     

A  prática  desse  campesinato  de  uma  agricultura  considerada  conservacionista,  capaz            

de  mitigar  parte  das  grandes  ameaças  mundial  ao  meio  ambiente  e  manter  o  provimento  de                 

serviços  ambientais,  reforça  o  potencial  de  contribuição  dessas  comunidades  em  relação  aos              

ODS   da   Agenda   2030   analisados   neste   estudo.     

Essas  contribuições  nos  aspectos  sociais,  ambientais  e  econômicos  demonstram  ser            

potencializadas  quando  da  implementação  nas  comunidades  campesinas  das  atividades           

agropecuárias  de  bases  agroecológicas.  Atualmente  são  poucas  as  unidades  produtivas  em             

que  essas  práticas  são  conduzidas  de  forma  sistemática  e  com  alcance  amplo  das  famílias                

assentadas.  Uma  assistência  técnica  presente  precisa  ser  propiciada  pelos  poderes  públicos,             

pois,  além  de  benefícios  outros,  contribui  para  a  reflexão  dos  agricultores  a  respeito  dos                

aspectos  positivos  e  negativos  dos  sistemas  de  produção  por  eles  empregados,  possibilitando              

o  entendimento  da  importância  de  utilização  de  práticas  que  promovam  a  saúde  humana  e  do                 

meio   ambiente.   

É  imperativo  que  essa  provisão  de  serviços  gerados  a  partir  do  agroecossistema              

cabruca  seja  estimulada  e  compensada  através  incentivos  econômicos  ou  de  outra  natureza              

qualquer,  como  forma  de  premiação  desses  agricultores  familiares  pelos  benefícios  prestados             

  



89   

à  sociedade,  formando  um  círculo  virtuoso  com  contribuições  valiosas  ao  desenvolvimento             

sustentável.   

De  bom  alvitre  seria,  para  continuidade  e  ampliação  dessas  áreas  com  potencial              

conservacionista  e  resultados  interessantes  para  o  desenvolvimento  econômico  e           

socioambiental,  a  implementação  de  mecanismos  políticos  e  financeiros  que  possibilitem            

atribuição  de  valores  e  o  pagamento  de  serviços  ambientais  pela  conservação  de  recursos               

hídricos,  pelo  uso  sustentável  da  biodiversidade,  pela  exploração  sustentável  dos  solos  e  das               

florestas.   

Nessa  linha  de  raciocínio,  considerando  o  carbono  estocado  nas  áreas  de             

assentamentos  agroflorestais,  cuja  manutenção  na  biomassa  está  em  função  do  interesse  do              

agricultor,  posto  que  nem  todos  os  indivíduos  de  espécies  florestais  da  cabruca  gozam  de                

proteção  legal,  outro  aspecto  relevante  a  ser  apreciado  nessa  temática,  conforme  sugere              

Schroth  et  al.   (2015) ,  é  a  inserção  das  agroflorestas  na  discussão  dos  REDD+  (Redução  de                 

Emissões  provenientes  de  Desmatamento  e  Degradação  Florestal,  e  também  o  manejo             

sustentável  das  florestas,  o  aumento  e  a  conservação  dos  estoques  de  carbono  florestal).  Um                

mecanismo  interessante  de  recompensa  financeira  pelos  resultados  ou  performance  nas  ações             

de   redução   de   emissões   de   gases   de   efeito   estufa.     

A  qualidade  da  gestão  dessas  unidades  produtivas  é  um  fator  importante,  pois  quanto               

melhor  a  governança  dessas  áreas,  melhores  serão  os  resultados.  As  cabrucas  existentes  nos               

assentamentos  não  são  uniformes,  o  estande  de  plantas  cultivadas  por  unidade  de  área  são                

bastante  variados,  normalmente  abaixo  do  preconizado  pelas  instituições  de  pesquisa,  assim             

como   a   quantidade   e   a   diversidade   das   espécies   arbóreas   sombreadoras.     

Vislumbra-se  nesse  aspecto,  um  potencial  de  ganhos  econômicos  ao  se  buscar  nos              

cultivos  o  quantitativo  de  plantas  de  cacau  agronomicamente  ideal,  resultando  na  elevação  da               

produtividade.  Além  disso,  o  enriquecimento  dessas  formações  vegetais  com  a  introdução  e              

manejo  de  espécies  nativas  com  potencial  ecológico  e  econômico  pode  beneficiar  as              

comunidades  e  resultar  em  dividendos  nesses  dois  temas,  a  exemplo  do  pau-brasil,  madeira               

nobre   que   desperta   interesse   do   mercado   internacional.     

Corrobora  o  resultado  desta  pesquisa  o  entendimento  de  Freitas   (2018,  p.  264)  em  seu                

trabalho   realizado   com   assentamentos   de   reforma   agrária   no   Sul   da   Bahia:   
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[...]  na  percepção  dos  trabalhadores  rurais  houve  a  melhoria  das  condições  de  vida               

nos  assentamentos  de  reforma  agrária  em  relação  às  condições  anteriores            

vivenciadas  nas  fazendas  de  cacau  ou  mesmo  periferias  urbanas.  Uma  melhoria  nas              

condições  de  moradia,  alimentação,  trabalho  e  renda,  associada  à  conquista  de             

direitos  instituídos  ou  não  (educação,  cultura,  seguridade  social..)  e  de  afirmação  de              

novas  relações  de  poder  e  práticas  espaciais  locais.  Melhorias  das  condições  de              

reprodução  da  vida,  em  suas  objetividades  e  subjetividades,  que  ocorreram  a  partir              

da   conquista   da   posse   da   terra   e   da   condição   legal   de   pequenos   produtores   rurais.   

  

Na  medida  em  que  o  cumprimento  dessa  agenda  exige  o  empenho  individual  de  cada                

país  para  o  enfrentamento  dos  desafios  específicos  de  cada  realidade,  o  valor  maior  deste                

trabalho  está  na  sua  colaboração  para  com  aqueles  que  têm  a  atribuição  de  formulação  e                 

implementação  de  políticas  públicas,  em  razão  de  que  sinaliza  alternativas  interessantes  e              

viáveis  que  se  movem  na  direção  do  desenvolvimento  sustentável  no  ambiente  rural,  espaço               

geográfico  em  que  as  desigualdades  sociais  se  mostram  mais  acentuadas  e  por  esse  motivo                

requer   esforços   especiais   para   que   ninguém   seja   deixado   para   trás.     

A  título  de  sugestão  para  pesquisas  futuras  -  após  a  superação  da  crise  sanitária  que                 

assola  o  Brasil  desde  março  de  2020  e  impôs  o  isolamento  social  -,  a  temática  desenvolvida                  

neste  trabalho  pode  ser  ampliada  e  aprofundada  através  da  realização  de  levantamentos  de               

campo   e   entrevistas   com   os   atores   principais   desse   processo.     

De  grande  valia  terá  sido  esta  dissertação  se  puder  contribuir  minimamente  para              

elaboração   de   novos   estudos   nesta   área   de   pesquisa,   de   maneira   mais   completa   e   fecunda.     
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ANEXOS   

ANEXO  A  -   Planilha  de  Custo  de  Produção  do  Cacau  no  Estado  da  Bahia .              

  

Fonte:   CONAB   (2020).   
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ANEXO   B    -    Planilha   de   Custo   de   Recuperação   de   1   ha   de   Cacau   Cabruca .   

  

Fonte:   Zugaib    et   al .   (2017).     
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ANEXO   C    -    Planilha   de   Assentamentos   cacauicultores   dos   Territórios   de   Identidade   do   

Baixo   Sul   e   Litoral   Sul   da   Bahia.   

  

Continua   
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Conclusão.   

  

Fonte:   INCRA    (2020   a) .   
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ANEXO   D   -   Agricultura   Familiar   aos   Olhos   Infantis.   

  

Elaboração:   Catharina;   Julia   (2021).   

  

  


